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I -ATA DA 2141 SESSÃO, EM 1• DE NO­
VEMBRO DE 1985 

!.I- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE.._ 

1.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado_ n9 329/85, de autoria do 
Senador Nivaldo Machado, que dispõe sobre a pro­
gressão vertícal dos integrantes da carreira de magis­
tério Superior nas Instituições de Ensino Superior Fe­
derais. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCONDES GADELHA- Apelo 
de lideranças do Município de Sousa-PB ao Banco 

República Federativa do Brasil 
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Central do Brasil, no sentido de autorizar a prorro­
gação de_ todos os contratos _de custeios agrícolas, 
com parcelas vencidas e vincendas no corrente ano, 
face a fatores climáticos adversos. 

SENADOR HELIO GUEIROS, em questão de or­
dem - Discorre sobre o caráter obrigatório da conM 
vocação, pela Mesa, das sessões do Congresso NacioM 
rfill para apreciação de matéria prevista no art. Sl dã. 
Constituição Federal. 

SR. PRESIDENTE- Obediêncüi--da Mesa Dire· 
toru do Senado Federal ao preceito constituciúilal foM 
calizado pelo Sr. Hélio Gueiros. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Inexistência de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

1.2.4 """':' Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.3- ENCERRAMENTO 

2-ATAS DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 214~ Sessão, em 19 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORE'S: .. -

Galvão Modesto- Aloysio Chaves- HélioG1::1eiros 
-Alexandre Costa- José Lins- Marcondes Gadelha 
- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nivaldo Macha-
do - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto- João Calmon- Benedito Ferreira- José Fra­
p:elli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa., projeto de lei qüC vai ser lído pelo Sr. !'>'­
Secretário. 

É lido o seguin~ 

PROJETO DE LEI DO SÉNADO 
N'1 329, de 1985 

Dispõe sobr,e a progressão vertical dos 
Integrantes da carreira de magistério 
superior nas Instituições de Ensino Su­
perior Federais. 

o &n!iressó NaCional decreta! 

Art. 1.0 Haverá progressão vertical na 
carreira de ~agistério superior, salvo para 
a classe de Proft!.S.Sor Titular: 

I - da r:e·ferência 4 da classe inferior 
para- a referência 1 da classe superior con­
secutiva, após intersticio de dois anos, e 
mediante avaliação do desempenho global 
do docente; 

I! independentemente de lnterstlclo: 

a) da classe de Professor Auxiliar para a 
de Profe.ssor Assistente, apóa obtenção do 
grau de Mestre; 

bl da classe de.Proressor Aux!liar ou da 
classe de Profe>lSor _1\SS!Stente para a de 
Professor Adjunto, após a obtenção do grâu 
de Doutor ou do título de Docente Livre. 

Art. 2.o Caberá à In.stitulção de Ensino 
Superior estabelreer os critérios a serem 
observe.dos pa'ra efeito da progr.essão verti­
cal por avaliação do desempenho global do 
docente. 

§ 1.0 Na fixação dos· critérios de avalia­
ção dos docentes, a Instituição de Ensino 



4356 Sábado 2 

LOURIVAl ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo-

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Direto~ Adjunto 

S1li!)erior co!Wderará todas as atividades de 
mag!Í!téiio' s1li!)erior, a saber: 
· · I ~ as pertinentes à pesq$a. e ao ensino 
de gr!'iduação oú de nlvel lllals ele.vado, que 
visem à produção, runq>llação e travsml"São 
do saber; 

II ~ as que estendam à oomunl<iade, sob 
a forma de ·cursos e servi!;OO esJie.ciais, as 
atividadEs de ensino e· os resnltados da pe:h 
qulsa; . ' 

m ~.as i.llerentes à direção .ou assesro-­
~ento e;l<ercldo por ·professores na pró-.. -
prla i.llstituição ou em órgãos dó Mlnlstéxio 
da Educação. 

• 2.0 Para· os-docentes em regime de vin­
te horas 8<lJ!1:3n•ls de trabalho, a Institui­
ção de. Ensl.nQ Superior deverá considerar 
a sua itdmissão para a atribuição exclnslva 
de encargo didático, assim entendido o en­
si.llo, a orientação, o preparo das aq!as e a 
avaliação. · 

§ 3.0 Para ·os docentes ém regime de 
quarenta ho~ semanais de trabalho, com 
ou· sem dedicação exclusiva, a Instituição 
de En.slno Superior doverá considerar, além 
dos ençarg<>s referidos n<r parágrafo ante­
rior, também aqueles constantes doo respec-
tivos Planos de Atividades. . 

§ 4.0 Para os eteitoa da progressão ver­
tical, o provimento do cargo ou em.ptego 
de Professor Assistente, admitido no regime 
do Artigo el, I, d~t Lel n.0 6.182, de 11 de 
de.zembro de 1974, é equivalente ao grau 
de Mestre. · 

Art. 3.o Na progressão vertical por titu-­
lação, os critérios das Instituições de Ensino 
Superior deverão considerar: 

I.-- os graUil " títUlos aesdêinlCQl! nMio­
~ais- ou estrangeiros reconhecll'!oo como vá! 
lidos )>elo Coieglsdo Superior de En.slno e 
Presqulsa da Instituição de Ensi.llo superior, 
comprovado terem sido obtidos em condi­
ções- equlvaJentes às que são- •ex!gíilu em 
cursos credenciados de pós-grsduação; 

·rr . ..;.;._exclusivamente os graus, titnlos e 
certiflcsdos obtidos em áreas de conheci­
mento correspondentes ou afi.lls àquelas em 
q'Q.e .seja ou venha a ser exercida a atlvi-_ 
dade de magistério. 

. Art. 4.0 o docente, em qualquer regJ_w 
jurídico <JU regime de_ trabalho, poderá r!\~ 
querer: sua avaliação para efeito da pl'a.­
gre.ssão veritical no decorrer do ano" em que-· 
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completar o i.lltersticlo bienal na última 
referência de s.ua classe. . 

. § t.o .. ·Na realização do processo' de pro­
gressão -vertical, ·. a Coinls.sã'o Perll\anente 
de Pessoal Docente, eujo propósito princl" 
pai « o <1e··'Permltir a a.ferlção do desenvql­
vime-!lto do docente na carreira do magis­
tério, deverá' aluda levar .em· conte: . 

,I :..,.'existência deapr.S.ntação, pelo do­
ce,nte, .de :um IJ.rowama' de at.l\ddfl<les de 
magistério, .. a,nrov-ado Pe1o :Deparliamento, 
erii consonância cbm o Plano· DepB.italÍllen- · 
tal para deterinlnsdo perlodo; 

.i;l; ---" o aeolnpii;nhamento e avallaç~ te­
rãb. por base · os . resultados · alCançados 
];>elo 4ocente em -relllção ao· seu pr<igrama 
de atividades; 
· rn-"- o· acompanhamento e avaliação dos 
docentes, com .exerc!clo em unidades de sd­
mlnlstração d!>. InstltU!gão' de-Ensino f!u­
;lerlor, serão procedidos pelos seus superio­
-res ime>4iat~; _ 

IV ~ a perlodlcldsde da' avaliação <toverá 
ser con.sentânea CÇ)m á programação cfus 
atividades ,docentes. 

§ 2.0 . ·A C9m!ssão Permanente de Pess<ia! 
Docente remeterá o processo de éada do­
çenq,> aô dirigente da Instituição de EnSino 
~uperiol", eom parecer fundamental, opl­
nancto pelo reconhecimento ou não. da pro­
gressão vertical. 

Ait,. s.o:_ () ato do dirigente 'da' Institui­
ção de Ensino Superior inito!-1zando a pro­
gres,são vertical retroagirá 'em seus efelto&, 
m,cl'!"lye. flnan.celros, à d.at.a e"/ que o do~ 
eente cumpriu o Interstício bienal, ou obte-­
ve· o -:;eu graú de Mestre, de Doutor otf:-ó 
títUlo de Docenlle Livre. ·. 

Art. 6.ó o Colegl~do Superior de Ensi.lló 
e Pesquisa da' Instituição de Ensino Supe­
rior participará do -processo da progressão 
vertical carreira 'de Mi;gistério Supe_riot, n<>s 
seguintes çasos: · 

a) para fixação ou ·alteração doo er!té~ 
rios, cónforme estabelecido nesta Lei; 

b) para ·decidir sobre casos Oll\ls;;os no 
processo, ·mediante provocação da: Comis­
são Permrun<m-te · de Pessoal Docente, de 
·eonserho Departamental ou de· qual­
quer docente mteres.sado; 
. ~) eni.' grau de recu=, da decisão do 
Wrlgente da Instituição de Ensino Superior 
ne-gan!lo a prog1ressão vertical tequex1da, 
nOO,: prazos· regimentais. 

)li't. 7.0 O docente que tiver negada a 
sna progressão vertical ·por avaliação do 
deoempenho global poderá, em qualquer 
tem1Jo;·renovar.o'llel):_pedido, desde que sdu­
zlndó · el<>irientos -eómprobatórlos de novàs 
atividades. 

Art. 8'. 0 Esta Lei entra, em vigor na data 
de· sua pn.bllcação .. 

CA:rt; ·ll'~0 · São rev9gadas as dlspC.slções' em 
cont<árlo. 

.J""*i'bçfio 
De acordo com a legislação relativa ao magis­

tério superior federal, o docente pode progredir de 
uma classe para a que lhe' e superior por dois pro­
cessos distintos, a saber: o que se.relaciona com a 
titulação obtida e que pode ocorrer a qualquer 
tehlpo, independente de interstício, e o que se vin­
cula a uma avaliação do seu desempenho global, 
somente podendo desta ocorrer após o interstício 
de dois anos na _referência final de sua classe. 

.p presente ·Projeto 'de Lel t.em como ••­
CO!JO' evitar distorções na apllcação do me­
çanlsmo da progressão vertical da ·carreira 
de magistério superior, eventualm.ente ocor- . 
ridas em_ algumas tinlversldsde.s. 

o sentido primeiro é separar, de modo 
mais n!t!do é 1!\conteste, os dois 'processos 
de pragressão vertical: o decorrente da ob­
tenção da 't!tu!llção e o que resulta· de uma 
avaliação do desempenho global do d~n­
te. Isto porque existem i.llstituições que es­
tão cobrando do docente, na avaliação pe­
riódica do seu ·desempenho global, a a pro.'. 
vação em cUl"so .de pós-grsduação, que é 
o outro . processo de progressão vertical. 

Ao d!Ecipli.llar a mecãnlea de avaliação 
do desempenho global do docente, é con­
venie:i:J.te se debtar claro que esta deve con­
siderar todas as ,atividades· de mag:!stér).o' 
superior, tais como def!uidas· pela legisla, 
ção pertinente, e não. apenas parte delas, 
procedimento que _privilegia: algum.a.s den­
tre as db elenco; an detrimento das outras. 
· Igualmente, enfatlz:ar que . as atiyl!lades 
de magistério superior desem:penhsdas ·pekl:a 
dOcente.s, em sendo l"esultantes de· contra­
tações diferentes, para regimes de trabalho 
diferentes, a avallação do desempenho 
somente deverá co!Wderar as obrlgaçõeí! 
contratuais e as constantes dos respectivos 
planos de tl•abalho, jamals outras que não 
estejam pactuaçlas. 
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outro ponto fundamental se reiaclona 
oom a equivalência ao grau de Mestre, uma 
das eXIgências <la. legislação . v!goente. No 
entanto, p·elo Artigo 21 da Le! n.0 6.182, de 
11 de dezembro de 1974, 'permitia-se que 
o cargo ou emprego de Professor Assistente 
f~ provido através de um processo-sele­
tivo especial, no qual o grau de Mestre, 
normalmente eXIgido eomo requisito de im­
crlção, fosse substituído pelo estágio proba­
tório de, no_ mínimo, três anos; êOmo -AU­
XIliar de Ensino. Não parece lógico que . os 
auXIliares de ensino admitidos no regime 
daquele Artigo, dispensados da comprova­
ção do gra.u de Mestre para galgar a cl.aase 
de ProfeHsor Assistente, tenham este requi­
sito cobrado, depol.s, quando foram desobr!­
gadoo de possui-lo !lO momento da inscri­
ção. 

A Proposição ainda cuida. do procedimen­
.to no sentido de· tornar mal.s transparente 
a mecâ.uica da progressão, unificando ..., 

. Instâncias e os efeitos decorrentes, inclu­
sive f!nance·iros .. Neste particular deve-se 
ter em mente que o direito à progressão 
vertical se dá, ou no momento da obtenção 
do grau de pós-graduação (e seus equlya­
Ientes), ou no momento em que se com­
pleta o interstício. O resto do processo é de 
verificação e formalização, não cabendo ao 
candidato a responsabilidade por even tua la 
delongas admlnl.strat!vas. 

Finalmente, é democrático permitir que, 
se núm determinado moment-o, o docente 
avaliado não tenha êXIto na sua postula­
ção, o seu pedido possa ser renovado pos­
teriormente, não sendo· cortada, de modo 
defln!tlvo, a possibilidade de progressão a. 
quem teve, eventualimente um msuceoro. 

Sala da.s Oomi>?sões, 1.0 de novembro de 
1985. - Nivaldo Machado. 

<As Comíss6es de Constituiçáo e 111.3-
tiça, de Educaçáo e Ort!tura .e de SerDf­
ço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às Comis_sões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao no_bre Sr. Senador Marcondes 

Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi hoje telex, encaminhado pelo Prefeito da mi­
nha cidade de_ Sousa, no alto sertão da Paraíba, e de ou­
tras autoridades, como o Presidente da Associação Co­
mercial, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais e o Presidente do Sindicato Pa,tromli Rural de 
Sousa, em que fazem uma longa exposição sobre os efei­
tos da enchente deste ano sobre a colheita de produtos 
básicos do mercado local, que é o algodão e, ao final, pe­
dem a aplicação da Circular n" 923 do Banco Central, de 
19 de abril de 1985. 

É o seguinte o texto do telex, Sr. Presidente: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Marcondes Gadelha 
Gabinete da 3• Secretaria da Mesa Diretora do 

Senado 
Brasília --DF 

Como eh do conhecimento de V. Ex•, os índices 
de pluviosidade do inverno deste_ano alcançaram 
patamares insuportáveis para as culturas agrfcolas 
de nossa região, comprometendo, destarte, o suces-
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so das colheitas, tanto pelo próprio excesso das á­
guas, como também pela quantidade de pragas que 
vieram em decorrência das cheias. Para maior clare­
za~--basta lembrar que o rigoroso inverno deste ano, 
com cheias verdadeiramente calamitosas, iniciado 
em -dezembro do ano passado, prolongou-se até 
agosto deste ano, configurando uma situação intei­
ramente atípica e jamais vista em nossa região, a 
qual, pela natureza de seus invernos anteriores, es­
tah habituada a desenvolver culturas que não se 
adaptam ao excesso de chuvas, como eh o caso do 
algodão:- Principal atividade agrícola do semi­
árido. 

Sem ma"iOres-delongas, Senhor Senador, esta si­
tuação foi recóntiecida oficialmente pelo Banco 
Central do Brasil em abril do ano em curso, quando 
determinou aos agentes financeiros da rede privada 
e oficial a prorrogação, por meio de aditivo aos con­
tratos entã_o celebrado.s, pelo prazo de um ano, dos 
emprêstimos- agrícolas de custeio, contada_ _essa 

-piorroiação a paitir do vencimento ·nnal con-stante 
de cada contrato. Ocorre todavia que o nosso agri­
cultor, na esperança de que as cheias cessassem e ele 
pudesse refazer seus plantios, preferiu aguardar o 
resultado final da colheita, antes de optar pelo be­
nefício concedido pelo Banco Central. Foi em vão 
esperar. As cheias não cessaram e comprometeram 
danosamente a nossa safra com sériOs e graves pre­
iuízos J!a'ra -o a-gricultor e a região. 

Isto posto, vimos solicitar o empenho de V. Ex!­
junto ao Banco Central para revalidar a determi­
nação dada em abril deste ano, e, conseqüentemen­
te, autorizar com urgência a prorrogação de todos 
os custeios agríColas com parcelas vencidas e vin­
cendas no corrente ano de 1985, por ser medida que 
vem a reduzir parcialmente os prejuizos sofridos 
pela agricultura do semi-ãrido nordestino. 

-Confiantes que somos na elevada sensibilidade 
de V. Ex' para com os assuntos de sua região, 
aguardamos seu breve pronunciamento a respeitO 
da postulação em causa, ao tempo em que sugeri­
mos ainda que V. Ex• se alie a otras lideranças polí­
ticas da nossa região em defesa da causa comum. 

Por último, reiteramos a nossa ir-restrita con­
fiança no trabalho de V. Ex~. que em outras oca­
siões tão bem soube acolher as nossas proposituras. 

Com elevada estima. - Nicodemus de Paiva Ga­
delha, Prefeito Municipal -Antonio Manno Gomes 
Casimiro, Presidente da Associação Comercial de 
Souza ~ Francisco Cartaxo Correia de Sá, Presi­
dente do Sindicato Patrinal Rural de Souza - Jo­
diel Pereira, Presidente do SindiCato dos Trabalho~ 
dores Rurais. 

Em tempo: 
A circular do Banco Central tem o n6mero 923 

de 194-85. 

Sr. Presidente, está rei to o registro que, evidentemente, 
se acompanha do nosso mais veemente' apelo às autori­
dades. No caso, o Banco Central e os agentes financeiros 
-o Banco do Brasil e a rede privada- para que façam 

--valer essa circular de abril, que era um gesto incondicio-
nal e incondicionado das autoridades monetárias. A Cir­
cular nt 923 manda simplesmente prorrogar os custeios 
agrícolas, independente da cobertura pelo PROAGRO, 
e independente de avaliações a posteriori. Entendeu o 
Banco Central, com base em análises feitas pela SUDE­
NE, pelo Ministério do Interior e por outras entidades 
governamentais, que a Situação em abril jã configurava 
uma calamidade póblica, de resultados absolutamente 
imprevisíveis e certamente" devastadoras para a região. A 
quantidade de chuva fOi de tal ordem que o prinCipal 
produto da região, O algodão, evidentemente não supor­
taria. 

Mas, Sr. Presidente, em címa disso tudo tivemos um 
gravame terrível, _uma praga chamada bicudo, que aten­

- -ae-pelo nome científico de antbonõmus grandis e que em 
-· íriglês é ch-amado boll weevn, contra a qual nossas defe-

su.s fito.SsU:hitlfria-s ainda são_ extremamente precárias. 
Basta dizer qUe essa praga se instalou nos Estados Uni· 
dos, vinda do México, em 1922, e atê hoje não foi erradi­
cada. No País de economia agrícola mais sófida do mun­
do e de pesquisas agro-sanitárias e geiléticas mais 
avançadas, até hoje não se con:;egQiu a erradicação do 
bicudo. 
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O bicUdo foi íntroduzido no Nordeste, criminosamen­
te, não se sabe por quais indivíduos ou entidade;s, mas 
tem-se alguma ~uposição quanto aos propósitos. 

Pois bem, Sr. Presidente, sobre a cheia instalou-se 
também o bicudo, e o resultado foi_a_r_ra._sador. A no_ssª 
esperança ê de que tenhamos o apoio do Senado Federa_l, 
particulirmente da_ bancada norde!l.tina, no sentido_ de 
sustentar a nossa reivindicação, o nosso pleito, o nosso 
apelo ao Banco Central, para que faça cumprir uma de­
terminação que já havia sido tomada pelo prórpio Banco 
Central que, infelzimente, foi sobrestada e: infelizmente 
postergada, em função da esperança que é empedernida 
no coração do nordestino de que, de alguma forma, 
aquela cheia ainda viesse a ser superada e as novas flo­
rações de algodão trouxessem uma colheita compensa­
dera, o que afinal e lamentavelmente não aconteceu. En­
tão pedimos, Sr. Presidente, a aplicação da Circular n9 
923, independente de qualquer análise a posterlori, inde­
pendente da cobertura caso a caso, do PROAGRO~ 

Era o que tinha adizer. (Muito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

- () SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre _Senador Hélio GUeiros, para ·uma 
qu_estãO de ordem. - -

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questã'o de ordem. Sem reviSãO do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs .. Senadores: 

Ontem, no decorrer da reunião, o eminente- Senador 
Luiz Cavalcante, com base em artigo dejcirnar;reVantou­
dúvidas sobre a procedência do comportamento da 
Mesa convocando sessões do Congresso Nacional, quan­
do de antemão deveiíã saber que não há número. S. Ex• 
- citando sempre o jormil - declarou que uma sessão 
do Congresso Nacional saía por 500 milhões de cruzeiros 
e, portanto, era um desperdício o que a Mesa do Con­
gr~sso :Naçional -estava i-ealizand\). 

Não sei, eminente Sr. Presidente, até que ponto essa 
o"piniào, baseada em noticia de jornal, possa ter afetado 
ou mudado o. comportamento da Mesa do Congresso 
Nacional, e é por isso que, respeitosamente, levanto essa 
questão de ordem. 

Sr. Presidente, o art. 51 da Constituição federal decla­
ra: 

.. Art. 51. O Presidente da República poderá 
enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre 
qualquer matéria, os quais, se o solicitar, serão 
apreciados dentro de quarenta e cinco dias, a contar 
do sett _recebimento na Câmara dos Deputados, e de 
igual prãzo no Senado Federal." 

E no§ 3'i' diz: 

...Na falta de deliberação dentro dos prazos esta-
- bC-lecidos neste artigo e no parágrafo anterior, cada 

projeto serâ incluído automaticamente na ordem do 
dia, em regime de urgência, nas dez sessões subse­
qüentes em dias sucessivos; se, ao final dessas, não 
for apreciado, considerar-se-á definitivamente apro-­
vado." 

O art. 55 no seu-§ I 'i' estabelece o mesmo rito e procedi­
mento quando se tratar de decreto-lei. 

Nessas condições, Sr. Presidente, entendo -quC a-Mesa 
do_ Congresso Nacional é obrigada a convocar sessões 
para apreciação da matéria em pauta. Pouco .importa se 
a Mesa desconfia ou não se vai haver número. O pfoble­
ma não é da Mesa do Congresso N acionai. Acima de 
notícia de jornal e de opinião de senador - que se -con­
fessou inclusive, jejuno, em Constituição e Regimento e 
por isso é estranhável que quem se considera jejuno le­
vante uma questão, e esta, a Mesa é obrigada a convocar 
sessão. &:_houver número, muito bem; se não houver a 
sessão não é para votar. Serã apenas para discussão, não 
há necessidade de quorum qualificado, nem de maioria 
absoluta. 

Sr. Presidente, eu desejava levantar esta questão de_or­
dem para dar o meu testemunho também de que não é 
faculdade exclusiva da Mesa do Senado estar convocan­
do ou_deixar de c:onvoçar sessão do Senado. Claro que as 
notícias dos jornais podem incomodar, mas crei_o que o 
Congresso Nacional não tem porque temer quando estã 
cumprindo a Constituição e o Regimento. O alto .çusto 
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da sessão é irrelevante no caso. Posso achar que o cama­
va• custa caro ao Brasil, mas que o povo brasileiro tem o 
direito de brincar o car_nav_al. Posso entender que um fe­
riado também traz muito prejuízo para- a Nação brasilei­
ra, mas acredito que devemos ter feriado. Acredito até 
que o sábado e o domingo causem prejuízo à Nação mas, 
nem por isso, vou querer cancelar sábado e domingo. 
Acho que para o funcionamento do estado democrático 
tem que haver Congresso Nacional custe 5, 10, 100, 300, 
500 mílhões! O custo não intere~sa. O Congresso Nacio­
nal va(e esse preço.· 

De modo Sr. Presidente, que é para dirimir a questão e 
evitar dúvidas que levantei esta questão de ordem, para 
mostrar que a Mesa do Senado, a Mesa do CongressO 
Nacional, está constitucional e regimentalmente obriga­
da a convoc_ar essas sessões do Congresso Nacional. Não 
importa se haverá ou n-ão quorum, porque-os prOjetos só 
entrarão em mora- para usar essa expressão jurídica­
se houver essas sessões previstas pela Constituição Fede-
ml. -

Era o que eu desejava levantar perante V. Ex• 
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Votuçào, em turno úriico, do Pr_ojeto.de Lei Qa Çâma­
ra n"' \3, de 1981 (n9 78/79, na Ca_s_a_ de. origem), -inl_rodu­
zindo modificações na lei n<:> 605, de 5 d_e_ janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nos dias feria_dos civis e relígio­
sos, tendo 

PARECERES, sob n9s 514 a 516, de 1984, das Comis­
sões: 

-=-de Legislação Social, favorável, com voto venCido, 
ein separadõ; do Senador Gabriel Hermes; 

-de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 
cumpctência_regimental e solicitando que sobre ela seja 
ouVida a Comissão de Economia; e 

-;;;,;;,.-de Economia, favorável. 

4 

VãtUÇ-ãO, em turno_ úfll_çQ,-dO-Projeto.de L~i da Câma­
ra n<:> 14, de 198l (n" 2.977f80, na Casa de origem), que 
suprima a alínea .. b .. do art. 39 da lei n' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo _ -
~ARECERES, sob n9s 26 a 29, de 1984, das Çomis--

sõcs;. . 
-de Legislação Social- 1" pronUnciamento: favorá-

vel: 
- 2' pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
-de ConstituiÇão e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido dos Sena-

dores Severo Gomes e Pedro Simon. 

5 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, a Mesa tem entendido o assunto da mesma forma 
que V. E~~:•, tanto que tem convocado essas sessões._E 
como já tivemos oportunidade de dizer ~ um procedi­
mento que vem sendo adotado pelo Congresso desde que 
entro_u em vigor esse dispositivo da Constituição, o arti­
go 51, o qual declara que o Presidente da República po­
derá enviar ao Congresso projetos de lei dos quais, se o 
solicitar, serão _apreciados dentro- de quarenta e cinco 
dias a contar do seu r~bímento da Câinara e çl.e igual 
prazo no Senado Federal. Portanto, trata-se aqui de ma-
térta de aprovação de projetos enviados pelo Executivo, VotaÇão, ein turno úr1ico, do Projetõ" de Lei da Câma-
pelo decurso de prazo. E o § 3<1 da mesma disposição ra n"' 9, de 1982 (n"' 3.048/80, na Casa de origem), que fa~ 
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Yot~tç§o,_em_turno úÕico, do Projeto de Lei da Câ~a­
ra n<:> s_5, de 1~84 (n~ 759/83, na Casa-_d-e o~ígeln), deter-­
minarido qUe os dep-9_SitoS e repasses dos órgãos públicos 
federais do Nordeste sejam feitos-no Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, tendo 

PARECERES, sob n9s 611, e 612, de 1984, das Comis­
sões~_ 

--:-de Eco~omia, contrário; e 
-de Finan~as, favOrável, com emenda que apresenta 

de n~' l-_CF. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 14, de 1985 (n' 2.393/79, na Casa de origem), que 
altera a redação do art. 135 da Consolidação d.as Leis do. 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de_l9 de 
maio de 1943, que dispõe sobre a concessão das fé_rias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob no 452, de 1985, da 
Comissão: 

- d~ _ Legislação Social. 

12 

Votação, em turno ún-ico, do Projeto de Lei da Câma­
m ""' 17, de 1985 (n"' 2.296/83, na Casa_ de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público, em 
processos judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 604, de 1985, da 
Comissão -

;...... de Serviço Público Civil. 

13 

constitucional citado por V. Ex•, sem dúvida a(guma exi~ culta ao s~::gurado a retificação do enquadramento cor- _y ot_a.ç;io, em turno único, do Projeto de lei da Câma-
ge que as sessões sejam c-onvocadas_. para cumprimento rcspondente a seu tempo de filiação à Previdência Social, m n~" 50~- de _l9_8L (Jt'i'__2.048/79, na Casa de origem), que 
do conjunto de dispositivo- digamos assim- de que se tendo . . _ . . . . . . dú nova redação ao§ 29 do art_. 458 da Cons_olidação das 
compõe o art. 51 da Constituição FederaL_ Esse procedi~ _ PARECI;RES; spb n"'s 376 e_377, ·de 1984, das Cpmis- Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 
mento só poderá deixar de ser adotado, se o decurso de ---5-ões-: --- ---_---- -- -~---- ---- ----- ---- -,-;;r- de maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
prazo vier a ser, no futuro, abolido. De sorte que, é sem -de Legislação Social, favorável, com emenda que tnlnsporte p<lra o trabclihador, tendo 
dúvida pelo Oesconbecimento __ desta mecânic~ e_ <t;staS arrescnta de n"' 1-CLS, coni. VotO vencido, em separado, PARECER FA VORÃ VEL, sob nil 429, de 1982, da 
exigências do art. 51 da Constituição que têm sido _tevan_:o____ do S_en~d-õr _!_ç;rg~-J{ãJUji:li!:;_ e - _ ~- -- Comissão: __ 
tadas as dúvidas e desfechadóls as crítícas contra o proce- -de Finanças, contrái'io, cqm voto vencido dP Sena- -de Legislação Social. 
dimento da Mesa do Congresso Naciomli. dor Cid SUrilj)aiO .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
constata a inexistênc[ã -de quorum, em plenário, para o 
prosseguimento da sessão~ ~ 

Antes de decretar o ~ncerramenJo dos nossos traba­
lhos, a Presidência designa para a sessão ordinári:;t de 
segunda-[eir_a próxima, _dia 4,a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- art. 371, c,· 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno ú'nico, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 201, de 1985- Complementar, de autoria do Senador 
Benedito Ft:rreira c outros Senhores Senadores, que cria 
o Estado do To~untins e dá. outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob .nqs 707 .e 709, de 
1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justi~a. de Seniço Público Civil e 
de Finan~as; tendo, ainda, pareceres oruis, sobre a 
Emend<.L n' I, de Ptenario, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, c 

-de Serviço Público Civil e de Finan~as, contrários. 

2 

VotLlçào, em turno único, do Projeto de Lei da Câma_­
ra n<:> 3, de 1981 (n<:> 1.889/76, nLl Casa de origem), alte­
rando u redação dos arts. 7<:>, 99 e lO da Lei n9 6.223, de 14 
de julho de 1975, que-dispõe sobre a fiscalização -finan­
ceira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacio~ 
na!, e d;,í outras providencias, tendo 

PARECERES EAVORÃ V EIS, sob n' 204 e 205, de 
1983, dus Comissões: 

- de Finanças, e 
-de Municípios. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 10 de 1982 (n9 4.608f81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder -Executivo a institUir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS", tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n9 212, de 1982, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

7 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 55, de J 982 (n9 2.631/80, na Casa de origem), acres­
~entando parágrafo ao art. 27 da Lei n' 3.274, de2deou~ 
tubro de 1957,_ que disciplina o regime penítáiciário_,:tC:n-
do - -

PARECER, sob n9 807, de 1983, da Comissão: 
=-ae CõDStllUição e Justiça, favorável, com voto ven­

cído do Se"nudor Hel\lfdio Nunes. 

$ 

VOüiçãO, em rurno Unico, do Projeto de Lei da Çâtlla­
r:t n'~ 22, de 1983 (n'~ 5.450f71, na Casa dC origem), que 
conccdt: tlnistia a m,àes de _família _condenadas a_té.5 (cin~ 
co) .1nós- de prisão, tendo 

PARECER, sob n~' 398, de 1_985, da Cornissão: 
.........; de Constituição e Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de I,.ei da Câma­
ra n"' 17, de -1984 (n<:> 2.845/76, na· casa de orifiem);-que' 
tH.:rcsccryta dispositivo tt lei n9 .l807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o ség-Ut-ãOo que tiver assumido 
cargo púhlico e perdido o prazo para continuar contri~ 
buindo eomo .:mtõnomo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'~s 627 e 628, de 
19~5, das Comi~sões: -- -

.;_ de Legislação SoCial; e 
- de Finanças. 

14 

Vot<.tçào, _em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 60, de 1982 (n"' 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a regulamentação do exercício da enferma­
gem e d.í outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 444 U 447, de 1985, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que 

apresentu nq I - CLS; 
-de ServiçO Público Civil, favorável, com emendas 

que apresenta de n"'s 2 à 9 - CSPC; e 
-de Sai:ide, favorúvel ao projeto e às emendas d_as 

Comissões de Legislação Social e de Serviço Público Ci­
vil. 

15 

Yotução, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
w JT'.' 33, de 1985 (n"' 1.5.50/83, na Casa de origem), que 
di.!J.:lara feriado nacional o di<.~ 20 de novembro, já ce­
kbrado Dia Nacional da Consciência Negra pela comu­
nid:td..:: Afro-brasileira, tendo 
-PARECER FAVORÃVEL, sob n"' 611, de 1985, da 

Contissào: 
- de Educação e Cultura. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de lei do Senado 
n'' 244, de" 198]-.....:..-complementur, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescentando o~ 49 ao art. 2' da Lei Com­
pkmen tar n~ 1, de 1967, que visa a reduzir, em cas_os que 
e!lpêdlica, o limite mínimo ropulacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n"'s 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das Comissões: 

- de Constituição _e Justiça- ]<:>pronunciamento, pela 
cun..,.titucionalidacfe e juridicidclde; 29 pronunciamento, 
f:t\'l)f(tvcl ll emenda de plenário; e - -

-de Municípios - IY pronunciamento, favorável; 29 
pronunciamento, contrário à emenda de plenário. 
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Vot<lçào, em turno único, do Projeto de Resolução 09 
115. de 1985 (apresentado pela Comissão de_ Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 800, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar 
em Cr$ 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívid<t consolidada. tendo 

PARECERES, sob n"'s 801 e 802, de 1985, das Comis­
sOcs: 

-de Constituição e Justiça, pela constltueionalid<Jde e 
jurididdacte; e 

- de Municípios, favorúveJ. 

IS 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do <~rt. 371-C, do Regimen­
to Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
124, de I 985 (n"' 4.014/84, na Casa de origem), que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras_ 
e di't outrus providências. -

I9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 173, de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que ultcra dispositivo da Lei n9 6.515, _de_ 26_de 
dc:t:embro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior­
mente, tendo 

PARECERES, sob n9 766. de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos lermos de substitutivo que oferece, com 
voto em separudo do Senador Nelson Carneiro. 

20 

Votação, em primeiro tuinO, do Projeto de Lei do--Se­
nado n"' 225, de 1983, de autoria do SenadOr Murilo Ba-­
daró, que cria e regula a aplicação pela_ Censura Federul, 
o certificado de liberação restrita-e dá oufras Providên­
cius, tendo 

PARECERES, sob n"'s 804 e 805, de_l985, das Comis­
sões: 

-de Constitui4;ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e -

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de n"'s I a 4-CEC, e voto vencido, em separado 
do Senador Jorge Kalume. 

2I 

(Trumitando_em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n9 129, de 

1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto .de Lei_ do Se­
nado n9 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob n's 349, 350, 354 e 355, de !983, 
du~ Comissões: 

-de Constituição eJustica, pela constitucionalidade e 
juridicidadc e, qu.inio Uo mérito, favOiáVd; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Servi4;o Público Civil, favorável; e-
- de Finanças, favorável, com voto vencido do'S Sena-

dores Roberto Campos e José Lins. 

22 

(Tramitando em conjunto com O 
Projeto de Lei do SenadQ n9 96, de 1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 129, de !980, de autoria do Senador Franco 
Montoro, que_ assegura a participação -a:os empregados 
na direção das empresas- públicas e sociedades de econo­
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n"'s 351 a 355, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil-19 pronunciamento: favo;. 

rável; 29 pronunciamento: pela prejudicialidade, face pa-
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rccer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n"' 96, 
de 1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face parecer fa­
vorúvcl dado ao Projeto de Lei do Senado n"' 96, de 1980, 
com voto vencido dos Senadores Roberto Campos e José 
Uns. 

23 

Votação, em prlrfieiro-turnO, do Projeto de Lei do Se­
it:ldo -n"' 336, de 1980, de uutoria do_ Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados- às emPre­
s-ú~~-dc auditugem --de capital nacional e dá outras provi­
déncias, tendo 

PARECERES, sob n"'s 248 a 250, de 1983, das Comis­
sOcs: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de sub:.titutivo que apresenta; 

-de Economia, fuvorável uo substitutivo da Comís­
si'IO de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Se­
nadores José Lins, Gabr_iel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao substitutivo da 
Comisstío de Constituição e Justiça. 

24 

Oiscusstí"o, em- tur"!1o único, do Projefo de Lei da Cá­
- mnra n'~ 106, de 1982 (n"' 4.800/81, na Casa de origem), 

que disciplina as atividudes profissionais dos vigias por­
tuários, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.025, 1.026 e 1.027, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislacão Social, contrário, com voto vencido 

do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de Finanças, favorável. 

25 

Discussão, em turno único, o Projeto de Resolução n9 
110, d~ 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuiç~o e Justiça como conclusão de seu Parecer n"' 778, de 
1985), que suspende a execução do art. f" da ResoluÇão 
h" 13, de 4 de maio de 1983, na Câmara dos Deputados, 
rm part~ __ em que deliberou sustar o proc~sso criminal 
cóntra o ex-Deputado Domingos Antônio de Freitas Di­
niz Neto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da u sessão. 

(Levanta-se a .~essão às 14 horas e 55 minutos. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUl':RITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO-
P1LLACIONAL BRASILEIRO. - -

- ·14~· Reuniã{>, reaiizada em 16 de agosto de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos 
e oitt!nta e três, às dez horas, na sala de reuniões da Co­
mísSiiO -de -Eco-itomia, presentes os Srs. Senadores Almir 
Pinto (relator), Aderbal Jurema, Passos Pôrto, Eunice_ 
MiChiles, Hélio Gueiros, Marcondes Gadelha, Saldanha 
Dcrzf, reúne·se a Coniissão Parlamentar de Inquérito, 
criada com o objetivo de investigar problemas vincula:. 
dos ao aumento·p-opulacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Mário Maia, Claudionor Roriz, Jaison Barre­
to c João lobo. 
-- Devido a ausência dos Srs. presidente e Vice­
Presidente da Comissão, assume a Presidência, eventual­
mente, o Sr. Senador Aderbal Jurema que declara aber­
tos os_;!ru.halhos. 

Em ~~eguida, o Sr. Prçsidente concede a palavra ao Pre­
sidente do Centro-de Pesquisa e Assistência Integrada à 
Mulher e à Criança-- CEPAIMC, Dr: Hélio Aguinãga; 
na qualidude de depoente. 

O Dr. Hélio Aguinaga esclarec_e que pelo fato de ser 
médico enfocará a necessidade do planejamento familiar 

- cofilCY ãtividade de saúde. Discorre, ainda, sobre a mater­
nidade, o aborto e o contraceptivo, 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra, os Srs. 
Senadores Passos Pórto, Marcondes Gadelha, Eunice 
Michiles, Almir Pinto, Aderbal Jurema e Srf Flórida 
Aáoli. 

Sábado 2 4359 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo à presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
pan1 constar, eu Edson Luiz Campos Ãbrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente ata. que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irâ à publicaçãoL 

ANEXO À ATA DA W REUNlÃO DA CO­
MIS$.40- PARLAMENTAR DE- INQUERITO, 
CRIA D4 COM O OBJETIVO DI! INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPUU.C!ONAL BRAS!LEITO, REALIZADA 
EM 16 DE AGOSTO DE 1983, DESTINA-DA A 
OUVIR O DR. HELIO AGUINAGA, PRESlDEN; 
TE DO CENTRO DE PESQUISA E ASSISTEN­
C!A INTEGRADA À MULHER E À CRIANÇA­
CEPAIMC, QUE SEPUBL!CA COM A DEVIDA 
A ufoRiiAc<o DO SR. PRESIDENTE DA co­
Miss!.o. 

Presidente: Senador Mário Maia. 
Relator: Senador Almir Pinto. 
(fntegra do apanhamento taquigráfico.) 

O SK. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) - Declaro 
aberta a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que investiga problemas vinculados ao aumento popula­
cional brasileiro. 

Estú presente, a convite desta Comissão, o eminente 
Professor Dr. Hélio Aguinaga, Presidente da CEPAlMC 
-Centro de Pesquisa e Assistência Integrada à Mulher 
e à Criunça. 

Esta é a 14• Reunião, e antes de iniCã.r a sua palestra, 
convido o Dr. Hélio Aguinaga para prestar o'juramento 
de praxe. 

O SR. HELIO AGUINAGA -

"Juro, como dever de consciência, dizer toda a 
verdade, nada omitindo do que seja do meu conhe­
cimento sobre quaisquer fatos relacionados a cargo 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito que inves­
tiga problemas vinculados ao aumento- populacio­
nal brasileiro." 

O SR. PRESIDENTÉ! (Aderbal Jurema)- Prestado 
o juramento de praxe, cabe-me como o mais velho da 
Comissão, na ausência do seu Presidente, dirigir ostra­
balhos de hoje, o que para mim é muito agradável, por­
que, como professor, siitto-me à vontade na companhia 
do eminente médico Hélio Aguinaga. 

Ao seu lado está o relator, o Senador e também médi­
co Almir Pinto, que vem dando a esta Comissão tempo 
integral. 

Os Sçna,dores presentes vão ouvi-lo, agora, e depois te­
remos, __ então, a p::ute das indagações, num debate cor­
dial, sem aquela preocupação, por que da discussão nas­
ce ·a luz, Desse diálogo nascerã, sem dúv.ida, o aper­
feiçoamento desta Comissão, com sua ilustre contri-
buição. Passo a palâvra ao Dr. Hélio Aguinaga. 

O SR. HELIO AGUINÀGA- Sõmos Tnuito horirá­
dos _em sermos conVidados pelo Congresso, para prestar 
depoimento nesta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga os problemas populacionais do Brasil. 

Como não sou demógrafo nem economista e muitO 
menos sociólogo e sim médico, acho que devo enfocar o 
assunto sobre o prisma de uma necessidade do planeja­
mento familiar, como atividade de saúde. A falta do 
componente de planejamento familiar nos programas 
maternos-infantis já matou mais crianças do que a para­
lisia infantil e é responsável muitas vezes mais por 
crianças excepcionais, que essa doença infecciosa jamais 
produziu. A falta de um complexo _de atividade de plane­
jamento familiar nos programas materno-infantis é dolo­
rosa pelos seus resultados e criminosa pela conseqUência 
de __ sua omissão. 

A importância do assunto a ser tratado decorre da eie­
vuda porcentagem da população que está no grupo 
materno-infantil, o problema social que o planejamento 
familiar representa e as perspectivas do futuro que dele 
dependem. 

Com efeito, com a população do País estimada em 120 
milhões de habitantes, cerca de 70%, ou sejam, 84 mi-
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lhões pertencem à faixa matenio-infantH sendo que deste 
total 45 milhões são menores -de 20 anos. Esta cifra da 
população jovem representa, sem_ dúvida, abertura pro­
missora para os tempos que virão, mas é, ao mesmo tem­
po. peso e grande re.c;ponsabilidade do presente, que não 
podemos ignorar ou dele fugir, se quisermos realmente 
contribuir para melhor bem-estar das novas gerações. 

Será difícil que no próximo século se consiga modifi­
car substancialmente es~:>a proporção avantajada de jo­
vens, mesmo tomando _d_esde já medidas decisivas. No 
entretanto, se não nos empenharmos com ·todos aS forÇas 
e com todo o ímpeto de que formos capazes em trazer 
condições para quebrar o ciclo vicioso da carência em 
que_ se encon_tra preso o complexo materno-infantil, esta­
r:! definitivamente comprometido o futuro da Nação. E 
para isso, é imprescindível ações de planejamento farrii-
liar. _ 

Quando se fala em planejamento familiar, -as Opiniões 
se dividem com argumentos vâlidos, prós e contras, no 
campo da demografia, economia, social, político e reli­
giosO. E. no entanto, entre esses dois extremos em que se 
situa o planejamento fami_liar como atividade de saúde, 
em que nenhum dos profissionais citados poderã argu­
mentar e que hoje constítqí, sem dúvida, um componente 
essencial na mediciria preventiva. 

Seria talvez oportuno mais uma vez dar ênfase aos aS­
pectos diferenciados_ entre controle da natalidade usado, 
muitas vezes, deliberadamente como $inônimo de plane­
.i:.ime-nto familiar, mas (le_coilceituação diversa e bem dt?­
finida. 

Controle da natalidade é política de governo, de .natu­
reza compulsória que por razões econômicas procura in­
duzir uma comunidade a conter os nascimentos, como o 
objetivo de baixar a taxa do crescimento demográfico. 

Planejamento familiar C uma decisão livre e voluntária 
do casal, que recebe informações, eduCação e assistênCia 
na área da reprodução, concernente tanto à contra­
cepção como à ínfe(tiJidude. para que decida de forma 
responsável o número da prole em função da capacidade 
de criá-la _condignamente e usado, sobretudo, como ins­
trumento de saúde. _ 

Pelas características da definição, o controle da nata li- · 
dade não tem razão de ser dentro do conceito médico, e, 
ao contrário, o planejamento falniliar enquadra-se per­
feitamente _em su_as ações. 

Hoje em dia, nenhum programa de saúde pode se con­
siderar completo a menos que ofereça pronto acesso a 
medidas apropriadas de planejamento familiar para to­
dos os usuários em potencial. 

Paralelamente a apreensão das implicações a longo 
pra7o do crescimento rápido da população e o reconhe­
cimento de que a mulhe_r _tem o direito de controlar .sua 
própria fertilidade, a preocupação com a saúde pessoal 
fez com que a contrace-pção viesse ocupar um lugar im­
portante nas atividad!!s gineco-obstétricas. Mulheres _que 
dão a luz muito cedo ou muito tarde em suas vidas, mu­
lhere.<> que têm filhos em demasia ou com intervalos entre 
ele:; muito çur_tos põem em perigo a elas e aos filhaS. 
Mães muito cedo ou muito tarde 

E fato negativo na evolução feminina que as mulheres 
se tornam férteis al_guns anos antes do que seria, para 
mães e filhos, o períOdo mais seguro para dar a luz; mais 
ainda, elas assim permanecem usualmente pOr 10 ou 15 
anos além do período de menor risco ao parto. 

Enquanto a fertilidade torna-se possível entre 10 a 15 
anos. _a gestação torna-se segura, sob o ponto de vista 
biológico, em torno dos 1_8 ou 20 anos. O período de 
maior segurança dura cerca de uma década e, então, 
quando a mulher atinge a idade de _30 anos; os riscos 
para a mãe e o filho começam a crescer e continuam essa 
escalada a cada ano que passa. 

O gruu absoluto desses riscos ê determinado, prelimi­
narmente pelas condições sociais e ambientais: uma mu­
lher sueca de 42 anos corre menor risco em dar a luz do 
que uma mulher de 24 anos, por exemplo, na zona rural 
do Nordeste. e mortes na gestação e no parto entre as 
mulheres brancas dos Estados Unidos são somente um 
terço tão freqiientes do que nas mulheres americanas de 
outras raças. 

Mas. em todas as sociedades e em todos os níveis 
sócio-econômicos, aS probabilidades q~e a mãe ou seu fi~ 

llw sejam vítimas da morte ou doença aumentam, quan­
do o_ Parto se dá cedo ou muito tarde em sua vi_da. 
Muito Cedo - -

Esse aspecto _ torna~se particularmente importante 
quando se sabe que cerca de 10 a I 5 por cento de todos 
os partos do mundo- em torno de 12 a 18 milhões por 
ano- referem-se a mães adolescentes. Tanto sob o pon­
to de vista socio[ógico como biologicamente os fatores 
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ucumu\um-se contra essas jovens mães e seus filhos. As 
màe!'l jovens, com seus corpos ainda não bem desenvolvi­
dos. enfrentam um perigo extra no parto e têm probabili­
dades maiores do que as mães nos seus 20 anos de darem 
a luz a crianças mais frágeis. As restrições psicológicas 
d<l gravidez na adolescência podem ser ainda maiores 
que os riscos biológicos. 

A maternidade apropriada de uma adolescente depen­
de de seu equilíbrfo emocionar, dos recursos firiã.nC:eiroS 
e grau de. educação e também como a cultura do meio em 
que vive, recebe e trata as jovens mães. Ãs meninas de 14 
- l 5 anos geralmente falta a maturidade e os meios de 
sustentação necessários para dar a uma criança um am­
biente estÚ\'ei, s_adio e estimulante. 

Se com_o vimos, as mães adolescentes pagam alto tri­
n-Uto~ emffiOrte durante o parto, a gravidez precoce cobra 
maior porcentagem entre as crianças assim nasCidas. 

Em recente levantamento realizado pala Organização 
"Pa~:A-nieriC"ana d;; Sãúde das mOrteS infantis nas Ameri­
C:.~s. __ ffiõstrÓu~se irfefutaveTinente ·que a gravidez na 
udolit!sc.êiicia rePresenta um alto· risco. Em São Paulo, 
PoiCXelnPIO; morrem 104 crianças em cada 1.000 nasci­
das de adolescentes, ante..<; de um_ anQ de i_Qa~~. compara~ 
da;-; com somente 53 por mn nascidas de mães e_ntre 25 e 
29 anos de idade. 

QueT- n-aS regiões ricas ou pobres das Américas, como 
tarub.i:rn em qualq!.!_et: parte do mundo, a in3.ior tendência 
du:;. crianças, filhos de adolescentes, é de nascereni-pre­
mtl~m_os__py de baixo peso, elevando as probabilidades de 
uma morte precoce. Essas criatlças s~cu_mbem mais facil­
mente às infecções e desnutrições que as mais robustas. 
Entre os californíanos o levantamento da OMS revelou 

_ q~~26 d;~;crã-'-COOO-Crlanças naSCidas--de mãeS de menos 
de 20 anOS iilorrem.no prrme1rõ a nó de vfda comparadas 
~~s 15 por mil nascidas de mães no final dos vinte anos. 

~_r_Qp_Q_rção d_~_ tod_;ts as crianças nascidas de mães 
adolê.~CênteS-Vai"la c-õi"tsideraVelinente entre os país~s e 
não estão diretamente retacioriãdas -Com os níveis de ren~ 
da. Renetcm, em parte, a idade usual do casamento das 
meninas. A modernização parece estar elevando gra~ 
dUaimente a médiã da idade -dos casamentos elri todo o 
mundo, especialmente entre_as populações urba11as, mas 
mcnín.iS em -muitos PaíSes poOrés- ai-ilda normalmente 
cusum-se no iõício -da fnJbàdade. De 10 a 20 pot cento 
das crianças nascidas na maioria dos palses pobres são 
de. m~cs adolesc~_n~_es. 

O conceito de casamento precOce, no entretanto, por 
si só, não determina a proporção de gravidez em adotes~ 
ccntes em relação a dos adultos. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, as adolescentes dão a luz à um quinta_de 
todas as crianças - uma proporção maior d_o que a en­
contrada na maioria dos países pobres. A média de idade 
da muI her americana quando se casa -é âe 21 anos _e estâ 
elevando-se, o que mostra que a explicação da gravidez 
no udolesc_ente envolve mais do que o casamento preco~ 
ce. Se bem que a média de nascimentos entre as mulheres 
adultas tenha caído sistematicamente nós últimos anos, a 
média dos partos das adolescentes não mostrou queda 
sig:nifíca"t1va~-"Pdo contrário, para meninas de menos de 
15 anoS aliffientou ligeiramente. Portanto o nascime_nto 
por adolescentes pesa na porcentU:gem crescente do total 
de partos nos Estados Unidos. Um terço desses nasci­
mentos de mães adolescentes- 200.000 cada ano- en­
volve mães solteiras e, somente o acesso generalizado aos 
serviços de aborto naquele país conserva a cifra nesse 

-- nívêl. O crescent~ n_úmero de nascimentos de adolescen­
tes solteiras representa um problema sério de saÓde para 
a América do Norte, sem mencionar o enorme desafio 
social. Os Estados Unidos falhara~ completamente em 
alcançar os adolescentes com as informações e os meios 
que ne-ce..,-sitam para- limitar sua fertilidade. Com o au­
mento siStemáticO da atividade sexual _entr~ os adotes-
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centes há um temor que a onda de gravidez entre eles ve­
nha -se acumulando em um crescendo. 

Muito Tarde 

Mulheres que engravidam depois que os seus anos re­
produtivos mais seguros passaram, também acrescentam 
um alto risco para elas e seus filhos. Se bem que a taxa de 
mortalidade seja bem baixa nos Estados Unidos e Euro­
pa. para todas as idades, faz exceção para mulheres com 
mais de 40 anos. Estatísticas americanas de 1974 mosR 
tram que a incidência de mortes associadas com gravidez 
e parto entre as americanas sobe gradualmente depois 
que as mães passaram de 30 anos de idade- elevando~se 
do nún,ero baix_o de 10 mortes maternas por 100.000 
partos entre as mulheres na<o décadas de 20 anos para 86 

_mortes entre as mulheres de 40 anos e chegando a 234 
mortÇ$ para o mesmo número de partos entre mulheres 
com mais de 45 anos. 

Nos países pobres o risco materno tambêm aumenta 
dramaticamente com a idade; na Tailândia, por exem­
plo, a morte materna eleva-se de 154 mortes para 
100.000 partos entre mulheres na década de 20 anos para 
uma cruel cifra de 474 por 100.000 entre as mulheres de 
4(). 

U_m_a vez a mulher passa os 30 anos a probabilidade de 
dar a luz a u:m prematuro ou criança com baixo peso co­
meça a cre.<;cer paralelamente às suas possibilidades de 
ajltitecércm complicações durante o parto. A taxa de 
mortalidade infantil também aumenta, se bem que perR 
maneçam menores do que para as crianças de mães adoR 
lescentes. 

Outros perigos além da morte materno-infantil estão 
asS:ocia_dÓS ~-gravidez_ tardía. Mães idosas são mais sus~ 
ceptíveis que as mais jovens a dar a luz a -crianças coin 
defeitos congênitos. Os riscos genéticos claramente se 
eleyam na condiç-ão que envolve a chamada síndrome de 
Down comumente conhecida como mongolismo, cujas 
vítimas sofrem "de idiotia e incapacidade física. 

A incidência do mongolismo entre as crianças cresce 
exponencialmente com a idade das mães- varia de per~ 
to de zero entre as crianças nascidas de mães jovens atê 
tanto quanto 14 mongolóides por 1.000 crianças nasci~ 
das de mães com idade acima de 40, com a taxa exata va­
riando por país. Hoje em dia, muitas mulheres idosas 
com aces_so a ser9"iços mêdicos sofisticados tiram provei­
to de uma nova tç_cnologia chamada amniocentesis que 
pode identificar certos defeitos congênitos no feto. Mui­
tas delas escolhem o aborto, quando o diagnóstico de _ 
mongolismo é descoberto. 

Muitas Crianças em Intervalos Curfos 

O número de crianças que uma mulher tem na sua 
vida afeta significativamente sua saúde. Seu primeiro (f­
lho carrega um pequeno risco maior de complicação ou 
morte para ela e para a criança do que o segundo e o ter­
ceiro. primeiramente porque o primeiro filho revela 
qualquer fraqueza 11sica ou anormalidade .genétic:3. na 
mãe ou no pai. O segundo e terceiro partos de urna mu­
lher s_ão geralmente os mais seguros mas com o quarto 
parto. a incidência de morte materna. abÓrto e mortali­
dade infantil e perinatal começa a crescer, pulando re­
pentinamente com o nascimento _do quinto e cada 
criança sucessiva. 

Até um certo ponto, no parto, a prática não traz a per­
feição; pelo contrário, acarreta perigos crescentes. O 
nível atual de risco que envolve dar a luz um número 
!!funde de filhos depende, naturalmente, do meio social 
da mãe. Mas um padrão prevalece em todos os pafses e 
em todas ·as classes sociais: o risco aumenta assim que o 
número de crianças passa de 3 ou 4. Contrariame_nte à 
crença de muita gente, incluindo alguns mêdicos, de que 
a mulher com muitos filhos está mais apta a ter partos 
mais fáceis e cOin menos dores, essas mulheres estão de­
fato. mais susceptíveis a complicações e moléstias asso­
ciadas à gravidez. 

De.c;de que o quinto e os subseqiJentes partos tra""~m 
um risco extra para mães e _filhos, independente do seu 
nível social parece eStar em jogo alguma lei bâsica bioló­
gica. Os fatores sócio-econômícos _contudo, são as deter­
minantes _preponderantes dos níveis de risco inerentes à 
altn fertilidade. De longe o maior impacto negativo de 
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saúdc_das famílias numerosas aparece entre os grupos de 
menor renda, que geralmente têm mais de 5 filhos. 

E.c;tu_dos em famílias pobres de diversas áreas do Nor­
deste_ mostraram constantemente que crianças de 
famílias numero&as possuem maior rlsco de sofrerem de 
desnutrição, presas mais fáCels das doenças e morte. O 
caçuJa é usualmente o mais fortem~nte atingido, algumas 
vezes por discriminação na distribuição ·cta comida fami­
liar mas também porque devem viver com dietas reduzi­
das durante os anos iniciriis, mais vulnerãveis. sob_ o as­
pecto nutricionaL 

Os efeitos deletérios de numerosos nascimentos nas 
mães e seus filhos são mais provàVf:is de ocorrer quando 
o intervalo entre esses nascimentos sãó curtos. Um estu­
do realizado no Punjab, fndia,. mostrou que aS crianças 
nascidas com menos de dois anos de intervalo do filho 
anterior tem 50 pOr ceilto de maior probabilidade de 
morrer até um ano de idade do que àqueles que nasce­
ram com intervalos de 2 a 4 anos en~re os partOs. Os ris­
cos não são só para os recém-nã.scidos mas também para 
o irmão mais noVo- que jiistO o precede. Quando um 
novo filho aparece rapidamente, a criança que mamava é 
'afastada preventivamente .do seio matemo e pode não 
haver proteína suficiente para substitUir o leite materno. 
.1\ palavra .. K washiork or" -o nome de t1ma doença fa­
tal pOr deficiênCia de proteínas ....:.... literalmente significa 
udoença da criança desmamada quando o seguinte nas­
ce". 

Um_a rápida sucessão de gravidez pode trãzer doença e 
morte para a mulher como também para a sua desceo~ 
dência. Para começar, uma mulher está em gra:ve perigo 
se ê alimentada insuficientemente,-PorqUe-tanto a graví­
de7. como a lactação exigem um pesado custo nutriCional 
que as mulheres pobres, raramente estão em condições 
de compensar aumentando a quantidade e a qualidade 
da alimentação que comem. Se elas não são caPazes de 
surlementar essas necessidades alimentares o seu orga­
nismo as retira de. suas reservas. 

Para milhares de mulheres pobres no País, um casa~ 
menta prc;:coce é seguido de duas décadas ou mais de gra­
videzes ininterruptas e amamentaçãO âas ·qUais eraS não 
têm oportunidade de se recuperar. Acresce-se que duran­
te todo esse tempo estão exauridas pelo trabalho pesado 
do·campo e com outras tarefas extenuantes que realizam, 
quase sempre com um filho nas costas e outro no ventre. 
São mulheres que aos trinta anos estão envelhecidas, fa­
ces pálidas e enrugadas vítimas das condições de vida 
agravadas pelas gestações sucessivas. · 

Aborto 

Qua'ndo um contraceptivo não está ao alcance, não é 
usado ou falha, uma grande parte das mulheres brasilc:i­
ras recorre ao aborto clandestino. O aborto nada mais é 
do que a ausêne8. de contracepção. Calcula-se por esti­
mafiva, que de um milhão a um milhão e meio de abor­
tos, são realizados por ano, entre nós, 

Não considúamoS-o aborto como um ritéfodo de con­
tracepção mas não podemos deiXãr de nos referir a ele 
dada à realidade encontrada e às conseqUências que traz. 
à saúde da mulher que quer ver-se livre de uma gravidez 
indesejável. _ 

As mulheres de mais· recursos financeiÍ'âs encontram 
usualmente mé_dicos prontos __ a realizarem abortos em 
melhores condições _de segurança, mas, milhares de ou­
tras, que não po~suem os recursos menciOnados ficam 
expostas aos azares de intervenÇões menos favoráveis. 
Algumas colocam-se nas mãos de "curiosas" sem ne­
nhum conhecimento e outras em desespero, experimen­
tam realizar o aborto elas mesmas usando os meios mais 
cruéis .. 

O aborto inexperiente ou anti-higiênico envolve um 
risco elevado de complicações ou morte para uma mu­
lher grávida. Coino'O-ãborto é realizadO ilega-lmente, ãS 
escondidas, não é possível saber precisamente o seu nú­
mero. As conseqüências de abortos mal feitos, contudo, 
não podem passar desapercebidas. 

A morte materna por causas obstétricas aumentou de 
300% neSsa última década e mais de 40% dos recursos 
orçados pelo INAMPS para obstetrícia são gastos no 
tratamento de complicações do aborto. 

t. um preço muito-caro que se está pagando pela omis­
são de uma poHtica nacional de população; Estamos cer­
tos que pode haver uma substancial modificação nas ci-
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fra.s apresentadas, quando todas as mulheres puderem 
ter acesso às informações e aos meios de planejar sua fer­
tilidade. 

Não consideramos o abOrto como um meio ideal dt.. 
controlar a fertilidade. Melhor educação sexual e uma 
total disponibilidade de contraceptivos para todos, sem 
levar em conta a capacidade de pagar, são meios alterna­
tivos pura reduzir o número de gravidezes indesejáveis. 

S~gurança Anticoncepcional 

O c.Üntraceptivo ideal deve passar desapercebido, ser 
reversív'el, simples e conveniente ao uso, eficiente-e abso­
lutamente seguro. Nenhum contraceptivo existente per­
faz essas condições de foinia cjtie todos devem ser usados 
para oferccCi- escolha que proporcione melhor saúde. 

A escolha do método deve ser de ordem individual; em , 
trmos de risco à saúde todos os métodos de contra­
cepção, possUem evidente coeficierite de vantagens sobre, 
a fertilidade incontrolada. 

De todos os métodos contraceptivos, a pílula anticon­
cepcional é a que mais gero_u controvérsias. 

Os efeitos colaterais e as nlortes ocasfónais ligadas à 
pílula receberam uma extensa cobertura dos meios de co­
municação. Não há medicamento que tenha sofrido um 
tão intenso estudo e uma experimentação tão profunda 

.como os aniieoncepcionais orais. Hoje em dia chegamos 
aos verdadeiros limites de sua ação e dos efeitos colate­
rais reçluzíndO o iinpacfo negativo de seu uso a uma rea­
lidade científica. 

Contudo, os azares do uso da pílula, como qualquer 
outro medicamento, podem ser considerados mínimos 
em relação aos riscos que envolvem uma fertilidade in-
controlada. -

Esse argumento, contudo, não deve gerar'complacên­
c_ía acerca dos problemas de saúde sabidamente associa­
do~ com a contracepçãO. Mais ainda, até que todã age­
raç[to de mulheres que tomam pílulas tenha passado, es­
tarú incompleta as observações sobre os efeifós a longo 
prazo". - "' 

Mulheres·e homens exigem panl eles meios maís segU­
ros c efetivos de controlar a sua fertilidade. 
_-se bem que a segurança relativa da contracepção com· 

parada com o parto tenha sido estabelecida somente 
para os países desenvolvidos do Oeste, é sem dúvida ain­
da maior nos países pobres, onde os perigos associados 
ao parto são tão altos: Certos anticoncepdonais como os 
dispositivos intrauteriõos, que estão associados com au­
mento da perda sanguínea na menstruação e também. 
com infecções, podem ser mais perigosos--para mulheres 
v!vCtido em ambientes de pobreza do que para outras de 
melhores condições de vida e com acesso a serviços mé­
dicos adequados. 

Hoje em dia, é conceito firmado que a pílula pode me­
lhorar aJguns problemas nutricionais como-a: anemia por 
deficiência de ferro e ter influência benéfica em evitar o 
câncer nos seios. 

Nem o diafragma- ou o condom apresentam risco por 
si só, mas esses dispositivos são menos confiáveis e mais 
difíceis de serem usados que_ a pílula ou o DIU. 

A esterilização ganha popularidade ao redor do mun­
do entre indivíáuos que não desejam ter filhos ou já c_on­
sideram tê-los em número suficiente. 

Bastante segura para ambos, mulheres e homens, a 
contracepção cirúrgica traz a certeza e a tranqüilidade 
em relação à contracepção. Somos, contudo, contrários 
às indicações indisCriminadas da esterilização, que deve 

-Obedecer um critério qUe esfejiCde acordo com o bom 
senso e dentro de certos princípios éticos. Os riscOs da fi· 
gudura são ínfimos mas é a vasectomia, Sem a menor dú­
vida,· o mais seguro dos métodos de contracepção cirúr­
gicil. 

A escolha do método_ deve pertencer ao indivíduo a 
ftâo ser quando- razões_ médíC<J.s contra-indiquem o seu 
uso; em termos de risco de morte todos os métodos acei­
tos de contracepção levam perceptíyel vantagem de saú­
de sobre a fertilidade incontrolada. 

Planejando a vida 

Estamos absolutamente convencidos que a saúde 
como um todo melhoraria acentuadamente se medidas 
de planejamento familiar fossem adotadas, e mais larga­
mente disponíveis e usadas para reduzir as gravidezes 
precoces e tardias, colocar um limite razoável no tarna-
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nho dw; famílias e guardar· um intervalo sadio entre os 
nascimentos. 

A inter.reaçâo da pobreza e a fertilidade excessiva 
produz um ciclo de desespero que auto se reforça: espe­
rando que algum de seus descendentes não sobreviva a 
idade adl!lta, os pais acham que devem ter mais filhos do 
que desejam. Desde que os riscos do esgotamento mater­
no e a lnortalidade infantil aumenta-com a elevação do 
mesmo número de gravidezes, torna-se uma bola de neve 
e cada vez mais nascimentos são necessários. 

Um conhecirilento dãs conseqüêilcias de saúde nos di­
ferentes padrões de reprodução torna poSsível_ descrever 
o que, unicamente sob o ponto de vista médico, seiia 
uma estória r!!produtiva ideal para todas as mulheres 
que desejam ter filhos. Os riscos relacionados à repro­
du~,·ão seriam minimizados se: 

l. Mulheres não tivessem filhos antes de atingirem a 
idade de 18 - 20_ anos. 

2. Os rartos fo~sem espaçados em pelo menos dois 
anos. 

3. Nenhl:'ma mulher tivesse mais de quatro filhos. 
4. Mulheres não tivessem fithos depois de atingirem 

a idade de 35 anos. 
5.- Pessoas que- coffipletaram suas famílias minimi­

zam os riscos relacionados aos contraceptivos escolhen­
do a esterilização; 

Educar a popuTa'ção acerca dos benefícios d,o planeja­
mento familiar é tarefa Que o Governo pode assumir 
para encorajili' uril· Padrão ótimO- de reprodução melho­
mndo as condições de saúde na área materno-infantil. 

A viabilidade dQ.s serviços de planejamento familiar 
não ti'<irúsOJuÇãõ~- Ceftamente, ·para o águdo problema 
dn saúde do pobre, mas. enquanto não a enfrentarmos. 
nenhuma outra combinação poHtica trará, também. 
qualquer solução. 

Não prelendemos--co'm essas nossas palavras ter esgo­
tado todos os aspectos complexos da saúde e planeja­
mento famifiar. 

Acharemci-nos compensados, no entanto, se tivermos 
·cOlaborado de alguma forma para a maior consCien-ti­
-~~tç~o gera_! pa_ra um problema importante e despertado 
o pe·nsamento de todos para encontrar um modo mais 
e_ficiente_ para a Sl,la solução. S-oluÇão para a qual nin­
guém pode omitir-se e que será de grande importância 
para milhões de índivíduos que não estão aqui presentes, 
mas que têm as mesmas necessidades e os mesmos dese­
jos nossos: o bem-estar daqueles a quem amam, um me­
lhor fufuro par:.L os filhos, o fim das injustiças e o começo 
da esperança. 

Dessa ~_ala não enxergamos seus rostos, não sabemos 
os seus nqmes, não podeinos contar o seu número, mas 
eles estão aqui. 

E suas vidas podem ser alcançadas por nós ... 
E a nossa por eles ... (Palmas). 
Agradeço e gostaria de estar à disposição, não só de 

responder qual(jlier p-eiglinta reTativa- âo texto que fOi 
apresentado, mas, também, em relação a- qualquer outro 
aspeCto do planejamento familiar, que posSo não ser um 
perito, mas, em todo caso, é um assunto que já tenho me 
dedicudo há algum tempo e tenho um conceito que gos­
taria de _externar, se fosse levantada essa idéia, em algu­
ma. pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) - Vamos, 
agora, passar à inscrição dos Srs. Senadores. O primeiro 
Senador inscrito ... 

O SR. ALMIR PINTO -Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESlDENTE (Aderbal Jurema)- Pois não, 

O SR. ALMIR PINTO- .to seguinte: tem sido pra­
xe, com todos os depoentes, depois das interpelações fei­
tús pelos Srs. Par lamentai-e.~; todos os Srs. Depoentes· 
têm concordado que ~ )aS extra-Senado, extra­
Cftmara, mas que freqüentam a Comissão e têm interesse 
em aprender e ouvir alguma coisa dos depoentes, pode­
rem interrogá-los. Se V. Ex• permitir ... 

O SR. PRESIDENTE (AderbaJ Jurema)- Sim, an­
tes, porém. vamos passar a palavra aos Srs. Senadores. 

Com a palavra o nobre ~enador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Dr. Hélio 
Aguinagu: --

Inicialmente, Dr. Hélio Aguinaga. gostaria demecon~ 
gratular com o Senhor pela magnífica exPosição que fei 
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a respeito do planejamento familiar, como atividade de 
saúde. 

Depois de o_uvír a sua exposição, cheguei à conclusão 
de que, realmente, hoje entendo porque as religiões to­
mam tanto cuidado, bloqueiam quase a atividade sexual, 
protege, sob todas as formas, este ato que ê. vital para a 
vida humana. 

Vi o grau de risco que cÕb~e llffia mulher, um casal, 
para a maternídade. O Senhor chega a resumir o_s cinco 
instrumentos básicos para diminuir os rtscos relaciona­
dos com a reprodução que seriam minizados se "as ro_u­
lheres não tivessem ffihos antes de atingirem a idade de 
18 a 20 anos, que ós- pãr(Os fossem espaçados em pelo 
menos dois anos etc."-Pãr at vê--se a dificuldade que hã 
de um casal manter a sua atividade sexual normal, denM 
tro dessas exigências que são básicas pela experiência 
cien_tífica para o planejamento familiar e o controle, 
sobretudo, do risco. 

Gostaria, então, de fazer uma pergunta ao Senhor que 
me veio à mente, agora, no curso de sua exposição. O 
que o Senhor diria a respeilo 'desse novo processo de 
controle e de controle de riscos, sobretudo da ngtatidade, 
através da inseminação artificial; que está na ordem do 
Dia e tem procurado resolver os _problemas, sobretudo, 
dos inférteis? . 

Essa seria a minha primeira pergunta. 

O SR. HÉLIO AGUINAGA- O pr9blem_a_da inse­
minação ar_tificial não está iqclufdo exalf4Uepte_ .-n9 
problema do planejain-entO famniãf,- m·as ô tpié-aCOntece 
é que os gfneCo-obsteüas, hoje, pOssuem na sua mão o 
poder quase divino de criar a vida e, tainbémLl!_f!l_!l__r~­
ponsabilidade de Jimitar a _vida e dete_rmin_ar aqueles q~~ 
podem ou _não podem viver. 

Acho que um poder desse, que a têcnica evOluiu hoje 
com a inseminação artificial, o congelamento do semem, 
o transporte de óvulo à distâncía_etc, fez com. que !ss9 
tornasse de tal forma perigoso, que acho que isso não 
deve ser entregue, exclus_ivamente, ao casal, nem a lfnt_a 
sociedade científicã. Isso tr.ansp9e a issó, d-everia ~e ter 
um organismo internaciOn-al qüe fosse responsáví::rde ~sM 
tabelecer os. parâmetros, porque não pode ficar aõ ã1Cã.IJ­
ce de qualquer médico, porque a técnica da inseminação 
artifiCíal, do bebê de proveta é uma técnica que quase Se­
gue uma receita de bolo de cOzinha: pega-se o esperyna, 
coloca-se num tubo çl_e ensaio na estufa a 36 _Ou 37 gtaús, 
espera-se 84 horas, junta-se ao _ovo e temos -aí llrrla ges­
tação. Falando assim, parece tão simples, mas não o é, 
sobretudo são componentes psicológicos. Não sabemos 
o que vai acontecer a e&sas crianças nascidas, esses bebês 
de proveta. Não sabemos qual é o impacto que isso pode 
Produzir no individuo. Então, essas coisas que estão a_o 
alcance de; qualquer médico, como uma tecnologia rala­
tivamente fácil, é um assunto que deveria ser melhor 
controlado e, acho até em nível mundial. Acho que esse 
problema da inseminação artifici~l é muito m<1-js_ gra_~_e, _ 
no meu conceito, do que o problt:ma do planejamento 
familiar em si. 

O SR. PASSos PORTO - Gostaria de ouvir o Se­
nhor, porque esse é um assunto que está em debate_ (odos 
os dias e é preciso que a Comissão_ que visa saber as ra­
zões vinculudas aQ~ument9 da população no Brasil deve 
ter, acho, um capítulo também dedicado à inseminação 
artificial, porque já está sendo usada com insucesso Tiõ_ 
Brasil, já há casos fatais. 

Mas, Dr. Hélio, gostaria de ouvir também do Senho_r 
uma outra indagação minha, que terri_andado, por esses 
dias, nas vozes de muitos líderes políticos, em debate no 
próprio Congresso. Uma in(o_rmaç~o do l!l:StitutoJo_a­
quim Nabuco, de Pernambuco, Professor Chaves, que 
disse que, na marcha em que estavam indo as carências.._ 
a crise e a fome no Nordeste, o_home~ acabaria ficando 
nanico, seriam os nanicos do Nordeste. I>or sua. ve~ eu .l.i. 
de um outro pernambucano, Dr. Josué de Castro, em 
"Geografi·a da Fome", de que a á~:ea do Nord§te não~­
tú incluída na área da_ fome como carência .. Pelo con­
trário, as éreas de fonie do Brasil eram, g~ralmente, as_ 
áreas da monocultura, como a região da cana-de-_açúcar, 
cacau e café. Eram essaS aS áreas-care-nciais-e não aRe­
gião Nordeste onde há recursos, inclusive naturais, que 
servem de base para a alimentação e que dão ao homem 
um certo vigor fisico. Não é por acaso que no_s sertões se 
diz que o sertanejo ê um forte, ele realmente é 1.19} _forte, 
Não vejo, assim, no quadro nordestino, apesar da minha 
inexperiência, essa tendênciu para o nanismo, para a for-
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mação de nanicos. Gostaria que o Senhor, como especiaM 
lista, e agui numa Comissão que está envolvendo todos 
"ésses prÕble-mas, "Se o Senhor poderia nos dar uma pala-1 

vra que viesse a esclarecer e~ te Jato, 

O SR. HÉLIO AGUINAGA - A sua pergunta tem 
dois aspectos, Quero lhe dizer que acabei de voltar do 
Nordeste, sábado, e presenciei, no Ceará, uma criança de 
4 anos de idade que não falava ainda por deficiência nu­
tricional. E, na Paraíba, ond!! estive agora, também, en~ 
centrei as criancas comendo ratos. 

O SR. ALMIR PINTO- Aliás, o Secretário de Saú­
de do Ceará aconselhou. 

O SR~HÉUO AGUINAGA- Uma_coisa tremenda! 
Sabemos perfeitamente que com cinco anos de seca, o 
Nordeste está inteiramente devaSsado. Sessenta e __ três 
por cento da população brasileira têm uma deficiê-nda 
~Tímentãr e 20% das mulheres do Nordeste têm uma ane­
mia por deficiência de ferro. Se sabemos a importância 
que representa a nutrição, as taxas de protefnas durante 
a gestação e no primeiro ano de vida, vemos as condições 

-Jie como e_s_s_as novas g_e:rações estão nascendo. Uma defi­
ciência de proteína nesta época traz lesões na área neuro­
Jógica que são irreversíveis. Não adianta, depois, ofere­
_ccr ~_das aS opQ_rtui'11dades que se queira a essas crianças, 
~ essa geração-; porque elas são fisiologicamente incapa­
zes de aproveitar qualquer oportunidade que se lhes dê. 
É irreversível, eles estão marcados, de nascimento, por 
.aqüela sua deficiência. Então, ê isto que temos no Nor­
deste. Estudos fehos pelu SUDENE mostruram que ho­
je, não só há uma diminuição no tamano das crianças no 
Nordeste como a diminuição da sua área do crânio. o 
que mostra que realmente estamos conseguindo uma ge­
nlç;'iõ de, no dizer de Nelson Chaves e Walter Lazer, 
uma geração _de nanicos burros ou de burros nanicos, 
como queiram. 

-O certo é que o Brasil precisa pensar nisso, porque não 
estamos levados a uma questão de quantidade de popu­
luçào;---o--que nos interessa é a sua qualidade. _Sabemo_s 
que a questão da quantidade não tem nenhuma razão de 
ser. Temos o Canadá com 9 milhões, 473 mil quilômeM 
tros quadrados, com uma população de 24 milhões de 
habítantes, e é- uma das economias mais fortes do mun­
dó, Com produto nacional bruto em torno de 9 mil, 735 
dólares. A lndia, com 3 milhões, quinhentos e poucos 
quilômetros quadrados, com uma população beirando 
700 milhões de habitantes, um produto nacional bruto 
de 180 dólares, sabemos todo ano a quantidade de gente 
que morre de fome. Mas não ê sobre esse_ aspecto apenas. 
Temos o Brasil com 9 milhões, 532 mil quilômetros qua­
drados, com uma população de 120 milhões, e a Holan­
da que tem 367 mil quilômetros quadrados, mais ou me­
nos o tamanho do Estado do Rio Grande do Sul, no Bra­
sil estumos num esforço tremendo de maxi­
desvalorizaçào para chegarmos a uma exportação de 
23,5 bilhões de dólares. A Holanda, um paizinho daque-

-- k tamanho - puizínho, aí, não é depreciativo, é ãpenas 
pelo htmanho- com terras conquistadas ao mar, ex,,or­

-tu o dobro do Bmsil. -A Holanda _exporta 50 bilhões ie 
-dólures. E mais ainda, 30% dessa exportação são produ .. 
tos agrfcolas. A Holanda exporta leita para o Brasil e 
tem uma população de apenas 4.1 milhões de habitantes. 

_- ~nti:io,:o ptoblema não é da_quantídade, o problema é 
da qualidade. Esta.mos vivendO caâa vez um Inundo ae 
tecoOlogia. Mesmo na questão du segurança nãcíollal sa­
beffioS-C[ue o iiúrriúo de Solâudos não representa nada, e 
sim, a tecnologia. Vemos hoje que o Japão não tetri na­
du,-1mporta iudÕ ·e -ex:põ-rtãtudo. A úniCa coisa que o Jaw 
f}Uo-tcm é japonêS; e Um japonêS, COin liiria-alfa_ quaJifiM 
cação. E nesse mundo. de alta teçn_ol9gia, o que estam.os 
fazendo? G_erações de puxar enxada do indivíduo que 
não tçm caPacidade senão para· isso. E não é isso Que nos_ 
interessa. 

Agora, do__outro aspecto apresentado na sua pergunta, 
acho urn _gsQecto muito impo'rtante. Com a necessidade 
que o Governo tem de fazer frente às su_a.s exportações e, 
evidentemente, na questão industrializada, o Brasil difi­
cilmente pode competir com Os outros_ países. Mas na 
agricultura, tanto faz o milho nascido tlos Esta-dOS Uni­
dgs_ como rj_O __ Br.\!§lff o mesmo -in_ílho~ a- soja ê igual. En­
tão, o _Brasil se entregou a u.ma produção industrializada 
agr_íc~la._ Isto f~z o quê? Primeiro, o abandono_ do ho­
metn-Oâ campo,_~ segundo fez uma _cultura muito dire­
cionada no sentido da exportação, fazendo que aquelas 
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culturas de todo dia, feijão, arroz, hortaliças fossem 
abandonadas. Então, hoje se vê no Nordeste aquelas 
grandes plantações de cana etc., e o indivíduo não tem o 
fcij5o, o arroz, não tem nada. E estamos importante o 
arroz e o feijão a peso de ouro, porque não os temos den­
tro do País. 

Então, a sua pergunta apresenta esses dois aspectos 
que acabei de dizer. 

O SR. PASSOS PORTO - O Senhor disse que a 
criança, por carência alimentar, não falou,_ Está compro­
vado cientificamente que ela _não fala por isto? 

O SR. HÉLIO AGUINAGA- Naturalmente que es­
_JiÍ .. 

O SR. PASSOS PORTO- Por exemplo, vou mostrar 
ão Senhor que o número maior de mongolóides que coM 
ilheço é aqui em Goiás Velho, uma região em que o pes~ 
soai se pressupõe melhor nutrido. No entanto, esta re­
gião aqui tem maior número de mongofóides do que o 
Nordeste. E é uma área que tem um suprimento alimen­
tar melhor do que o nosso. Acho que nisso se deveria 
avaliar. A fome, sim, mas as carências no Nordeste acho 
que elas são menores, de uma maneira genérica, de ele­
menlos_fundamentais ao desenvolvimento alimentar e à 
alimentação, deve ser menores do que essas regiões onde 
há monocultura e onde não há, como temos, uma va­
riação de culturas agrícolas muito maiores do que nessa 
região. O Senhor me entendeu bem? Por exemplo, o ho­
mem que chupa caju,_ chupa manga, que se alimenta des­
sas frutas do Nordeste, está melhor alimentado do que 
esses. homens aqui da Região Centro~Oeste, onde tem 
uma alimenta_ção, tenho a impressão, mais pobre. 8_erá 
que estamos caminhando mesmo-para formar esses nani­
cos no Nordeste? Isso é uma coisa da maior gravidade e 
qui--deveria merecer um estudo mais aprofundado pela 
tc.cn_ologia já disponível no País. Muito obrigado aoS~ 
ilhór pelas informações. 

O SR. HELIO AGUINAGA- Quero dizer ao ílustre 
Senudor que o mongolismo não tem nada a ver com a 
alimentação, é uma doenÇa genética. Mas já foram feitos 
estudos-dessas coisas que citamos aqui, existem estudos 
feitos ubund;.tntemen~e em número grande_ sobre probl~­
mu alimentar e deficiência no Nordeste. A literatura está 
repleta, inclusive um estudo feito pela SUDENE em que 
mostra aspectos nutricionais no Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) -Com a pa­
lavra o nobre S~naçlor Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Apenas quero 
fazer uma obsl!rvação rápida a respeito de.~sa última co­
locação do Senador Passos Pôrto, para dizer que o caso 
de Goiás Velho não serve como termo de comparação. 
Há no Centro-Oeste uma deficiência genérica de iodo, 
mas não se aplica ao caso de Goiás Velho, que é um caso 
muito especial, muito particular de uma cultura que lá se 
instalou, no tempo das bandeiras, e lá se isolou comple­
tamente, deixou coisas extraordinárias, como os quadros 
de Veiga Brito, mas deixou também o casamento entre 
parentes e um sentimento de agregação familiar muito 
grande que gerou esses mongolóides numa cifra percen­
tual muito expressivo e fora do normaL Mas que não ser­
ve como termo de comparação. Lá é um fenómeno puraM 
mente cultur_al, uma civilização que se isolou e que se 
perdeu no interior de Goiás, durante muito tempo. 

Mas Professor Hélio -Aguinaga, o Senhor fez- uma ex­
posição brilhante a respeito do planejamento familiar 
como atividade e saúde, em tese, e desenvolveu uma tese 
brilhante~ com uma série de urgumentos absolutumente 
_irrefutáveis, absolutamente incontestáveis. De modo que 
não há o que discutir a respeito do que o Senhor expôs. 

Mas p<lrece que deixou para a parte dos debates a par­
te mais subStancial, talvez -mais rica, que é a sua expe­
riência pessoal. De alguma forma acenou- para isso, 
quando lembrou que tem um conceito que gostaria de 
externar. Essa: c_omissão está ávida para ouvir, exatamen­
te da sua experiência pessoal neste campo do planeja­
mento familiar como atividade de saúde. 

Nós sabemos que_ o Senhor chefia o CEPAIMC e nós 
gostmfamos de conhecer, exatamente, a sua experiência 
_à frentC do CEPIAMC, dentro dos seguintes itens~ mais 
ou menQs: primeiro, o que é o CEPAIMC? Como ftin­
cio.na? Quais as suas fontes de financiamento? Quais as 
su<ts eventuais vinculações com organizações internado-
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nais, se é que existem. E quais os resultados alcançados 
pelo Senhor até aqui? 

O SR. HÉLIO AGUINAGA - Isso é uma questão 
pessoal. O CEPAIMC é um Centro de Pesquisa e de As­
sistência Integrada à Mulher e à CiíailÇa.- Começamos a 
desenvolver essa idéia, ainda dentro da Uníversidade, 
onde achamos que a forma de prestação de serviços na 
úrea materno-infantil era obsoleta, ultrapassada, discri­
minatória e injusta. Então estabelecemos uma série de 
estudos e daí resultou que a forma em que esses serviços 
deveriam ser prestados, deveria ser modificada, passan­
do de uniu maneira estática a uma questão mais dinâfni­
ca de prestação de serviços, procurando encher os es­
paços que se formam por uma socialização da medicina 
sem ter uma infra-estrutura educacional, não s6 dos 
usuários, como daqueles que prestam serviços, para que 
pudessem aceitar uma socialização da medicina. Então, 
desenvolvemos esse programa, que é um prograrria de 
cuidados primários de saúde, baseadOs principalmente 
na regionalização, na hierarquização de cuidados e na 
delegação de funções. 

Lutamos muito para que esse programa fosse aprova­
do, porque tínhamos, como um dos elementos_dis nos­
sas atividades, que é toda ela do campo materno-inf<iiltil, 
uma utivTdade de planejamento familiar. E, nesta oca­
sião, há 5 anos, a sensibilidade do problema do planeja­
mento famHiar era de tal forma que uma- vez fui, aqui em 
Brasília, falar com uma autoridade, e quando eu mencio­
nei o palenajamento familiar, ele deu um salto da cadei­
ra, fechou a porta, como seu eu estivesse dizendo alguma 
coisa pornográfica, fora dos limites admissfveis. 

Mas, finalmente, achamos que, por mais de uma vez, 
tivemos a sugestão que tirássemos o teor de atividade de 
planejamento familiar e o programa fosse admitido, fos­
se aprovado, mas nós insistimos nisso e o Governo apro­
vou. Nós, então, através das Nações Unidas~, do Fundo 
de População, conseguimos desenvolver esse programa 
no Rio de Janeiro. Basicamente, começamos as nossas 
atividades a nível de domicílio, unidade de saúde, que é 
localizada dentro da _comunidade, o centro médico e o 
hospital. O que estamos faZendo não ê nada de excepcio­
nal, não somos os donos da verdade, não estamos ten­
tando redescobril' a roda. O úni-có mérito que o nosso 
programa tem é que estamos pondo em ação- uma idéia 
que hojt: é admitida por todos os profissionais, todos os 
técnicos do mundo e foi muilo bem realçada no Congres~ 
so de Alma-Ata, na Rússia. 

Então, estamos desenvolvendo esse programa 
materno-infantil com esses níveis de atendimento e te­
mos hoje instalada nos municípiOS-do Rio de Janeiro 35 
unidades e mais o que cham;J.mos mini-postos, que é uma 
simplificação maior ainda de atendimento, que são em 
números de 14. Nós temos 14 mini~postos que é essa siin­
plilicação maior. E atfãVés disso- fizemos, no ano passa­
do, 155 mil atendimentos em todas as nossas atividades. 
Além disso, temos uma atividade de treinaffieri"to e de­
senvolvimento de pessoal, que é onde nós trazemos mé­
dicos do Brasil inteiro para ver o que estamos fazendo no 
Rio de Janeiro, pro_curar expor a eles as nossas idéias, 
porque estamos absolutlamente convencidos que o cami­
nho para sair do problema de saúde no Brasil não ê cons­
truir hospitais sofisticados, Com radiografia -co:mp-utádo­
rizada, pelo contr{lriO, são os cuidados básicos neces­
sários, aliás, hoje aceitos pelas autoridades sanitárias. 
Trazemos esses médicos, expOmOs, eles fazt!rri CurSos co­
nosco, vêem o que estamos fazendo, e depois, entãO, ·peJa 
outra terceira atividade nossa, que é de assistência técni­
ca. Quando eles voltam às suas entidades, damos a eles 
uma assessoria técnica, uma ajuda, para que eles trans-_ 
ponham e implantem essa tilosofia de atendimentos, 
dentro das suas entidades, da forma, evidentemente, que 
for mais razoável e mais plausível, dentro das realidades 
e dos recursos que eles possuem. 

O nosso financiamento é feito através de vârias forites. 
Ê o que eu chamo de tirar minhoca do asfalto -
desculpem-me, acho essa expressão um pouco fora da se~ 
vcridade da Casa. Nós temos várias fontes; a primeira 
que eu chamo de recursos próprios. Recursos próprios é 
a participação comunit{tria. Nosso programa não é um 
programa paternalista, nós desenvolvemos o nosso pro­
grama com a comunidade, Quando eu disse aqui, que 
nós tínhamos 34 unidades de auxiliares de saúde e 14 
mini-postos, quero dizer que forcei um pouco, porque 
nenhuma dessas unidades_ é nossa. São todas da co muni-
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dade. De uma forma geral, chegamos a uma comunida­
de, levantamos as necessidades do ponto de vista de saú­
de, discutimos com eles e repartimos as responsabilida­
de.<;_._ De uma forma geral, 35 a 40% dos recursos da ma~ 
nutenção do programa já vem da própria comunidade. 
Outros recursos são recursos privados, como, por exem­
plo: temos a Fundação Técnica Educacional Souza Mar­
ques, com uma escola de medicina e-não tem um ho.spital 
para treinamento. A parte de pediatria é chefiada pelo 
professor de pediatria da faculdade. Então, os alunos 
usam o programa como campo de treinamento e para 
isso a Fundação Técnica Souza Marques arca com ares­
ponsabilídade da manutenção da parte pediátrica. Te­
mos a orgãnização dos cavaleiros de Malta, que tomam 
parte da obstetrícia e pré-natal, essa é a responsabilidade 
deles. Enfim, temos, por exemplo, uma entidade de ban­
co de sangue em que fornecemos um lugar, para que eles 
mantenham uma colheita de sangue voluntária dentro 
do hospital e, em compensação, eles fazem todos os exa­
mes, todas as análises clfnicas que necessitamos. Então, 
dessa forma, vamos levantando os recursos e mantendo 
o programa que-.nãü" éSlá deficitário e, sim, equilibrado. 

A terceira fonte de recursos são as governamentais, em 
nível federul, estadual e municipal. Governamental, eu 
tenho um convênio com o INAMPS para internação das 
pacientes no hospital, temos duas enfermarias de trinta 
Jeitos para crianças,- uma de patologia mais comum e 
uma de doenças infecciosas, Uma enfermaria de gineCo­
logia de cinqíienta e dois leitos e pretendemos abrír, até o 
final do ano, uma maternidade, fechando assim o ciclo 

~das nossas atividades. Temos um-convênio com o Gover-
no Estadual e Municip<ll que, infelizmente, quero dizer, 
recebi agora qu.lndo saí do Rio de Janeiro, um oficio de 
um município, dizendo que não quer continuar o nosso 

~reLacionamento, etc~ Evidentemente isso não nos trarã 
dificuldade alguma, porque, afinal de contas, nem o Es­
tud-o-, nem o Município concorre financeiramente com 
nada. Etes_concorrem com vacinas, com material e certos 
mediCamentos. É uma pena que tenha--acontecido isSo, 
porque estamos.n~ma época em.que devemos somares­
forços e não subtrair. De modo que recebi isso com gran­
de tristeza, porque não me afeta nada, mas sobretudo à­
quela populuçào que estamos querendo dar auxílio. 

E também há os recursos internacionais, recursos in­
ternacionais para projetos específicos. No momento, te­
mos três fontes de recursos internacionais. Uma com a 
Universidade iohn -HÜpkins para treinamento desses 
médicos que vão lá. Outra com o Development Associa­
tio!'!, para treinamento e ensino de pessoal paramédico, 
enfermeiras etc, e um outro projeto que é a Capacity que 
fornece, através do Ministério da Saúde, o material ne­
cess{trio, tais como espuma, condons, pílulas etc., para 
mürHer os programas de planejamento familiar, porque 
isso nUa existe no Brasil. E há, evidentemente, doações 
esporádicas para questões específicas. Então, dentro des­
ses i.tSpCctOS é qUe procuramos manter-equilibrada a par­
te Iirlal1-ceira e econômica do prograina. Os resultado!> 
são os mais <iuspicíoSos possíVeiS. E uma d<is coisas que 
mais me gratifica- nessa bOemia cívica, que me dedico, 
hoje _em dia, pois já estou aposentado e dedico toào o 
meu tempo, única e exclusivamente, a esse programa co­
munitário aos pobres- é a alegria que sentimOs de estar 
fazcnd9 alguma coisa por essa população carente. E é 
francamente extraordinária a forma com que no momen­
to quC eles verificam que estamos ali no sentido de ajudá· 
los, de tr!lzermos alguma colaboração àquela comunida­
de, como eles se integram e colaboram no esforço que es­
tamos fazendo. A participação comunitáría é uma ·coisa 
que nos deixa maravilhados e realmente é o que talvez 
e."tteja faltando ness-e nosso Brasil, é uma participação -
muis da população, no sentido de enfrentar e motivá-la 
para enfrentar a solução desses grandes problemas que 
estamos enfrentando, Acho que, assim de uma forma 
muito suscinta, de iqéia do q1,1e estamos fazendo. 

O~SR. MARCONDES GADELHA- Muito obriga· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Adefbal Jurema)- Concedo 
a palavra à Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES- DepoiS dessa sua bri­
lhante exposição, teria apenas que reafirmar a admi­
ração que _tenho pelo Se-nhor, como pessoa, como profis­
sional e como boêmio cívico, (Risos) Mas, gostaria de f a-
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zer algumas indagações até para minha informação. Na 
púgina 8, o Senhor afirma que uma mulher com mais de 
qu<lrenta anos traz· uma grande possibilidade de gerar 
um filho mongolóide, E eu pergunto, que influência tem 
o pai, isto é, um homem idoso com muuma mulher jo­
ve-m. Existe algum problema? 

O SR. HÊLIO AGUINAGA- Não, esse é mais um 
peso que a mulher carrega sozinha. A questão é que 
quando uma menina nasce, ela já traz no seu organismo 
todos os óvulos que ela terá a vida inteira, durante todo 
o .<>eu período fértíl, aqueles óvulos jã nasceram com ela. 
Então, é evidente qúe há um-certo envelhecimento desses 
óvulos no decorrer da vida, Esse óvulo que vai ser fecun­
dado aos trinta e cinco anos terá mliito mais chance-de 
apresentar e.~ses defeitos. E o espermatozóide é gerado 
permanentemente, ele não envelhece. Ãs vezes é produzi~ 
do duas vezes por dia, não há envelhecimento. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Sabemos que a 
Constítuíção do Rio de Janeiro incentiva a atividade de 
planejamento famHíar.Tomo foí cànseguido e como se 
comporta isso lá? Ou se termina sendo apenas na letra 
morta da lei, ou de os Estados têm a mesma facilidade, 
ou voct!s se beneficiam lá desse fato de a Constituição 
permiter e até incentivar? 

O SR. HÉLIO AGUINAGA- As coisas no Brasil 
são feitas, ás vezes, unicamente para letra de forma. Ape­
sar do Estado do Rio de Janeiro, quando de sua fusão ter 
incluído na sua Constituição atividades de planejamento 
familiar, talvez seja, até hoje, o Estado mais tfmido nesse 
aspecto. E uma das razões que está levando a Secretaria 
de Saúde Municipal a suspender o convênio que tem co­
migo, estou absOlUtamente Certo, é: porque dentro das 
minhas atividades existe a do planejamento familiar. 
Ainda existe um certo tabu, uma sensibilidade. No Esta­
do e no Munic1pfo as cotsas são absolutamente dificeis, 
acho que é o Estudo mais conservador do Brasil, nesse 
aspecto, apesar de já ter incluído na sua Constituição a ti~ 
vidudes de planejamento familiar. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Quais as possibili­
dades que existem no momento, para que seja empunha­
da pelo Governo essa bandeira do planjamento familiar 
e que o Governo, efetivamente, implante um grande pro­
grama de planejamento familiar ter o Governo com essas 
entid~dcs que já fazem hoje e que deveriam, no meu en­
tender, ser incentivadas. Existe algum temor dessas enti­
dudcs de que o Governo assuma, de fato, a postura de 
tomar a decisão de adotar uma política de planejamento 
familiar, se essas entidades se veriam, com isso, em difi­
culdades, ou se têm a perspectiva de serem estimuladas 
ou utilizadas até como laboratório de experiênCiaS pani 
que o Governo se assessore delas. 

O SR. HÊLIO AGUINAGA - Sob esse aspecto, 
considero que o Governo não tem "capacidade" de pro­
mover um programa de planejamento familiar no BrasiL 
Digo mais, e.stou envolvido nisso, nos últiÍnos dez anos, 
no momento em que se começa a falar muito em planeja­
mento familiar e que v_ejo uma certa tendência em se 
adaptar uma política nacional de população, começo a 
ter medo. Ter medo, porque essas coisas não se fazem 
por decreto ou memorando. Planejamento familiar é 
uma coisa muito séria, e sem termos aqui uma infra­
estrutura capaz de suportar essa demanda, sem termos 
uma estimativa das usuárias, sem termos um programa 
de motivação, de informação e de educação, tenho medo 
de que tenhamos o caos_e os resultados talvez sejam ca­
tastróficos. Isso faz com que hoje tenha IT}edo de se insta­
lai Uma política de pl<inejamento fami!iar rio Brasil, por­
que muito mais necessário do que se estabelecer uma 
clí!lica, onde se distribua pílulas, se coloque o DIU ou te­
nha acesso às intervenções cirúrgicas contraceptivas, se­
ria necessária uma preparação de recurcos humanos, ne­
ce.~sário saber o que é o pl:.tnejamento familiar, em que 
ele constitui. Não é só dar pílulas nos Postos do 
JNAMPS, são muito mais coisas envolvidas nisso. E nós 
que estamos nisso há 10 OU 12 anos, lutando e aprenden­
do ü nossa custa, não sabemos nada do que pretende ser 
feito nessa matéria pelo Ministério da Saúde. Todos es­
ses problemas foram resolvidos a portas fechadas, discu­
tidas, virão ai e nós não fo'mos consultados, não sei. 
Agora estive em Porto Alegre com o Ministro da Saúde, 
tom.ando parte em um debate, e o programa que ele 
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apresentou, acho que é absolutamente inviável,.por_que a são problcmõ.l:i do mundo inteiro. O únicO lúgar que rl.ãõ--
minhu impressão é que se .em vez "de se acrescentar uma co.nscgui uinda um diálogo, nem com a Previdência So-
ativid.ade de plunejumento familiar em toda a infra- _ ci;d ~ jú_ est_i~e Com o Minsitro H_êlio Beltrào que _ficoU 
estrutura que existe, materna-infantil no Pafs, que seria muito interessado e mãndoll-ffie ao Presidente do 
uma coisa simples, o, que se está procurando fazer é criar INAMPS, Aloysi_o Salles, que prometeu-me to v·ezes ir 
um programa de planejamento familiar, onde se vai visitar-nos, \'er 'O meu programa e não foi- nem O Mi-
apcnsar todas as outras atividaçl.es de saúde da mulher, nistérío da Sa.(lde, nunca recebi urna visita daquilo que 
como det~nçtio de cânce_r_, exame gineCoiOgíCQ,"Ile-rii.~ --CSfamos lazendo. Em resumo, o que estamos f:::tzendo há 
mas, de fezes dus crianças, etc. Ora, nós não temos _Con- - 10 ou- l 2 anos é exatamente aqu_ilo qúe .o Goveq1o _~tá 
diçõe~f"líriarlcelraS P<ftã fazer frente a um programa des- . querendo fazer. Nós que"remos compartilhar da noSsa 
tes. E quundo a gente complica é para não funciOnar. Se experiência -conr ele, {làO queremos nada. Estamos aqui 
a c:.1mpanha de vucin<Jção, que é indiscutivelmente um para sorhüt ·esforços. 
sucesso, se ela necessi.ta_sse apen<ls que se fizesse uma 'pe-
quem\ ficha com o nome c endereço da criança, etc., ela A SRA. EUNICE MICHILES _:_Segundo eu entendi, 
seria complet:.~mente um desastre, porque não haveria · o ·senhor acha, também, que o País precisa fazer alguma 
tempo necessário para isso. Ela é um suCesso, -porque-- - 'COTsa:--rrlas--que--esrá--cõ~an·do pelo caminho errado. 
tornou-se -simples, fácil de ser a~ingida. E é uma idéia Muito bem. 
dessas, evidentemente com div_ersos parâmetros, qUe se Goslãria -de pedir ao Sr. Relator que fizesse anotar is~ 
deve pensar em pl<~nejamento famiti:::tr, Porque uma mu- · so, pofque e a 1nã-rfeira c;omo -eu e-ntendo. o País é que 
lhcr de 25, 26 anos que vem a uma clínica para con~rolur precisa assumir-essa responsabilidade. Pelo jeito, porém, 
a sua família, se ela tem que marcar um exame: ginecolô- está querendo fazer a portas fechadas. Acho que, seria o 
gico, s_e tem que marcar uma ocasião para retirar mate- momento de 0 Sr. Ministro da Saúde voltar a esta Co-
riu! pura fazer um test~ de Pa·pa Nicolau,· se tem que f a- · missão para dizCr-rios o que pretende fazer. Nijo ouVi o 
zcr um exame__~e· ffi<,!J11a~, se tep-1 que trazer o f1lhp para seu depoimento aqui, mas soube que foi, de certo modo, 

· exame de vermino.se, fa_zer exame·rle fezes, eVidentemen- .,JJJJLJ.-ªnt9 ___ ªm!?jggQ. _Aj_h_o_ g_ue, nesse_ moi"neilto, preCi--
te sabemos que não há recursos, não-há_ll_1édi_cõ Su-fícien:.~-·-. .saríamos pedir-lhe-que ele dehiii&Se~e·a-t~-d-0 qU:e-esfáSe 
te para isto, e esse programa não vai ftmcion.ar. Em todo assessorando, 0 que ele vai fazer. Cabe-nos C$ta: respon-
o.Qso, -estou muito contente que ele venha, porque será sabilidde de não deixar errar. Quer dizer, para ser mal~ 
um passo de :.~bertu_ru, no sentido de_que alguma coisa se um redundante fracasso, seria para nós uma vergonha. 
f:lça, e esse País já ficou muito tempo sem se faze"r nada. Estive recentemente no México. Acho que não podemos 

A SRA. EUNICE MJ.CHruis _ :Pr. Agl!inaga, ago- ficar· abaixo do Mêx.ico, que _está c-om seu programa de 
ru a cois:.~ se complicou. Porque, pelo que entendi de seu . planejamento familiar funcionando muitíssimO bem. 
pronunciamento. e está busta_n_tr; evidente, _?Jg~rpa_co_i_s_a Apesãt de todos _os defeitos dQ pafs, da sua política, até 

. precisa ser feita. Quer dizer, os 'números são, de certa da personalidade do mexicano. Mas lã funciona. E uma 
forma, alarmantes, apelam para a nossa consciência_._:dç coiSa -que observei, é o estímulo-que se dá lã às entidades 
que nada esteja sencio fe_1to, a não ser por entídades pai; __ c_ pa-r1iculares, com uma ~(mfederação de entidad~ muito 
tiçulares, que por "boemia cívica"; vamos dizer:-_. ----~- __ ~em organiz~~as e ~u~ fornecem subsídios ã.o Go'Ve:"t:rio e 

até asslni." como uma ~sp"éé:ié âe-1aboialór[õ d~ .~xperiên-
0-SR. HtLIO AGU.IN~GA- ÚQS~QU d_o_ ~er'!lQ! ____ ,..cias.. porque tem um âmbit_o menor. Então, Sr. Rdatór, 

A SRA. E-UNICE MICHILES - GostÇi do _termo. acho que nesse momento a responsabilidade desti-Co-
Procuram fazer aquele algo m.liS, alénl.da sUa risponsa- ri'nssao cresce ntuito;no sentido de não permitir que isso 
bilidade de cidadão, Mui~o bem. Então, p-arece q-ue-fica seja feito à revelia do Congresso, à revelia desta C_omis-
patente que alguma coisa precisa ser feita e já. Pelo seu são que está _aqui para isso, ·e- à revelia das experiências 
purecer, -o País não es_tá e_m_c_ondições d6 fazer e não deve que já existem neste País. Quer dizer, que a gente não 
fazer, porque vai complicar tudo. E aí'? Pica tudo d_oje_ito possa de novóTazer alguma coisa que não possa fundo-
que está? --- . rlar:-Adlo- q"ue seria as-Síni p'fõfundanlente-lamentâvel, e 

0 SR Ht!LIO A-GUINAGA N:- A ã ~. que-tedamQS, cõ"ri). toda a força que temos, que luta'!' para 
· ---- - ao. quest 0 e. ue c isa ia c t 

acho que precisa ser programada direito. q a 0 sa er 0 · 

Primeiro: precisávamos fazer um levantamento, de O Sá. ALMIR PiNTO..:..:.:.- QU6ro informar..:..__ e peçô 
pefo menos de uma estimativ;;t_, do número de u:s.u~rf9§.__ ~~ permiss~o _a V. Ex•, Sr. Presidente e à nobre colega Sen~­
Não sahemos qual o número de mulheres férteis. Até hÕ~---- - dora Eunice -MICh-iíCS que--aqurroque-escape· à--qualquer--
jc. O censo... ãnõtaçào, por falta do Relator, estâ sendo gravado. Re­

A SRA. EUNICE MICHILES- Mas si~, eu o~.C!::.._­
gunto, não poder-se-ia--começai' pOr aí? 

O SR,H~LIO AGU!NAGA -,Sim.~ o que estou di­
zendo. O que temos que fazer, primeiro. Paralelamente, 
temos que f:::tzer programas-de educação dos médicos que 
vão implementar isso, p<i.ra dar-lhes a noção do que seja 
planejamento familiar, _D14mos _ç:ursos a médicos doBra-_ 
si/ inteiro. Esse an_o ~tamos dando S9 _cursoS em 
materno-infantis no nossO ·programa. E é interessante 
que fazemos um pré-teste- ântes do curso, e todos_ eles, 
pelo menos 85% se mostram absofutame_nte contrários_ 
ao planejamenta- familiar. No fim do curso, que dura 
duas semanas, fazerrios um teste pós. E a situação· 
inverte-se, e todoS: eles compreenderam, porque o_ 
problema do planejamento familiar é, antes de tudo, um 
problema de educação e informaçã_ç. Então. isso tem que 
ser feilo. U.rn programa de informação e de educação. 
Então, depois de feito isso, preparados os recursos htJ­
manos, é que vamos chegar na parte de ação, de imple­
mentar junto à Previdência Social, que é o organismo na-
tural, um programa em nível nacional. Não vej!) razão, 
porque a experiência adquirida por certas entidades pri­
vadas não é absolutamente usada. Elas não são constJJta-

cebo ~m todo final de reunião, Ulna ftta gravada. Es_tou 
-- ---=sendo ã:ssessor_ado por pessoa competente, porque escla­

reço, não sou técnico. Se um homem, como o Prof. Agui~ 
naga, não é técnico, avaliem a técnica de um médico pro~ 
vinciano como eu, que estou aqui mais como um médico 
do que um Relator. Por isto, talvez, a imposição de sf;:r o 
Relator. Mas a,quilo que escapar das minhas anotações. 
E quando for fazer uma ligeira apreciação, vou dizer 

-; _uma coisa. ioteressante ao Qr._ Aguinaga aqui, que sus­
peitou que não tivesse mais sentido a presença dC:le. Mas 
está tudo no fio e virá tudo para minhas mãos depois. 

A SRA. EUNICE MICHlLES-'- Desculpe-me, Sr. Pre­
sidente, m·as só- para concluir. Achó q-Ue não seria ape­
nas, Sr. Relator, a questão -de não se dei,..ar escapar. 'f: a 

-conclusão, da exi~ência desta Comissã_o. 

O SR. ALMIR PINTO - Dentro do fio, além das 
anotaÇões, além da cópia que tenho do pronunciamento 
do Depoente, está na fita mágnética tudo o que foi dito 
aqui. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Mas a· importante 
aí é a sua conclusão. 

das. Não sei se é_um ciúme. Não compreendo que haja-~-------'-()- $-R.-.-ÃLr.ÃIR PINTO - E dãÍ vainoS ti raiO cjlle ê 
nenhum demérito para a autoridade pública vir a uma mais importante para-a conclusão. 
entidade privada procurar a experiência. O meu progra- · -

A SRA. EUNICE MICHILES_- Muito bem. E voltan­
dO a reiterar os-meus agradecimentos, digo que a mii1ha 
expectativa, como SenadOra, a minha visão neste mo­

_, minto, é que o País precisa fazer alguma coisa e fazê-la 

ma hoje - eu falo isso sem modéstia alguma- é de re­
percussão internacionaL Sou chamado para em todos os 
países do mundo fazer conferências, dizer como- estamos 
resolvendo esses problemas, que não são só nossos, mas 
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berri feita. Achp que há, toda uma estrutura pronta em 
termos de INAMPS, erh termos de Secretarias Estaduais 
e Municipais de Saúde, LBA, MOaRAI, os Clubes de 
Serviço, entím, exi~~e toda uma eStrutur~ que me parece, 
está. pronta pa·ra ser" aCionada. Mas e ClãrO, como o Se­
nhor disse, Começando com preparações de técnicos, 
competent~, para que ... 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) --Concedo 
a palavrã à Dr~ Flórida Accioli, seguindo a recomen~ 
d<.~ção do Relator, que tem sido praxe desta Comissão 
çonce_d-er a palavra a pessoas que acompanham os _deba­
tel> e têm interes_se neles. 

A SRA. FLORIDA ACCJOLI --Nossos agradeci­
mentos à cone:essão da Presidência. 

Apenas gostaria de lembrar à Sr• Senadora Eunice Mi: 
chiles que_ quando o Ministro da Saúde veio a esta co.:. 
missão, ele pediu- que fosse anexado ao seu pronuncia­
mento um plano de trabalho, a proposta do Ministério 
pata o p-rograma de planejamento familiar. inclusive, jâ 
chegou ao detalhe de elaboração em que previa até (fora 
do 'microfo_ne) de atribuições por médic-o; p-or atendente 
d_e saúde, E nós vimos detalhadamente esse documento, 
·inclusive Obse"r"vamoS duas graves incongruências: de um 
lado a preocupação de colo.car o programa onde houves­
se recursos médicos.. Considerando que 60% do território 
brasileiro não tem médic:o permanente, significa que a. 
proposta se estrangula a partir dessa condicionante. E, 
por outro lado, ele até supervatoriza alguns recursos bá­
"Sicos de saúde ao, por exemplo, coloe<U:_na rni!o da ~ten­
dente_ Q.acompanhamento do DIU, o exame de mamas, 
etc., coisas que nós sabemos que muita gente por aí afora 
nãó está preparada para isso. 

Agora, gostaria de insistir num dos aspectos que pare­
ce passai' desapercebido, mas é um fato definltivamente 
mUito- gra:ve-crue~ ao Ser elaborada uma proposta dessa, 
realmente experiências que existem como a BEMFAM, 
há -16 anos; o CEPAIMC, que existe hâ 12 anos aproxi­
m-adamente, não tenham sido levadas em conta, quer di­
zer, -nao -se tenha somado toda uma metodologia que foi 
exaustivamente vi_Sl.a, .a.o longo do tempo, a tê se chegar a 
uri't modelo, que hoje é viávei, que hoje dá um altQ rendi­
mento, que seria realmente um dos pontos de referência 
para um programa em âmbito nacional. E nos contatos 
que_estamosJ.~ndo çom os Secretários de Saúde que real­
mente têm programa conosco, de BEMFAM, a grande 
pn!ócuPãÇão é Sabér da aptidão do Ministério para reã.li­

_zar um trabalho desse, que dizem tudo -Oem, está ar a 
prOPoSta 0:0 -Mfnístéríõ"; -mas nirtguém sabe quando o 
MinistériÕ se proporá a realmente desenvolver esse tipo 
de programa, que demanda todo um kn()w bow indepen­
dente do m<Üerial e dos recursos que terão que ser aloca~ 
dos para a sua manutenção. 

Então, realmente são coisas preocupantes, que teriam 
que ser reavaliadas. Agora, gostaria de ressaltar que esse 
progra~a o Sr. Ministro jã deixou af para ser anexado. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Só uma palavrinha, 
Sr. Presid_ente, só para dizer que entendo também que, se: 
u planejamento familiar for feito no Brasil apenas como 
uma atividade de saúde não me parece que leve a nada, 
ou não leve a muita coisa, tem que ter um âmbito mu_itQ 
maior; deveria envolver outros Ministérios, com outras· 
atividades também. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)- Não ha~ 
vendo mais nenhum dos Srs. inscritos, concedo a palavra 
ao nobre Relator, para as conclusões finais dessas inda­
gações. 

O SRcRELATOR (Almir Pinto)- Sr. Presidente, se­
rei breve, porque já foi muito bem detalhado pelo nosso 
depoente vários problemas e S. S• afirmava há pouco~ 
"Acredito que a minha presença não vai influir muito, 
porque quase todos os assuntos foram debatidos". E o 
que assistimos foi exatamente, coino eu dizia para S. St 
que cJ debate é salutar, hoje foi aflorado um assunto que 
nunca tinha sido cogitado nesta Comissão com o deta­
lhamento que v. s~ fez, o problema da mãe jovem e da 
mãe adulta, os riscos para uma e os riscos para outra, se 
bem que já conhecíamos os riscos para a mã~ adulta, 
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mas detalhadamente, como foi feito o eStudo sobre a 
questão da mãe jovem, O número de filhos que poderão 
nascer mortos e assim por diante. E outro assunto, tam-

. bém, surgiu o problema do mongolismo, que não tinha 
sido tratado aqui nesta Comissão com o detalhamento 
que "Y. S• fez e até a questão da inseminação artificial. -

Quero dizer a V. S•, aos meus colegas e assistentes que, 
ainda mêdico do interior do Cearã, a primeira vez que vi 
falar sobre insemlnãç"ão- do ser humano foi numa revista 
para caso incerto, quer dizer, por esterilidade por parte 
do homem. Então, a estória era esta: que o homem infér­
til, o homem que não tinha quantidade suficiente de es­
permatozóides para a fecundação do óvulo, pegava-se, 
então, uma pessoa que não fosSe da família, uma ptssoa 
inteiramerite desconhecida, o médico receberia aquele 
material e o_médico que fizesse a insemínaÇão -n-ã-ffiulher 
não seria o médico parteiro. Tomava-se todos esses cui­
dados para o médico parteiro Dão identificar a mulher 
nem o homem. Seria um outro médico que faria o parto. 
Foí a primeira- Vez que ouvi Sobre inseminação; isso nos 
idos de 1940. Eu, como médico da Cidade de Marangua­
pe, tive oportunidade de ler sobre esse assunto. Homem 
que não tinha espermatozóides suficientes para fecundar 
um óvulo, se fazia este processo, um médico adquiria O 
material de um cidadão, um outro fazia a inseminação 
de um terceiro fazia o parto. Era uma coisa-múito escon­
dida, difícil-de_ se identificar, e o filho era tratado como 
sendo filho do próprio casal e estava tudo resolvido. 

Mas, Dr. Hélio Aguinil.ga a sua co_nferência foi bri­
lhante e fiz várias anotações e, como disse à Sra. Senado­
ra Eunice Michiles tudo isso estã gravado em fio de aço. 
Vou estudar com muita calma, já disse que tenho uma 
assessora para isso, uma pessoa muito competente, co­
nhece bem o assunto, estamos dividindo o trabalho, jã 
preparei, no recesso, lã no Ceará, o -lntróíto natural e 
pretendo, Dr. Aguinaga; fazer o seguinte: um livro, uma 
coletânea de todos esses depoimentos, já falei com o Se­
cretário da Comissão; estamos preparando, isso vai para 
a gráfica e sairá um livro que será publicado e distribuí­
do às autoridades, aos Srs. Senadores e Deputados, a 
todo o Congresso Nacional e, depois, encaminhado a 
Sua Exceléncía o Senhor-Presidente da República pelo 
Presidente do Congresso N acionai, ao lado das conclu­

·sões da ComisSãO Parlamentar de Inquérito que apura o 
Aumento Populacional do Brasil. 

Quero parabenizar a v. s~ pelo brilho da sua expo­
sição, jã o conhecia bastante de nome, já o havia ouvido 
numa Comisslio de Saúde, quando o Senhor esteve aqui, 
tiz questão da sua pre.c;ença. O Presidente Mário Maia 
também desejava muito ouvi-lo, mas o politico tem, às 
vezes, que estar ausente do Congresso Nacional, devido 
à necesSidade de sua presença nos Esta.dos. Foi o que 
aconteceu com S. Ex•, uma festa cívica na Ciade de Cru­
zeiro do Sul, no Acre, o que o prendeu até ontem. S. Ex• 
estará chegando hoje à tarde, mas transmitirei a- ele a 
presença de V. S• terâ, também, a cópia do seu pronun­
ciamento. E em nome de S. Ex' e da ComisSão-, com-o~ _ 
Relator, quero agr:.1decer a maneira gentil como o nosso 
convite" foi rece.bido e a sua presença dâ oportunidade à.o 
Relator de melhorar mais um pouCo o seQ.Relatório. 

Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)- Os agra­
decimentos da Presidência eventual desta Comissão ao -
Dr. Hélio Aguinaga. A participação dos Parlamentares e 
da Dr• Flórida A ceio li demonstraram a saciedade que a 
sua palestra repercutiu profundamente nos que estão in­
teressados pela políticii de saúde no Brasil, sobretudo no 
setor tão discutido e tão contr-overtido do planejamentO 
familiar. 

Temos a certeza de que o Sr. Relator, médiCo comO V. 
S•. saberá colher desse depoimento material muito rico­
de sugestões, para que, comO assinalou a Senadora Euni­
ce Michiles, façamos conclusões objetivas para esta polí­
tica e sobretudo, interferindo comõ é do nosso dever 
como parlamentares, junto ao ExecutiVo no sentido de 
uma política-que atenda não apenas ao problema socio­
lógico, mas que também seja uma política exeqüível, 
portanto neste País de dimensões continentais, muita 
coisa se perde no mar e em terra pela sua enexeqUibu1i­
dade. Por isso, Doutor Hélio Aguinaga, como velho pro-
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fessor. quero me congratular, sobretudo com o didatis­
mo de sua exposição, a clareza de sua exposição, de­
monstrando uma vida, por-que uma palestra destas não 
se faz apenas porque foi cmwidado pela Comissão, é 
porque ela reflete uma longa experiência, é uma síntese 
de uma vida dedicada ao trabalho especializado que V. 
Ex• vem realizando no Rio de Janeiro. E essa boemia 
cívica apenas nos ti'az cOmo que um elo de simpatia e va­
moS" fazer ·aessa boemia cívica uma ciranda bem ampla, 
no ·sentido de que à Comissão de Economia chegue a 
uma conclusão capaz de impressiOnar o Ministério- da 
Saúde e o Ministério da Previdência Social, porqUe am­
bos não podem agir isolados, e neste País há muito isola­
mento entie Os Ministérios. Eles devem ser uma espécie 
de vasos comunicantes, o que se passa nos Minístérios da 
Saúde, da Previdência e da Educação, porque o fator pri­
mordial-de tu-do isSo está ila educação, que haja, então, 
do_ nosso Relator, homem de sensibilidade nordestina, 
esta força de fazer com que estes Ministérios saiam dos 
setiS castelos e se comuniquem, para que de fato a pOlíti­
ca que se ·deseja para o planejamento familiar tenha 
aquela objetividade, tanto insistentem·erite ·ralada pela 
Senadora Eunice Michiles e pelo nobre Senador de Ser­
gipe, agrônOmo por friririãção e SOciólogo por vocação, 
o nosso colega, Senador Passos Pôrto; o Senador Mar­
condes Gadelha que é médico. 

JJe ffiãneira· que- feCeb-ã deSfã: ComisSão o testemunho 
não apenas do nosso agradecimento-formal, mas da nos­
sa --ãdri1ir3.Çâ.~_ pela sua conferência que nos trouxe uma 
valiosíssima contribuíção. Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Sr. Presidente, an­
teS-de V. Ex~ encerrar, permita-me um iristailte. Quero 
c_omunicar a V. Ex" que estâ havendo _dentro da Comis­
são o cUidadO de realizar esta comunicãi;ãO, esse ateildi­
meri~o :dos Ministérios para que nós chegU:enios a uma 
coriCJLiSáo exata~ Basta-que eu diga a V. Ex'" que por aqlií 
já passaram os Ministros da S"aúde, de Assuntos Fim­
diários e o Miní.Str"O da Educação, Est~r de Figueiredo 
Ferraz, que por sinal fez uma belíssima exposição. E vi­
rão, ainda, os MiniStros do Estado-Maior das Forças 
Armadas, o MiníStrO-da Previdência Social, o Ministro 
Hélio Beltrão, e o Ministro da Justiça. Quero dizer a V. 
Ex• que o relatório, "feitO sem qualquer pretensão e Vir.:. 
tuosismo. será apresentado à Co-missão para que seja­
aprovado e corrigido em todas as suas deticiências. Esse 
é o cuidado do Relator. 

Antes de encerrar, quero comunicar que no próximo 
dia 23, as mésmas horas, teremos como depoente o Sr. 
Rubens Vaz da Costa, que é um grande demógrafo co­
nhecido por todos nós. 

O SR . PR ESIDEN_TE (Aderbal Jurema) - Está en­
cerrada a reunião. 

( L~vanta-s~ a reunião às I 1 horas e 55 minutos.) 

IS~ Retmião, realizada em 13 de setembro de 1983 

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e três, ;)s dez horas, na Sala de Reuniões da Co~. 
miss_ão de Finanças, presentes os _Srs. SenadoÍ'es Mário 
Maia (Presidente), Almir Pinto (Relator), Eunice Michi­
les,_Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Claudionor Ro~ 
riz e Lenoir Vargas, reúne-se a ComissãO Parlamentar de 
Inquérito, criada com o objetivo de investigar problemas 
vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João Lobo, Marcondes Gadelha, Hélio Guei~ 
ros e Jaison Barreto. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
_Mário Maia, declara abertos os trabalhos e solicita ao 
depoente, Ministro-Chefe do EMFA, Tenente 
Brigadeiro-do-Ar, Waldir Vasconcelos que proceda o ju~ 
ramento de praxe. 

Em sua eXposição o Sr. Ministro enfoca os problemas 
conse-qüentes do aumento populacional e, principalmen­
te, a qualidade_de vida do pobre. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra, os Srs. 
Senadores Ad~rbal Jurema, Eunice Michiles, Lourival 
Baptista, Almir Pintei, Mário Maia e a Sra. Ana Maria 
Mendonça. 
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Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráticas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à prest:nte Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Campos Ãbrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo _Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 15• REUNIÃO DA CO­
MISSÀO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 

. CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO. REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1983. DESTINADA A 
OUVIR O TENENTE BRIGADEIRO-DO-AR. 
WALDIR VASCONCELOS. MINISTRO-CHEFE 
DO EMFA. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZA ÇÀO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSA O. 

Presidente: Senador Mário Maia. 
Relator: Senador Almir Pinto. 

(Integra do apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Declaro aber­
ta a reuniã-o da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga os problemas vinculados ao aumento popula­
cional brasileiro. Sob a proteção de Deus, iniciamoS os 
nossos trabalhos. 

Convido o Senador Lenoir Vargas, membr-o da Mesa e 
representante do Presidente do Senado, a compor a Me­
sa. Está ao nosso lado o Vice-Presidente Claudionor Ro­
riz. 

O depoente desta reunião será o Sr. Ministro Chefe do 
EMF A - Estado-Maior das Forças Armadas- o Ten. 
Brig. do Ar Waldir de Vasconcelos, que aqui presente. 
Esta ê a 15~ reunião desta Comissão, e o Brigadeiro Wal­
dir Vasconcelos é o 159 depoente, peço-a S. Ex• que faça 
o juramento de praxe; com todos de pé. 

O SR. WALDIR VASCONCELOS ---:' "Juro, como 
dever de 'consciência, dizer toda a verdade, nada omitin­
do do que seja do meu conhecimento sobre quaisquer fa­
tos rel:icioõados a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investiga os problemas vinculados ao au­
~ento populacional brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Os nOssos traM 
balhos terão duas etapas na primeira etapa haverá uma 
exposição do depoente, o Sr. Minístro; e- na segunda etaM 
pa far-se-ão perguntas ao Ministro: Como tem sido Pra­
xe nessas nossas reuniões, Sr. Ministro, da ComÍS$ão_ 
Parlamentar de Inquérito, embora seja regimentalmente 
permitido apenas aos Parlamentares, Senadores e Depu­
tados presentes fazerem perguntas ao depoente, nós te­
mos concedido a palavra com aquiescência do depoente, 
á: pessoas presentes, interessadas no assUnto, para tam­
bém- fazerem pei-gunias. S-e V. Ex' permitir. na segunda 
etapa, além dos parlamentares, nós abriremos também o 
debate ao público presente, para formular perguntas. 
(Pausa.) Então, S. Ex• aceita. 
-- Concedo a palavra ao Sr. Ministro, para fazer a sua 
exposição nesta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. WALDIR VASCONCELOS- Exm•Sr. Presi­
dente, ExmY Sr. Vice-Presidente, ExmY Sr. Relator, ExmY 
sr.-Senador Lenoir Vargas, Srs. Senadores, oficiais -
generais, minhas Senhoras e meus Senhores. Atendendo 
a convite desta ilustre Comissão, através de seu digno 
Presidente, estou aqui presente hoje para colaborar com 
qs relevantes serviços que esta Comissão está realizando 
em prol do nosso País. ~ minha expectativa que, ao fim 
dos trabalhos desta Comissão, possa o GOvern-a· ter em 
suas mãos sUbstancial quantidade de informações, para 
que possa emitir a sua diretriz, e assim enfrentar o 
problema demográfico brasileiro, que creio ser um dos 
problemas mais graves que--enfrenta a nossa Nação. Não 
de hoje, mas do passado. A credito que com muito mais 
gravidade o futuro estã a nos esperar. Ê por isso que eu 
venho aqui muito mais: como brasileiro, interessado em 
dar a minha colaboração, para poder ajudar a V. Ex•s_ .. 

Na verdade, as minhas p-reocupações com esse proble- · 
ma não são de hoje, vem de 1968. Quando coronel, chefe 
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da Divisão Psicossocial da Secretaria do ConSelho de Se· 
gurança N acionai, comecei a me dedicar a esses estudos. 
Lembro-me que naquela época consegui convencer, e 
convencer mesmo, os componentes da minha divisão e 
depois a todos os componentes da Secretaria do ConsO. 
lho de Segurança Nacional, para que esse problema de­
mográfico fosse enfrentado, porque eu achava que o nos­
so nível populacional jâ era um problema. Estudamos 
vários e vários meseS Piir8 chegarmo-s a apõrttar uma so:.. 
lução. Infelizmente, naquela época, por questões várias, 
que não vale a pena mencionar, nenhuma solução foi 
adotada. E por que não foi adotada? A situação, hoje, ê 
pior do que naquela época. 

Mas a minha preocupação não vem só de 68 quando 
eu lá servia. Lembro-me que em 54, como capitão, indo 
para o Parque da Aeronáutica de Recife, c_omo Chefe da 
Divisão ou da Seção de Pessoal, o meu trabalho maior 
era receber filas de funcionários civis, ·qué tóda manhã 
compareciam a minha sala para apresentar, para regis­
tro, uma certidão de nascimento de lJm filho, para que 
fosse publicado no boletim int.crno da unidade, o que lhe 
daria direito a um salário familia. Era uma fila enorme 
todos os dias, porque eram muitos funcionários civis na­
quela época, hoje são pouquíssimos. Mas me lembro de 
um em particular, que num espaço-de8 meses me_ apre­
sentou 4 certidões de nascimento, cada filho com uma 
mulher diferente. Então, desde essa época me despertou 
o problema da paternidade responsável. Quando fui, en­
tão, para a Secretaria do Conselho d~ Segurança Nacio­
nal dediquei-me a esseS-assuntos, mas infelizmente medi­
da nenhuma foi toinada. 

Venho aqui para o EMFA imbuído deste mesmo 
espírito. O EMFA, além das suas preocupações no cam­
po militar, como todo brasileiro e como toda organi­
zação-e instituição, também é responsável pela segurança 
nacional. Dentro do EMFA está o Serviço Militar. O 
EM F A é coordenador geral, é órgão normativo do ser­
viço militar no Brasil. E vi, lá dentro do EMFA, dados 
que me chamaram atenção. Por exemplo, o número de 
alistados n·o ano de 82, brasileiros com 18 anos de idade, 
1.450.000, convocados para o serviço militar, 770.000, OS 
restantes foram dispensados, porque são originários de 
municípios não tributários do serviço militar. Estes 
770.000 foram submetidos a exame médico. Foram con­
siderados aptos 410.000, ou seja, 53% de 770.000, e·"in.,;;-­
corporados às 3 Forcas 114.000. 

Vejam, Senhoras e Senhores, que é um contingente in­
corporado, que está realmente prestando serviços, e cor­
responde a menos de 10% daquele total de I milhão 45Q 
mil. Estas são as neCessidades anuais das Forças Arma­
das, o efetivo atua_l_aprovado. 

Os Senhores podem ver e deduzir que nós temos muito· 
mais jüventude do que o necessário para prestar o ser­
viço militar. Então, o número de joVens não preocupa as 
Forças Armadas, mas, sim,- a sua qüalidade. 

Cau:Sas-da incapa~idade desses jovens que não foram 
aceitos rio-·ex-ame médico: subnutrição, deficiênCia den­
tária, lnsufk:iêncili de peso e altura, diminuição da acui­
dade visual, alterações congênitas dos membros inferio­
res e da coluna. 

Só esse Quadro dá uma demonstração do estado de hi­
gidez da nossa juventude; 43% _es_tão incluídos dentro de 
qualquer um desses itt!ns aqui. 

Há que considerar, todavia, que são jovens do sexo 
masculino, A eles, na mesma quantidade, deve corres­
ponder jovens do sexo feminino, e, certamente, por esta 
amostragem, deve atingir também a jovens do sexo femi­
nino. 

Então, é _uma preocupação, que aqui jâ começa a nas­
cer com a qualidade do homem brasileiro, a qualidade de 
vida do homem brasileiro, não só a quantidade. Para 
mim, principalmente, é a qualidade do homem brasileiro 
que não pode _continuar assim. 

Essa é uma família do Nordeste. E uma fotografia to­
mada dentro dessa catástrofe da seca, numa reportagem 
da revista Veja. Por aquijá se pode ver o nível de pobre­
za dessa familia, que, certamente, vai submeter seus fi. 
lhos- aqui não, porque são só meninos- daqui a tO, 
12 anos, ao serviço militar, e certamente serão reprova­
dos no exame de saúde por aquelas mesmas causas. 
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Então, essa é a minha grande preocupação. Mas não é 
só tTiinha, Es~a minha ·rireocupação foi reforçada pela 
mensagem que o Senhor Presidente da República enviou 
ao· Congresso Nacional na abert_ura dos trabalhos legis­
lativos, neste ano, no dia I~' de março~ 

Pediria a V. Ex• permissão para ler um trecho dessa 
mensagem: 

"'No elenco dos_ fato~ mªiores que Cfn floSSo tem­
po abala a humanidade, estão as mudanças resul­

- tantes do crescimento populacional. A explosão de­
mográfica ocorre, sobretudo, nos pafses menos de­
senvolvidos, ·ande se comprimem cerca de 2/3 da 
po·pulaçõa mundial. No Brasil, nos últimos 40 anos, 
o aumento demográfico ultrapassou 50 milhões de 
habitantes. Esse crescimento humano, e!fl terinos 
explosivos, devora, -como se tem o_bservado, o c_res­
cimento econômico, agente de estabilidade; acarreta 
desequilíbrios socíais, econômicos, culturais e polí­
ticos, que reclamam profunda meditação. Cuida-se 
de tema que merece detido e;.:;~ me P_a_ sociedadt: ç. 
dos seus órgãos. O amplo debate da _questão, sobre­
tudo por parte do Congresso Nacional, contribui_râ 
p-ara que se fixem, de modo objetivo, diretrizes fun-
damentais a tal respeito." . . 

v~Jãm OS S'rs. que a linguagem do Senhor Presidente é 
muito incisiv_a. _E aqui S. Ex• reconhece um fato_ que não 
é muito levado em consideração até em depoimentos an­
teriores prestados aqui nesta CPI. S. Ext admite~ aqui, a 
explosão demogrãfica. A expressão usada é .. a explosão 
demográfica''. 

Estive lendo depoimentos de personalidades, presta­
dos anteriormente a esta Comissão, não admitem a ex­
pressão ''explosão demográfica", achando que nós não 

-vive-mos esse drama, para mim, e corroborando aqui 
com a expressão do Senhor Presidente da República, nós 
vivemos uma explosão demogt"âfica, por que é explosão 
demográfica? Explosão demogrâfica é o ritmo de cresci­
mento da população em contrapartida com o ritmo de 
crescimento econômico. Quer dizer, o nosso ritmo de 
crescimento demogrãfico é muito mãis volumoso do que 
o nosso ritmO- de crescimento econômico. Então cria-se 
um enorme descompasso, porque essas populações que 
vêm aí, através dessa explosão demográfica, não podem 
receber da Nação _e da sociedade aqueles_benefícios que 
umã sociédade inoderna tem que prestar ao indivíduo. -

Então; nós viverrios uma explosão demográfica. Alíâs, 
uma das maior~s do mundo. Na d.écada de 80,de a9or.do 
com dados do censo do IBGE~ o nosso crescimento foi 
2.49, quando a média dos paíSes subdesenvolvidos no 
mundo, os país_es mais pobres, foi 2.1. Os países desen­
volvidos, os ricos, que são poucos, infelizmente, têm ta­
xas de_ crescimento et:n. torno de l %>. e_J11enos de J__1fo. 

Então, fãxas de crescimento demográfico têni muito a 
ver com pobreza, porque, se se for examinar o relatório 
da ONU sobre crescimento demográfico, todos os países 
com taxa de crescimento populacional acima de 2% são 
países pobres. 

E! claro que o Brasil tem condições de sair disso, se 
realmente quiser enfrentar este problema, que é de segu­
rança_ n,.aciQnal. 
s_~anç_g __ nacio_!!al são aqueiaS medidas qué a Nação 

e a soCiedade devem tomar para preservar a consecução 
daqueles objetivo_s piincipais, aquelas aspirações princi­
pais da nacionalidade, que são nossos objetivos. Há um 
conG,e,oso nacional de que os nossos objetiVos pefmàilen­
tes são: a democracia, a integração nacional, a integrida­
de do património nacional, a paz social, o progresso e a 
soberania. Esta é a_aspiração de todo o brasileiro para o 
seu Paí:;. --

Mas eu vejo esse cresCimento, essa explosão demográ­
fica comprometer a consecução de alguns desses objeti: 
vos, se não de todos, mas uns mais ameaçados do que 
outros. Por exemplo, o da integração nacional. 

A integração nacional não. diz respeito apenas ao as­
pecto físico geográfico. Nós mantem-os a integridade des­
se imenso território co_m oito milhões e meio de km2, que 
os nos.~os antepassados nos legaram com muito esforço, 
muitO herofsmo. 

Mas não é só a integração ou a integridade desse terri­
tório. mas a integração do povo que viVe aqui -dentro, 
que deve ser um tanto quanto homogêneo. Não pode ha-
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ver distinções entre pobreza e riqueza. Nós estamos ca­
vando um fosso muito grande neste Pafs, um País desen­
volvido em certas áreas, e, em outras, um outro País de 
muita pobreza._ O outro pafs a q·ue eu ni.e refiro, diz res­
peito a um ·grupo populacional muito grande que se estâ 
avolumando a cada dia, de extrema pobreza. Vejam os 
Senhores, l!:ntão, que esse propósito, esse objetivo de in­
tegração nacional está sendo ameaçado já no momento, 
e a paz social, outro grande objetivo nacional, é constan­
temente ameaçada, justamente porque esses mais pobres, 
não podendo ver cumpridas as suas aspirações vitais, 
aquilo que eles desejam como pessoa humana digna, 
revoltam-se contra esse estado de coisas. 

Então eu acho que o problema populacional, no está­
gio em que estamos, é de segurança nacional, e interessa 
a toda.'> __ as_ nossa_s ins_tituições e a todas as pessoas, a to­
dos QS brasileiros, porque, perante a Constituição, todos 
os brasileiros são responsáveis pela segurança nacional. 

Vejamos agora a distribuição espacial, como se com­
porta a nossa população, que, vem desde o tempo da 
nossa colonização, com uma grande concentração litorâ­
nea, coisa que permanece até hoje. De lá para cá, um 
fato novo, marcante que houve, foi a ocupação do pla­
nalto central, quando aqui se estabeleceu a Capital da 
República. Mas desde o descobrimento até 20 e poucos­
anos atrás, até o surgimento de Brasma, essa concen­
tração era firme no Htoral. Nos dias de hoje há o fluxo 
migratório rural urbano. S~ há 40 ou 50 anos, 70% çla 
população vivia na ârea rural e 30% nas cidades, nos cen­
tros urbanos, isto hoje está completamente invertido: 
70% vivem nas cidades e 30%, no campo. As nossas cida­
des não estão crescendo, estão inchando; inchação é: 
doença, é maz.ela, É_ o .que ocorre hoje em todas as nossas 
cidades, principalmente essas capitais litorâneas. Cuiabá 
está crescendo a t 7% ao ano. Até quando ela irá resistir'? 
Pergunto ao Sena.dor Roberto Campos, que não estâ 
aqui. Até. quando poderia uma cidade crescer a uma taxa 
dessa? Isso é um fenômeno nosso de urbanização_. 

Em conseqüência do declínio da população rural, há o 
aumento da tendênci;;! da hegemonia econômica e demo­
gráfica da Região Sude.st~. _Ê para onde vêm esses imen­
sos excedentes populacionais em busca d_e emprego, de 
melhor nível de. vida, criando então, com esse desenvol· 
vimento, um maior d~scompasso com relação a outras __ 
regiões do País. E o declínio da participação da Região 
Nordeste no coriJuõto da população brasileira é devido à 
migração. Os excessos populacionais migram. São dados 
estarrecedores: são 50 milhões de habitantes nos últimos 
40 anos., c.omo disse o Presiderlte da República na,sua 
mensagem; ao Congresso nacional. E o mais. significati­
vo, ainda, é que nos últimos 13 anos, quer dizer, de 1970 
at~J9&3.,_a noss_ap!Jpulaçã9 aumentou e~ 34 milhões de 
hahftan~~. uma população idêntica à da_ Argentina, do 
Paraguai e do Uruguai: Imaginem os Senhores o que se 
infra-estr_utura no campo assistencial e social de~eria t.er . 
sido_feito para suportar essa população em tão pouco 
tempO-. Dízer que numa casa ondi comem cinco pessoas 
comem dez, não está certo. Temos que repartir o bolo. 
Então, o povo brasileiro, como um todo,,.estâ se _em­
pobrecendo, porque tem que dividir para todo mundo.~ 
ánla questão até cristã. Aquílo que a Nação púder divi­
dir, divide, mas há um limite de divisão, há um limite de 
possibilidades, há um limite de recursos. Em 50 anos, em 
40 anos o Brasil incorporou uma população igual à da 

- França, que levou milhares e milhares de anos para se 
formar como nação, e incorporou, em 13 anos, uma po­
rulação igual à da Argentina, a do Paraguai e ao Uru­
guai. 
--E~sa transparêficia mostra os seguintes- dados: o cres-__ 

ciiTiCrlto na década de 70/80 foi de 2.49%, acíma do nível 
mundial, para as nações pobres e subdesenvolvidas. Um 
dado trcmendo,_tétrico. Taxa de mortalidade infantil: 96 
por- mil, uma das maiores do mundo. E aquilo que disse­
mos aqui, da concentração urbana: 67, quase 70%. E 
<.tqui a condição espacial da população brasileira, a po­
pulação concentrada, que é a tradição brasileira, quase 
tod<.t no litoral. Com a vinda da Capital da República 
para Brasília, es~e interior se expandiu, já está vindo 
para cá. Mas há esse grande imenso ainda neste Pa[s. E 
aí se diz: ah! mas esse espaço aí está para ser ocupado 
por uma grande população. Por isso se diz- o que eu 
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acho uma falãda- que o Brasil é muito grande e preciSa 
ter uma enorme população. Há enormes espaços vazios 
para serem ocupados pelo homem brasileiro, espaços 
que estão aí para serem conquistados. Na verdade estão, 
mais isto é uma falácia, porque· dentro desse grande e 
enorme espaço vazio que está aí está uma Amazônia, 
com 52% do território nacional, que pode ser ocupada 
somente em parte. O restante da Amazônia não pode ser 
ocupado. Aquela floresta densa, aquela floresta tropical 
úmida, que levou milhões e milhões de anos para se for~_ 
mar, não- p-ode disputar espaço com o homem, mesmo 
porque- o homem não pode viver nesse ambiente tão hos­
til. A Amazônia, para ser conquistada, precisa, antes de 

tudo, de capital, de investimento, de homem que vã para 
lá biologicamente saudável e que tenha consciência e ca­
pacidade profissionaL Então, os excedentes populacio­
nais, sejam de onde for, que não estiverem nessas três 
condições, não podem ocupar esse restante da Amazônia 
ou qualquer outra parte restante do País. É um processo 
de conquista, que antecede muito o proCeSsOáe a:esen­
volvimento. O homem tem que ir para lã se fixar e co- -
meçar do zero, do nada. Hoje, o Senhor sai de Brasflia 

·num aviãozinho num teco-teco lento, anda 100km para 
qualquer fugar, olha pãra baixo e diz; .. Bom, esse espaço 
tem que ser conquistado, está vazio. Mas ele só pode ser 
OOn(Juísüido com essas três condições; capital, investi-

menta e um homem apto, com saúde que tenha conheci­
mentos profissionais para ocupar aquela terra, seja em 
qualquer mister, ria agricultura, na indústria ou qualquer 
outro setor. Ele tem que ter conhecimentos, para não 
ocupar a terra com a tecnologia do índio. Não estamos 
mais nessas condíções. 

Então nós temoS esSa verdade: nós temos um território 
muito grande para ser ocupado, ainda, mas não há de ser 
com o homem que está vindo dessa parte do Brasil, 
como mostra aquele quadro ali dos jovens do serviço mi­
litar. Não serão esses os aptos para fazerem a conquista 
deste País . 

MILHÕES. DE 
HABITANTES 

. Popula~ão do Brasil • Censos de 1872 a 1980 
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BRASIL- CENSO DEMOGRÁFICO 1980 
-MICRORREGIÕES HOMOGENEAS 
DENSIDADE POPULACIONAL 
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REGIÃO 

NORTE 

NORCES1E 

SU1:ES1E 

S U L 

CENTRO -
CESTE - - -- -

BRASIL 

1940 

1.056,6 
(3,7) 

11.052,9 
t39,Q) 

11.l13,9 
(39,0) 

4.144,8 
(14,6) 

987,8 
(3,5) 

28.356,1 
(100) 

' ' I, 
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I 1!1 jl r 
11111 I /i 

I I 

1950 1960 1970 
I 1980 CRESCIMENTO (%) 

1940 /DO -

1.263,8 11.ffi4,1 1. 977,3 2.847,0 <169,4) 
(3,8) (4,1) . (4,8) (7_4) 

13.228,6 14.665,4 16.358,9 17.275.4 (56,3) 
(39,9) (37,8) (39,9) (44,7) 

11.827.7 13.169,8 10.888,9 8.904.4 (-19,9) 
(35.7) (34,0) (26,5) (23,1) 

5.527,9 7.392,4 9.193,0 7.155,9 (72,6) 
<16.7) (19,1) (22,4) (18,5) 

1.313,5 1.935,8 2.635,9 2.636,8 <146,7) 
(4,0) (5,0) (6.4) (6,3) 

33.161.5 38.767,4 41.054,1 38.619,6 (36,2) 
(l(XJ) (100) (100) (100) 
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POPULAS!ÃO RECENSEADA (Urbana) 

BRASIL - 1940/80 
- Milhares -

REGIÃO 19qo 1950 1960 1970 1980 CRESCIMENTO (%) 

N O R T E 405,8 580,9 957,7 1. 626,6 
(3,1) (3,1) (3,1) (3,1) 

N O R D E S T E 3.38122 4.74428 7.5!6,5 1I.752,0 

S U D E S T E 

S U L 

CENTRO - OESTE 

B. R A S I L 

5,0 

~ 4,0 
.... 
z 
i! 
ãi 3,0 
...: 
:t: 

w 
c 

"' w 
I() 
:t: 
..J 
:E 1,0 

4,5 

(26, ) (25, ) (24' 0) (22, 6) 

7.231,9 10.720,7 17.460,9 28.964,6 
(56, 1) (57 ,1) (55,8) (55, 6) 

1.590,5 2.312,9 4.360,7 7;303,4 
(12,3) (12,3) (13, 9) <14, 0) 

2.270,8 423,5 1.007,2 2.437,4 
(2,1) (2,2) (3,2) (4,7J 

12.880,2 18.782,9 31.303,0 52.085,0 
<100) <lOOl <100) 

BRASIL 

Crescimento populacional na! 
cidades principais do país, . 

1970-1980 

(100) 

o 
Séo Paulo Rio de Belo Recife Salvador Fortaleza Belém 

.Janeiro Horizonte 

1940 I 80 

3.046,1 (650,6) 
(3,8) 

17.58695 
(21, ) 

(420,1) 

42.848,2 (492,5) 
(53,2) 

11.880,5 (647' 0) 
(14,8) 

5.ll8,1 <1.790,0) 
(6,4) 

80,479,4 (524' 8) 
(100) 

População total, 
1980 

4,0 

3,0 

2,0 

1,0 
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'POPUL.AQÃO URBANA EM RELAÇÃO POPULAÇÃO 
TOTAL. 

REGIÕES 
.· 

1940 1950. 196D ' 

.. ·--·· ... - ·--- _, 

N O R T E 27,8 3L5 37,8 
' 
NORDESTE 23,4 26,4 34,2 

SUDESTE_ 39~4 47,6 57,4 

S U L 27J 29,5 37,6 

CENTRO-OESTE 2L5 24,4 35,0 

BRASIL 31,2 36,2~ 45,0 

Aqui, o nosso ritmo de crescimento populacional. Es- quase 3%. _Foi a. época em que eú começeLa faze~ esse es-. 
s,cs 2.49 correspondem à curva ascendente dQ cresch;nen- tudo lá na Secreraria do Conselho de Segurança Nacio-
to popuh.tcional do Brasil. _ _ _ _ n~d. e rlquf:i esPUntado coin esse índice. Na ver:dade. l1o_-

Aqui mostra o crescimento em cada uma da,s regiões ... _ Jc, o-fJldice baixou para 2.49. Mais a base populacional, 
O Brasil, nesse ritmo, está colocâdo entre O!! maiores ·do_· hQje, ilci'h-r"sil _já é de 'I JQ -rriilhõ_eS de l:lab~tantes~ _Então, 
mundo~- Na verd:.tdÇ", o nosso__d_tmjl_ de crescimen!_o_~tâ_ . são 2.40 Sôbre 130 milhões. Naquela época eram. 2.89 
decaindo. Na década de 60, ~s~fcresc_iinC~to f<W_2.8(""~ - SOb~re7Cfffi_i}_fi_õeF."Qiit!Tdlzer;-em numero-absoluto, essa 

1970 1980 

45,1 ' . . 5L7 

4L8 50,4 

72,7 82,8 

44,3 62,4 

48,0 67,8 

55 9'-J ~ 67,6 

pcrcentugem é altíssima. Hoje com essa taxa, são 3 miM 
thões de brasileiros pór ano que sobrevivem, e que nós 
incorporamos ao nosso patrimônio demográfico. 

Ainda dessa reportagem da Veja sobre essa última 
seca lá no Nordeste, vejo uma família, aqui, uma viúva 

. :"""d; p_mios, 12 filhos, o mais velho com 17 a._nQS_~ o mais_ 

VIÚVA-33onos-12filhos (17onos • 8 meses) 

,. . ' -
CONJUNÇAO DA MISERIA E DA DESINFORMAÇAO 

--Pobreza gerando pobreza--
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novo com 8 meses, que está no ·colo dela. Vê-se, por aí, 
que ela teve o primeiro filho aos 16 anos, vários filhos já 
morreram. Isso é a pobreza extrema·. E aqueles filhos de­
la, quando cresceram, certamente vão crescer sob o regi­
me da subnutrição, que no primeiro ano de vida criou se­
qüelas irreverSíveis no seu cérebro, e serão homens e 
moças cOm capacidade intelectual reduzida, o que vai 

DIÁRIO D9 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

proPorcionar, aquela evasão de 5 milhões de crianças no 
_primeiro ano do primeiro grau. Os filhos dessas famílias 

é que concorrem para essa evasão. Uma moça que fo~ 
m.àe aos 16 anos de idade tem 12 filhos- não houve 
nem espaçamento entre os filhos- já é uma derrotada 
pela vida. A expectativa de vida dela vai ser muitó redu­
zida. Talvez não tenha tempo nem de criar aqueles que 

AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA 
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sobreviver.am, porque ela agrediu a natureza biológica 
da mulher, por falta de informação, por falta de apoio. 
~as o píór, é QUe os filhos e as filhas delas, nascidos as­
sim, subnutridos, sem instrução, sem nenhum apoio e as­
sistência, vão ser pobres, e incapazes o resto da vida, e 
vão realizar o mesmo que a mãe e o pai vão gerar pobre­
za. Então é pobreza gerando pobreza, justamente na re-

07 

(' (. ~· ····· . ... ~ . .;., •. ·:·· ' ., 'L ' ·-· '' .·.••·· :~ 

fOUCACÃO ~ I Censo de 1980 I 

~ . : 

TAXA REAL DE ESCOLARIZAÇÃO 
7 A 14 ANOS- 67,3% 

7.156.596 CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

ANALFABETOS 
7 A 14 ANOS -32,7% 

POPULAÇÃO DE 15 ANOS E MAIS 
TOTAL 74.599.482 
ALFABETIZADOS- 55.243.549 

ANALFABETOS -19.355.933-26% I 

AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA I 
·:. : , :::""".ZY . ' "·' '· .. : ' : ' . 

os 

\L...-r n_u c_A ç n____.n ~ \ Censo de 19 8 O I 

22 GRAU 15 A 19 ANOS 
TOTAL ............... 13.287.457 
MATRICULADOS ............. 1.919.900 

ll4, 45 
'\:'': ' ... : '" 

1~ GRAU 

A MAIORIA QUE CONCLUE, ABANDONA PARA IN 
TEGRAR A FORÇA DE TRABALHO PARA SUS , , 
TENTO 'PROPRIO E O DA FAMILIA. 
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ANAlfADHISMO NO onnsn • 1980 

7AOS '14ANOS '15 -ANOS E MAIS 

6 7,:3 i'· 74,0'1., 

LEGENDA 
ALFA~ETIZAOOS 

ANALFABETOS 

ANALFABETISMO NA POPULAÇÃO DE 15 ANOS E MAIS 
POR REGIÃO BRASIL • -1980 

PE.RCENTUAL 

1o 
50 

40 

30 

20 

10 

o BB 
: 30,15 

·,-·:< 

SUL SUDESTE 
CENTRO 
OESTE NORTE 

gião mais carente, mais-pobre do País. E aqui a pobreza 
vai gerar pobreza, porque os analrabetos do Nordeste, 
não vão construir o _Nordeste, vão criar mais pobreZa 
pura o Nordeste. E- a po6reza gera:ndo pobreza. Então, 
eu diria que a solução ê dar educação ao povo. Já esteve 
aqui a Ministra Esther falando sobre o assqnto. Gos~ 
taríamos de dar educação e saúde a_JJ).9~ es!!_ajuv~ntuge_,_ 
mas não há recursos nacionais para PtopârCionar O {et,J Q- ~ 
atendimento em um rítimo tão crescente da população, 
porque os recursos nacionais, vêm da produção.- NóS te­
mos que investir para produzir, para que esse produto 
comercializado interna ou externamente gere recursos, 

tributos que vão dar apoio não só à campanha no campo 
soci<d, !l\US em_ todas as atividades nacionais, primeiro 
·precisamo-S-ter oS-reCufsos internos, n6s p-fecisanios ter a 
poupança, ou se não ir buscar a poupança externa, com 
esses riscos tremendos que nós estamos vivendo. 

Então, para dar educáção, saúde e tudo isso à popu­
jl1_sã~. primeiram_ente 11qs temos que ter-os"re-cursos, pof_,;_­
- qticlC'Iiont<~de de_dar é-Un:ta vontade mi~ional. Não_há 

nenhum braSileiro. nenhum membro do Governo, nem 
-ac_ h_Cilh.ym governo que não quisesse dar_ educação e­

:Súli(JC:i to_da-j.i-população. A questão são os recursos. 
Onde nós vamos investir prímeiro? Na educaçãO ou na 

NORDESTE 

saúde? Investimos por um período, mas depois vão faltar 
os recursos, por que não temos de onde tirar esses recur­
sos'? Onde buscar a poupança para isso? Então o drama 
dos governantes é _este: equilibrar aquilo que pode em­
prcgur na produção e aquilo que pode empregar no cam­
po de assistência social. 

Se n.:ío há recursos, vamos viver nesse impasse. Aí é 
que entra o problema da diminuição do rltmo do cresci­
mento da população. Mas neste ponto tocaremos mais 
nu frente. 

Ycjamos ainda o quadro brasileiro de pobreza nesses 3 
gfáfkos de comparativos. 
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P(i)~]t~l~ção ecmu~mnca.mente ativa em~reg~rr!a ~H.w 

Fronteira regiãO C nÍVel Síillarial, 1930 

4;524.000 

'-!-..: 

7,17. sem 
rendimento 

38,07. de 
subemprego 

Sudeste 

4U,S/. 
acima de 
2 salários 

27.814.000 

11.453.000 

6,17. sem 
rendimento 

28,27. de 
subemprego 

Sábado 2 4375 

65,6/. de 
subemprego 

E vem aquela fam"ília pobre gerando mais pobreza. 
Voltando ainda à .causa dessa pobreza que gera pobre-

zã, está aí, nesse -gráfico, identificado no serv1ço militar, 
outra famíriU pobre, uma família com 8 filhos, morando 

numa casa de sapé, sem nenhuma c_ondição de higiene. t 
a pobreza gerando pobreza. 

- ' -CONJUNÇAO DA MISERIA E DA DESINFORMAÇAO 
----Pobreza gerando pobreza----
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Outros pontos identificados: 

Aspectos marcantes 

I - Distribuição heterogênea da população; 
2- Cresciinento exagerado da população; 
3- Vinte c cinco milhões de menores carentes c_onde-: 

nados a uma vida marginalizada; 
4- Existência de problemas de saúde, educação, nu­

trição, saneamento, habitação, transporte e lazer; 
5- Depreciação dos fundamentos da naciõnalidade 

- homem - terra - institUições. 

Eúl_s__bem, 1!~§-ª----gr_apde p~r_if~ia~ _que -~ume~t_a_~a 
quatidade, de pessoas a cada ano, nove entre dez 
crianças que nasciam eram filhas de mães solteiras. Qual 
o futuro dessas crianças? Qual o futuro de_sses brasilei­
ros'? Q-ue-COntribuição ele vat poder dar ao País e a socie­
dade? Como ele vai ser criado? f: paternidade e materni­

- dude irresponsável. O problema do aborto no Brasil 
cres_ce a cada ano e é uma agressão à vida do nascituro e 
à mulher. 

-filhos de mães solteiras 
_-abortos 
--agressão à vida e à saúde da mulher 
·....=.menores carentes 
-lesões irreversíveis 
-menores marginaHzados 
-~pobreza gerando pobreza 
-qualidade de vida deteriorada. 
Aquela criança nasce e não tem uma expectativa de 

vida digna. É aquilo que dizia São Tomás de Aquino: .. 0 
hOJne_J!l_,_ quando nasce, tem direito à dignidade, à vida. 
Que_ê-isso? Ele-fem direitO aQ acesso a tudo aqllilo~C(Uiã~­
socicda_de, no_ momento, pode porporcionar a ele. Ele 
não pode ficar alheio a isso, não pode ser marginalizado. 
Quando ele nasce, já traz consigo essa expectativa que 
Deus lhe deu. Por isso, eu sou adepto do planejamento 
fumiliar. 

O exercício da paternid_ade r_esponsável, a utilização 
voluntária e-_ conscíent~, Por pa-rte do -casal, do instru­
mento necessário à planificação do número de filhos_ e ao 
espaçamento entre uma gestação e outra, é _um direito 

. humano básico. 

Õ que nós pretendemos não é um_:Bi_asÜ potência, não 
é um Br.:t~il eu,gên.if.O, mas UllJ: Brasil ~adio, em que a .. 
CJ:jp.nç~t-'-----ª---o_n_a,~ço:;:r, 1~!1.1"!-ª_!!.IJl<!. e__y~_~t~Jiy_a___4_e_ vi<!ª._y_Jlli.~ 
qualidade de vida para o aperfeiçoamento dela própria, 

__ da nossa terra, das instituições_e dO progresso. Como f a~ 
zer isso? O Gover-nei -planeja e pode incentivar, mas, so­
bemnamente, sem nenhuma interferência: externa nesse 
campo, reSj:ieífãi,-do a soberania do núcleo familiar, que é 
a famflia, respeítltndo o princípio étícó do casal. Ao Es­
tado cabe a responsabilidade de informar, .de dar os 
meios necessários aos cidadãos. 

Acredito, e-nião, que só um planejamento familiar, 

É a depreciação dos fundamentQS da nossa nacionali­
dade. O homem estã sendo depreciado, a terra está sendo 
depreciada e as nossas instituições também, porque a 
instituição é o reflexo da nossa sociedade. Quanto me-­
lhor a sociedade, melhor a sua instituição. E uma socie­
dade assim tão dividida nesses níveis de pobreza, se en­
fraquece através dos tempos. Por isso que esse problema 
é de segurança nacional. Por isso que nós, do EMFA, e 
todas aquelas instituições nacio-ilais, especialmente o 
Congresso Nacional, como s.olicitou o Senhor Presidente 
da República, devem fixar-se no debate desse problema 
que, antes de tudo, é de_ segurança nacional e envolve o 
futuro do País. Temos um compromisso co'ni o· fUturO, 
principalmente, com essas gerações que estão para vir. 
Mas nós já temos-um déficit social acumulado através 
dos anos: os favelados, os pobres, os subnutridos e doen-_ 
tcs. Não podemos legar essa dívida social às gerações 
que nos vão suceder, sob o risco de sermos, no ano 2..050, 
um País inviável. Creio, ti!riho consciência, que se não 
forem tomadas medidas nesse campo populacional, o 
Brasil vai-se tornar um País inviável no futuro. Com esse 
ritmo de crescimento e com essa qualidade do homem 
brasileiro que está surgindo aí, eu creio que vamos tor­
nar este País inviável, apesar de toda essa potencialidade 
que sabemos que ele tem. A nossa população está 
dobrando a cada vinte o_ito anos com esse crescimentO d~ 
2.49. É um exercício aritinético. Ela dobra a cada vinte e 
oito anos. Embora, daqui a poucO ela não estaja a 2:49, 
mas a 19. Entretanto, a base do cálculo da população é 
hem maior. Então, ela dobra realmente a cada vinte e 
oito anos. Nós somos 130 milhões no ano de 83. No ano 
2.011 nós seremos 260 milhões. Mais 28 anos à frente, se­
remos 520 milhões, com esse nível de pohreza. Por isso 
que eu acho que o País é invíável. 

---com o apoio-do Estado, Poderá minorar a situação do 

Omissão imperdoável 

O desconhecimento desse problema, a omissão de pro­
vidências, com graves conseqüência& futuras, não serão 
tolerados nem perdoados pelas gerações do Brasil de 
amanhã, porque essas gerações que vierem por aí nos 
vão cobrar, nós que vivemos agora, a falta de providên~ 
cias. a falta de visão dos homens que compõem a so:cie­
dadc atual, 

dnus às ger~ções futuras 

O creScimento demográficõ Cjüe~ atUalmente ·atinge um 
ritmo vertiginoso, confuso" e descontrolado_ preOCupa­
nos, com os reflex9s negati~os às gerações futuras. 

A valiaçio da conjuntura 

-Aspectos psicossociais 
Paternidade e maternidade irresponsáveis 
Nós defendemos a paternidade responsável, o planeja­

mento familiar com a paternidade responsável. Mas o 
que se vê, hoje, no Brasil, é a paternidade irresponsável. 
Aquelus famílias. Naquelas que estão fotografiaS- al_i, 
constituem uma paternidade irresponsável, por falta de 
informação, de conhecimento, de apoio de tudo. 

Mas há outro tipo de maternidade e paternidade irres­
ponsávelis. o que estâ crescendo vertiginosament_e nest~-­
País é o problema de filhos de mãc:<S sQlteiras, principal­
mente na periferia das cidades, nas grandes aglome­
rações urbanas. De acordo com dados_que eu obtive em 
São Paulo, na época em que estava à frente do Comand_o 
Aéreo Regional, só na grande perifiria de São P:iulo, há 
um aumento de 400 mil habítanteS por ano. Qu_ein mé 
deu esses dados foi o prefeito da Capital, Dr. Reynaldo 
de Barros, que foi candidato ao Governo do Estado, que 
dizia: "trabalho, trabalho, trabalho, trabalho, chega no 
fim do ano eu não fiz nada. A população de São Paulo 
cresceu em 450 mil pessoas". 

-crescimento demográfico que nós estamos vivendo. Se V. 
Ex•s entenderam o me_u pensamento, o problema não é 
inveslirm"Os -dinheiro na área de saúde e de educação. Te­
mos que ver um outro componente, o demográfico. 
Sobre este nós podemos agir, por dois motivos: um é a 
capacidude de fazer, havendo a vontade nacional. O ou­
tro, que é um objetivo extremamente cristão e humani~ 
tário, é não permitii que se formem fainílías como 'aque­
las, que geram pobreza e pessoas subumanas. Isto não é 
cris.ülo_ Negar a essas famílias a informação desses 

-meios, é uma atitude, para mim, anticriStã; Posso até en­
trar em polêmica com a Igreja, mas eu digo isto: negar 
essas farriílías ·quaiSquer informações sobre métodos, ba­
seados nos quais ela possa, se desejar, controlar sua 
próle, pura mim é uma atitu-de anti critã, porque se vai 

__ ge_r_u_r_a_í_pessoas que não são r;: .... s de Deus. Muito obriw __ 
gado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M-ário Maia) --Faremos um­
intervalo de cinco minutos, para depois passar à 2~ parte 

-da reu~ião. Está suspensa a reunião por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maía) _, Reiniciamos 
os nossos trabalhos. 

EStãO -insCi-ítos para argutr o sf. Ministro, Brigadeiro 
Waldir Vascclricelos, iniCialm~nte, o Senador Ad~rb!;ll 
Jurema. 

Concedo a_ palavra a S. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA -Sr. Presidente, meus 
colegUs;-inhlhU-Colega,--a presença de Y._Ex.•.nesta Comis­
siio, Ministro Waldír Vasconcelos, mo.stra que a sua for­
mação militar soube compor-se com a--realidade brasilei­
w, Utr~_lVés -dos _quãdros que V. Ex• fez exibir na :jUa pala­
vra obJetiVa,-sinCera e cUlta. - --- - - ---- --- -

·Nós nos sentimos encorajados a dizer, alto e bom som, 
que u sociedade brasileira vive sob o signo da imprevi­
dência, que gera ·a irresponsabilidade na vida privada e 
n~1 vida pública. Por isso é que chegamos a esses números 
que V. Ex• exibiu. Se não me falha a memória, em- 19~0 
tínhamos 30 milhões de habitantes. Em 1983, estamos 
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com cerca de 13_1 _milhQes. Enquanto isso, o Canadá, ter­
-r[fó-i'íafri:tei1Te- um -pOUcO maior do que o Brasil, não che­
ga nem a 27 milhões de habitantes. E por que isso? Pela 
nossa imprevidência, que V. Ex• detectou desde o Brasil­
colônia. E é uma verdade. Se nós olharmos rapidamente 
para a evolu.ção-his_tórica deste País e nos detivermos em 
determinados marcos da nacionalidade - a libertação­
do Nordeste do domínio holandas, em 1645; a Inconfi­
dência Mineira; a Independência do Brasil; a abolição 
lenta e gradual, que é verdade histórica, da escravatura, 
com as leis Sexagenária, Ventre Livre, até chegarmos ao 
13_de maio de 1868; República, Revolução de 1930, rede­
mocratizaçãO, depois da última guerra - 1945/1946; 
Revolução de 1964 ~ verificãmi:is, em toda essa série 
histórica de acontecimentos, que nós não nos preo-cupa­
mos nem ante,_ nem hoje, com a explosão demográfica. 
ConcordO ·com o pontõ de ViSta de V. Ex~ Estamos vi­
vendo uma explosão -demográfica, que já começa a 
ameaçar a e_stabilidade da sociedade brasileira. O que es­
tá. acontecend-o no _Rio de: J an~iro é uma manifestação 

~o~rudimentar da explosão demográfica. O Nordeste, com o 
problema das secas, que é um problema secular, e o agra­
vamento da mis~riã; tem, ~orno conseqüência, também, 
a explosão demográfica. Então, que aprendi na palestra 
de V. Ex•? Aprendi que nós não podemos retroagir 
quanto ao nosso desenvolvimento, mas precisamos ane­
xar a esta paluvra "desenvolvimento" uma outra: .. de­
senvolvimento com responsabilidade". E o que nos leva 
ao desenvolvimento .com responsabilidade? Leva-nos a 
pensar primeiro em José do Egito, aquele ministro judeu 
dos faraós, que soube enfrentar o sonho das 7 vacas ma­
gras. Aqui, Minístro; dentro da sua tropa, no setor de 
cultura, previu-se que íamos ter anos difíceis. Teríamos 5 
a 7 anos de seca, não é verdade, Sr. Ministro? Mas não se 
quis----acredit<~r, porque vivemos sob o signo da imprevi­
dênda. Por isso é que não acreditamos nessa previsão. E 
quando digo nós, não foram somente os homens respon­
sáveis pelo Legislativo e pelo Executivo, mas também os 
que compõem a sociedade, através do seu empresariado. 
Por que não acreditaram? Porque nós, desde criança, vi­
vemos sob o signo da imprevidência. Estou ao lado de 
uma professora, e constato que há falta de orçamento e 
de qualquer previsão em qualquer escola brasileira, desw 
de a escola de uma só professora até o grupo escolar ou o 
colégio maior. Ministro, se V. Ex• visitar as escolas deste 
País, as escolas mais simples deste País, como fiz durante 
5 anos, qu_ando fui SecretáriO de dois Governos_ em Per­
nambuco, Etelvin-o Lins e General OsValdo Cordeiro de 
Farias, V. Ex' ficará espantado. A professora não sabe o 
que vai gastar no dia de amanhã, porque não se ensinou 
tra -escola, onde essa professora fez o seu curso, como se 
organiza um orçamento de escola. Tudo, neste País, é 
improvisado. E é a escola quem forma o cidadão, tanto_o 
civil, como o militar, porque não faço nenhuma dife­
ren<;a entre os dois. Pois bem, Sr. Ministro, estamos com 
um crescimento, como V. Ex• avivou a nossa memória, 
de 2.49. Quando V. Ex' chamou a atenção para essa pro­
gressão, tendo em vista o ritmo de crescimento da popu­
lação, de qualquer forma vamos sempre aumentando 
esse número, porque o cálculo de 2.49, sobre 131 mi­
lhões, hoje, será sobre 150 milhões amanhã e continuará 
sempre este aumento, que considero, hoje, negativo, 
para o futuro deste País. Agora, que temos? Temos, pri­
meiro, como- disse V. Ex•, gravei bem, que combater a fa­
lácia· de dizer que somos a Terra de Canaã; que somos 
um País que precisa de gente.. Precisamos, sim, de quali­
dade de gente e não de gente apenas. A qualidade, hoje, 
no Brasil, é tão vital quanto resolver as nossas necessida­
des. Que adianta um País de miseráveis? Que adianta um 
País de analfabetos diante da tecnologia que vem toman­
do cOnta das grandes nações do mundo com populações 
menores- como V. Ex~ assinalou- do que a nossa? O 
que nós precisamos, Ministro - e é importante que 
ouçamos isso do responsável pelo Ministério Coordena­
dor das Forças Armadas- é acabar com essa geratriz de 
pobreza, o que nós precisamos, ao lado do planejamento 
familiar, é acabar com esse índice humilhante de mortali­
dade infantil. Mas-se nós não fazemos planejamento ne­
õhum, não podemos Qiminuir esse índice de mortalidade 
infantil, porque um é conseqüência do outro. Durante o 
Brasil-República, já não quero recuar para o Brasil­
Império, o que tem havido neste País é que, a meu ver, 
na escala das nossas necessidades nós não temos sabido 
colocar a.s nossas prioridades. Então muita gente se tem · 
feito, no Brasil sem retorno, onde um retorno para de-
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pois do ano 2000. C o resultado é que f}.oje nós estamos 
com uma baixa produtividade, porque, como V, Ex~ as· 
sinal ou, um povo ele anaif<~betos não pode conco_rrer­
com um povo de alfabetizados. Então, a nossa pro­
duçUo, quer no campo, quer na cidade, carece de quali­
dade, não porque nós sejamos incapazes, mas porque­
nós não estamos preparados. ~aquele índice que V. Ex• 
mostrou, de analfabeLos. E esse índice ae analfabetos, eu 
venho observando como modesto educador do Nordes­
te, domina a minha região, 46%, se não me falha a me-. 
mória, foi o que V. Ex• projetO.u ainda há pouco aqui. 
Que acontece? Acontece que a mão-de-obra do Nordes­
te, o homem nordestino, é inteligente, maS falta-lhe a técM. 
nica. Então u mãoMde-obra do Nordeste careceo de técni­
ca. Por que carece de técniCa? Porque a maioria dos nosM 
sos trabalhadores ê analfabeta. 

Certa vez eu levei o General Cordeiro Farias a presen­
ciar um espetáculo, às sete horas da manhã. Nós iniciá­
vamos_ a construção do lnslituto da Educação de Per­
nambuco, no Parque l3 de maio -V. Ex•, ainda há 
pouco fez alusão ao Recife, co"nhece o Recife"~ e-ô-"Eri-­
genheiro Murilo Paraíso, que foi Senador aqui, foi noSsO 
colega, estav·a fazendo .o recenseamento dos que queriam 
trabu!_h_ar _d~ ;.JC_ordo &.o_m_as s_uas_babilitaç_ões._E então e:le 
começou perguntando: "Quem for pedreiro levante a 
mão". Um grupo levantou a mão. "Querri-for carpinteiM 
ro, levante a mão". Um outro grupo menor levantou a 
mão ... Quem for marceneirõ levante a mão". "Que_rrt foi"--_ 
soldador, que for ajudante de pedreiro levante a rriãO''. E 
ficou uma multidão de trabalhadores. Ele perguntou: uE 
os Senhores que sabem fazer?" Eles _baixaram a vista _e 
nu da responderam, porque não sabiam fazer coisa a1gu:. 
ma. E esse é o clima do Nordeste - analfabetos e des­
preparados. 

Concordo em gênero, número -e graU com V. Ex•, 
quando se declara, sem subterfúgiO, pelo planejaffientõ­
familiar. E gostaria que as autoridades do meu País ouM 
vissem a declaração de V. Ex• e _a tornasse realidade, por­
que não se pode fazer o planejamento familiar através de 
um Ministério. O planejamento famíliar tem que usar de 
todos os veículos para educar, para fazer o levantamento 
do estado sociológico de cada região, porque nós não 
podemos fazer um planejamento familiar uniforme num 
País que não é uniforme quanto ao seu desenvolvimento 
-há regiões mais desenvolvidas, menos desenvolvidas e 
subdesenvolvidas. Então de acordo com o status socioló­
gico, a meu ver, é que esse planejamento tem--que agir. 

Portanto, não podemos entregar apenas ao Ministério 
da Saúde o encargo do planejamento familiar, ·nem- tam­
pouco ao Ministério da Educação, nem tampouco ao 
Ministéfi"õ da Previdência e Assistência Social, que pode­
ria libertar-se de outras coisas e ser de fato o-Ministério­
da Previdência e Assistência _Social, que não o é. _O Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social no Brasil ê 
um Ministério de pensões, porque previdência é um 
nome belíssimo e precisa ter uina outra projeção, por 
mais inteligente que seja o seu administrador. É a filoso­
fia do Ministério da Previdência e Assistência Social. Eit_­
tão, o Ministério da Previdência e Assistên_cia Social, o 
Ministério do Trabalho, o Ministério da Saúde, o Minis­
tério da Educação, todos unidos, com um assessoramen­
to importante das Forças Armadas pod"em faú:r esse traM 
balho. O recrutamento do pessoal para servir as Forças 
Armadas, como V. Ex• exibiu há pouco os dados, foi um­
dado que serviu para fortificar- em mim, em V. Ex~ e em 
todos os bons enfermeiros, a determinação de ser pelo 
planejameilto familiar. 

De maneira que cu não tenho nenhuma pergunta a fa­
zer a V. Ex'. Apenas tenho que me congratular com o 
Presidente da Comissão e o seu- Relator pelo acerto do 
convite. V. Ex• se considere, nesta Casa, Ministro do 
EMFA, cOmo um companheiro de idéias, que, tenho a 
certeza, vem de muito tempo, como disse V. Ex• Precisa­
mos apenas que elas se transformem em ação, e, para 
que elas se transformem em ação, as conclusões desta 
CP!, sem dúvida, mUito irão" ajudar. 

Muito obrigado a V. Ex' pela sua presença. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro Waldir Vasconcelos para respon­
der às considerações do Se.nãdor Aderbal Jurema. 

O SR. WALDIR VASCONCELOS- Meu caro Se­
nador Aderbal Jurema, agradeço a V. Ex• as brilhantes 
palavra·s em apoio a nossa tese. 

E!,l,flpen<ls gostaia de diier a V. Ex' que naqueles mo­
mentos históricos e Cruciais da nossa Cfvlli:Zilçãó brasilei­
ra, que V. Ex~ tão bem citou, como a expulsão dos ho­
lundeses do nosso território, a nossa Independência, a 
Abolição da Escravalura, estiveram toda a inteligência, a 
Vontade e o arrojo do povo brasileiro. O povo brasileiro 
teve forças para realizar tod.as essas epopéias. o momen­
to eXige_ que nós realizemos uma nova epopéia. b preciso · 
que haju uma nova von,tade nacional de realizarmos este 
trabalho, que vai ser a garantia do nosso futuro. 
---Muito ob-rigado. 

_ -_O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo. a pa­
luvra a nobre Set1adora Eunice Michiles, para argUir S. 
Ex~. o Sr. Ministro Waldir vasconéelos. 

Á SRA. SENADOR EUNICE MICHILES- Minis­
tro Waldir Vasconcelos, quero inicialmente parabenizáM 
lo pela maneira objetiva, patriótica, com que troux.e _o as­
sun~_o uo âml;lHo d~~_la Comissão, e, ~o me~rúo tempo, 
r:rcstar-lhe u mjnha homenagem por ter sido um dos pio­
neiros nu defesa dessa bandeira. Quando o assunto ainda 
eru tubu, preconceito, ·a sua co-ragem come-çou, sem dúviM 
da, a ubr!r- cumfnho nessa direç1!.e. 

_'"far:nbéiTI_ quero co_nco_rdar em gÇnero, número e grau 
com tudo aquil9 que foi dito, especialmente coin algu­
mas colo_c~ç9es. Gºs~iui~ de c!!zÇ:r, _que, ac_Qei_multc:l" ínte~ 

· ·ressaõte_:a rpaneirãCófriQ_Y. E?t• COnS_egúiu ·irlVerter -aQ.Ué­
le conceito clâssico;·,Quª-lldo _se fªJª i::mplanejamento fa­
miliar, vêm sempre os expositores e dizem que um gi-an­
_de número de habitant~s~ uma população numerosa sig­
nifica segurança nacional. V. Ex' inverte.esie conceito, e 
diz que uma populaÇão numerosa, mas intelectualmente 
-desprovida de recursos, é uma população perigosa, quer 
dizer, termina sendo um elemento de perigo para a segu­
rança nacional. De maneira que isso rUe tocou profunda­
mente, porque realmente _é uma argumentaçãO. inteira­
mente inversa àquela que usam aqueles que são contra o 
planejamento familiar. 

Concordo, também, com V. Ex~ quando diz que da 
nossa omissão pOderá surgir, dentro de alguns anos, um 
pafs inviável. 

Eu fazia_aqui um cálculo mais ou menos rápido e vi o 
seguinte: uma cria.nça que nascesse hoje e tivesse uma 
vida de setenta _a oitenta anos, ela vai conviver, nessa 
progre~sào que nós estamos vendo, com um bilhão de 
habitante.$ nesle País-: I:;so é um absurdo, é um núme.ro 
Tun-tástico"! Naturalrrlente isso não vai S:contecer, mas 
isso nos chama à reflexão do que poderá acontecer se 
nós; imprevidentem~nte, continuarmos crescendo d_e 
_aco~do com essas_ taxas. Esse é um aspecto 1rreversivel. 
Depois de colocarmos essa população no Brasil, não te­
mos como recolhê-la, não temos o que fazer. Quer dizer, 
nós_ yamos ter que suportar essa população desprovida 
de condições intelectuais, de condições físicas, e concor­
rendo, ~em nenhuma condição; com aqueles filhos da-s 
famílias abastadas, que infelizmente crescem nUm pro­
porção muito- pequena. EnquantO nasCe uma criariça 
com condição de ter uma vida dígna, nascem dez em am­
bientes pobres, como disse muito beni V. Ex•, pobreza 
gcranºo pobreza. 

De m~neira que_ eu diria a V._ Ex~ que foi realmente 
f<mt_ástica a sua exposição, pela objetividade e ~lo cu­
nhO de pa-triotismo que nos transferiu e que nos Propor­
cionou. Com essas projeções que têm, nesses últimos 
dias, aparecido na te_le~isão,_em termos de Nordeste, isso 
me faz pellsar no seguinte: como é que isso se está".refle­
tindÇt, como está_ repercutindo naqueles que defendem 
uma grande população, em nome da moral, em nome da 
ética, em nol}le de Deus, em nome do cristianismo. Será 
que não toca os corações çl.essas pessoas esses quadros 
dantescos que têm Sido trazidos a nossa apreciação pela 
televisão nestes últimos dias, que realmente têm chocado 
u nossa consciência cívica? Isso me parece, assim, um 
chamamento, para que todos esses argUmentos menores, 
que são todos muito teóricos, se desfaçam, para que a 
gente possa realmente partir, como propõe V. Ex' para 
uma ação imediata, para que este País encontre, na ver­
dade, o seu caminho. Era só o que eu queria dizer. Muito 
obrigada Ministro. 

o·sR. PRESIDENTE (Mário Maia) Concedo a pala­
vra ao Sr. Ministro, para responder" as c_ansiderações da 
Sen_adoru .Eunice Michiles. 
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O SR. WALDIR VASCONCELOS- (Ilustre Sena­
dora Eunice Michiles, agradeço muito a V. Ex~ as suas 
palavrus. Certamente eu já conhecia o pensamento de V. 
Ex• em convers.as anteriores, e sabla então que poderia 
contar com o apoio a que eu me referi aqui. 

Na verdade, nós temos que partir para esse pr_ograJ.lla 
de planejamento familiar. Eu digo. para a senhora que a 
maJor bene"f1ciária" desse programa de planejamento fa­
miliur vai ser a mulher bra_sileira, porque dentro deste 
planejamento familiar, que eu imagino deve ser posto em 
prMíca, está a- PrOteÇão materno-infantil, que vai ser c 

. grande encaixe. O grande esforço dentro de_ste programa 
de planejamento familiar, é o programa materno­
infantil. ao lado,_ evidentemente, da educação. E, com is­
so, a qualidade de vida da mulher brasileira subirá mui­
to. Eu digo da mulher bmsileira', porque as mulheres da 
classe média da classe mais alta, de renda média, de ren~ 
d<L alta já têm a quem recor.rer. Mas as mulheres, mães de 
famílíu nessa faixa de pobreza, estão totalmente despro­
tegidas. Então, é nes.se segmento da pOpulação feminina 
que nós temos que agir com muita intensidade, porque 
protegendo a mulher e a criança, esse quadro dantesco 
tende a diminuir. Muito obrigado. 

OSR. PRESlDEN'I"E{Mi\rle Maia) -ccm~a palavra 
o no_bre Senador Lourival Baptista, para argUir o Sr. Mi­
nistro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Ministro Wal­
dir Vasconcelos, é com muita Satisfação, com inuito sa­
tisfação mesmo, que nos enc-ontranios nesta sala, quan­
do V. Ex• participa desta Comissão Parlamentar de In­
quérito. Revejo V. Ex• há_ ano.s passados, moço, Capitão, 
Mujor, Tenente-Coronel, Coronel, e hoje Ministro­
Chefe do Estado-Maio_r das Forças Armadas. Naquela 
época, eu não digO que também era jovem, mas era um 
pouco mais idosO c[ue o Serihor. Era Feputado Federal, e 
andamos muitas vezes em aviões da FAB não só pelo 
Brasil afora, como também pelo exterior . .b com muita 
alegria que revejo, hoje, o Ministro -Waldir Vasconcelos, 
que nos dá uma aula sobre planejamento familiar. 

O eminente Senador Aderbal Jurema já disse tudo que 
nós poderíamos dizer, S. Ex• também nos deus, com o 
brilho de sua inteligênciã, uma aula sobre o planejamen­
to familiar .. e a eminente Senadora Eunice Michiles, em 
duas frases, "a maneira objetiva_"e" o cunho de patrio­
tismo da sua palestra," disse tudo. 

Eu, Sr. Ministro, só tenho a dizer que eu ouvi com 
atenção as suas palavras, os conceitos que emitiu, os da­
_dos_ apresentados, e entendo que foi uma contribuição 
muito válida para todos nós. só tenho, nesta hora, de 
congratular-me Com o Presidente da Comissão, pela sua 
chamada até aqui, par.u nos dizer o que disse, e formular 
um upelo para que sua palestra seja distribuída a todos 
nós a fim de que nos enfronhemos cada vez mais nesse 
problema que aglige todo o Brasil. Estamos, hoje, de pa­
rabéns, nesta Casa, o que alegra a todos nós. Muito obri-
~o. . 

0 SR. PRESIDENTE.(Mário Maia) -·Concedo a pa­
lavra ao Senhor Ministro, para responder ao Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. MINISTRO WALDIR VASCONCELOS­
Senudor Lourival Baptista, companheiro, como bem dis­
se, de muita etapas de nossa vida, um dos maiores praze.. 
res hoje, aqui, neste Plenário, é de estar novamente em 
companhia de V. Ex•, para poder contribuir cqm esta 
Comissão, onde V. Ex• é um dos ilustres membros, para 
que possamos, juntos, chegarmos a uma solução feliz 
para esse nosso programa._ Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra à Professora Ana Maria Mendonça, Socióloga, que 
está sempre presente aqui. Ela é suplente de Deputado 
Federal e está sempre presente a nossa Comissão. Ela já 
foi umu das depoentes, quando fez um dos depoimentos 
maíS brilhantes que tivemos aqui em nossa Casa. Ela está 
sempre cooperando conosco. Portanto, concedo a pala­
vra tt socióloga e professora Ana Maria Mendonça, para 
argüir ao Sr. Ministro. 

A SRA. A NA MARIA MENDONÇA- Muito obri­
guda, Sr. Presidente, só quero fazer uma pequena retifi­
cação: eu n_ão tenho assim essa honra, esse prazer de ser 
socióloga, mas sou Uma estudiosa da Sociologia. Agra-
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deço a V. Ex• a gentileza enl meconc~der a palavra nesta Da outra parte também eu já tinha conhecimento, pois 
Comissão. m3ntlvecontato com V, Ex•.: foi _aquela que mostra a de-

o SR PRESIDENTE (M . . M". ) N 1. 0 q bilidade do nosso povo, a desnutrição, a ceguêira, a defi-. , ano ~Ia - os 1vr __ s ue 
nós lemos, da auto ria da professora, nós vemos que exis- ciência dentâria e todas aquelas carências do_organismo 
te na sua pessoa uma socióloga. que V. Ex• mostrou logo no início de sua palestra. As 

Forças Armadas são o testemunho maior para nós, que 
A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Mu_itoobri- hoje formamos esta Comissão, para que argumentemos 

gada. que não é de uma população crescendo desordenada-
Sr. Ministro, nào poderia deixar de cumprimentar V. mente que 0 Brasil está necessitando. Precisamos de um 

Ex~ pela propriedude, pela sinceridade, pela riqueza de· crescimento ordenado. Não podemos dentro disso, dei-
dados do seu depoimento, que, eu acredito, será valiosís- xar de ressaltar 0 papel da educação, da informação, da 
simo para os resultados desta Coiriissão PadamÇ:ntar de orientação e d9- saúde. São pontos cardiais, pãnl que ten-
Inquérito. Confesso que me sinto assim mt.Jito feliz e par- temos uma ocupação racional do Território brasileiro. 
ticularmentc muito me alegra poder contar com V. Ex• Q_uero felicitar a V. Ex~ pelo pronunciamento que fez. 
na primeira sessão plenária do Primeiro Congresso Bra-- Eu disse mesmo que não tinha nada a perguntar, porque 
sileiro de Proteção Materno-Infantil e Planejamen_to_Fa: __ 
miliar, que nós temos a honra de coordenar, que será a sua conferência foi completa, com dados formidáveis 
realizado nos dias 23, 24 c 25 deste mês, no autitórto Pe:- que irão muito me ajudar. Vou pedir-lhe inclusive umas 
trônio Portella do Senado Federal. Peço permissão ao xerox dessas transparências, que servirão muito ao_ nosso 
Sr. Presidente para convidar as pessoas interessadas, que trabalho, pois irão somar-se a outros dados que nós ohti-
compareceram a esta Comissão para estarem conosco vemos do IBGE. Só não abordamos aqui o problema de 
nesse congresso, que tratará da questão materno-infantil como fazer o planejamento. Isso fica a cargo mais de um 
e plenejamcnto familiar. As duas primeiras sessões pie- médico do Ministério d_a Saúde, pois diz respeito ao 
núrius serão voltadas para a política populacional, uma problema da pílula, do DIU, etc. 
vez que este tema tem sido uma questão sempre levanta- Na próxima terça-feira, teremos aqui D. Luciano. Es-
da quando se fala em planejamento familiar. Quero ape- tarão presentes aqui-a Senadora Eunice Michiles, a pro-
nas transmitir os rrieUs cumprimentos, as minhas congra- fessora Ana Maria, D. Flórida, que é uma moça que tra-
tulações a V. Ex~ pelo seu brilhante depoimento, e dizer bulha na BENF Arvf, também socióloga e muito entendi-
da nossa alegria e da nossa satisfação em contar com V._ t;ta, e _ _y_~_ex~ t~rá -a QI)Ortunicfade de inquirir 0 D. _LUcia-
Ex• como primeiro expositor da primeira sessão plenária no. A Igrera-pOCfe não-- aceitar-mas -ri.ãO- é "Po-ssível 
des_se congresso. Muito obrigada. - -aumentar-se__a população do Brasil, como se está aumen-

0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conce_do a pa- tando, prncipalmente considerando o nosso País dentro 
lavra ao Sr. Ministro, para· responder as considerações _cf~--~-~_a_~()~~_i!u_.l!Ç_ãi>_g~C?Sráfica. 
da professora Ana M<lria Mendonç_a_._ --~_tl"_§~ te_!!_lq_~_._C2~()-~_: __ g_x• diS_Se:-do1s braSis. Vê-se per-

feitamente no Sul, no Centro--Sul, nO SudeSte um creSCi-
O SR. WALDIR YA._SCONCELOS - Profe1)_sor~ menta mais ou menos razoável, já coordenado, sem o pe-

Ana Maria, os nossos pontos de vista coincidem na sua 
totalidade. Eu prometo à Senhora, como já prometi à Se- ~~~ J~~a~~~~~s:~ ~~~i~:a r:o:::n~~::~t~.t~,i~r:uf~~~ 
nadara Eunice Michiles, com muito prazer c com muita 
ho'nra, estar presente no I Q Congresso B_rasileiro de Pro- até a população brasileira. Não saberemos como vai fi-
teção Materno-Infantil e Plan~amento Familiar. Muito car se houver mais I ou 2 anos de seca, se não chover no 
obriiado: -Nordeste no próximo ano, de acordo com a previsão do 

----CTA. Eu sou ardente defensor do CTA dentro destaCa-
0 SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo a pa- sa._ Não sei por que, Ministro, o Governo da República 

lavra ao nobre Senador Almir Pinto, para fazer ar- ainda não olhou, como deveria olhar, e digo isso a V. Ex' 
gilições sobre o depoimento do Sr. Ministro Waldir de que é chefe do EMFA, o MOCLIMA e o MODARTE, 
Vasconcelos. - - - - lã do Centro~T§Çr\1co A~oespacíiil de São Josêdos Cim- -

pos. 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Ministro, eu não tenho __ _ 
mesmo argüições para fazer a V. Ex~ porque se não foi, 

·pareceu-me professor durante a sua vida militar e donq _ 
de uma didática toda especial. V. Ex• colocou muito bem 
na nossa cabeça, na noss_a_mente, ~se trabalho que aca-_ 
ba do apresentar ao plenário da Comissão encarregada 
do aumento populacional no Brasil. 

Eu tinha anotado aqui, mas o Senador Aderbal Jure­
ma disse aqui exatamente isto. O nobre Senador Aderbat 
Jurema, num circunlóquio que não faltou a beleza his­
tórica, como brilhante historiador que o é, envolveu, nas 
suas apreciações, todos os pontos cardiais que deram 
corpo ao brilhante pronunciamento de V. Ex• nesta ma­
nhã. 

Eu não posse deixar, nobre Ministro, de reportar-me a 
algumas passagens do seu depoimento, que eu achei 
oportunfssimo, como~ por exemplo~-a ocUpação do Ter­
ritório NaCional. 1:: exatamente como V. Ex~ disse: nós 
precisamos ocupar o Território Nac(onal. Eu sempre te­
nho dito aqui quando chega a minha vez de falar, preci­
samos ocupar o Território nacional com uma população 
produtiva, com investimento~ V. Ex• mostrou que não é 
possível o desmatamento total da Amazônia, po"rque fi­
caria o País e o mundo sem o oxigênio natural daquela 
grande floresta amazônica. Mas tambêm vimos ã si­
tuação do Canadá, que foi levantada pelo próprio Sena­
dor Aderbal Jurema, que é um País maior do que oBra­
sil e tem uma população que corresponde a 1/3 da popu­
laç~o brasileira e que tem feito um trabalho de melhoria 
de população para poder justamente tratar do aumento 
populacional, do investimento da ocupação territorial. 
Como V. Ex~ bem afirmou, não adianta ocupar só por 
ocupar, gerar pobreza por cima de pobreza. Há quem 
diga que a pobreza gera população e também que a po­
pulação gera pobreza~ 

Já que o nobre Senador Aderbal Jurema falou na seca 
do-!\icll-CfeS:te~eu-preCiSo-dizer a V:Ex~ qlle-eSiiVe lá- ein 
S~o José dos Campos, em 1979, e assiti 8 horas de aula, 
eu_ Ç'9rrl_ [Íl~i~_ fS-rs. Seriado_res,. e-() fá~q Jâ era cçn~eddo 
desde 1978. t\ SUDENE teve conhecimento .de toda essa 
e.;;t:í~gem·q-ue-eStâ aCOriieC:endo no Nõrdeste~_Se ftão-tO~--­
mQll_p_rov!9éncia. ou_ª-ç_ Q_S poderes _públicos não _toma­
ram providências, é porqUe ftio-Quiserãn1-aCreciitãr -nõ­
estudo cientHico, no estudo matemático, no estudo a car­
go de culturas brilhantes que há dentro do CTA, que 
previam justamente um ciclo de 6 a 7 anos de seca para o 
Nordeste, e o MOCLIMA era exatamente o trabalho 
que faria chover no Nordeste Em que consistiriã. issõTA 

____çQÍM_§_p_rº--""-:i!s!.ª_ç_~9mProvada; era colocar_ num naviozi­
nho, que hoje não preCísa mais um navio, porque temos 
no Ceará as torres da PETROBRÁS, a lançar na atmos­
fera as partícUlas de carbono, que seriam queimadas, 
pelo calor oceânico. Então, com aquela condensação 
forma-r-se-iam- 3.Cfuelas nuvens, que, tangidas pelos ven­
tos ~líse_os que nosso Senhor nos deu lá no Nordeste. Se 
essas nuvens não caísSem por si, então seria.bOinba_rdea­
das, nucleadas, mas não sei por que, Ministro, -issO ilão 
foi levado adiante. Digo isso cóm reVolta. Ê sabido e V. 
Ex• deve conhecer, porque é da Aeronáutica, é antigo na 
Aeronáutic~, é chefe_ d() EMF A,_ que e"xiste_ eSse estudo, 
mas deveria haver um firme-propósito do GoV_erno:em 
ativá-lo. 

Effi--1919,- diziã~me o Bdgadeiro Piva que neces-sit.l-ria 
de 189 milhões _de cruzeiros; 'em 1980, de 80 milhõ.es de 
cruzeiros, não chegando a 300 milhões tudo. Hoje, já 
precisamos de 2 bilhões ou mais. Mas, de qualquer for­
ma, quando se pensar no desvio das águas do São Fran­
cisco para perenizar os rios do Nordeste, deveria pensar­
se também no MOCLIMA, porque o Nordeste precisa 
de chuva, precisa de chuva chuvida, não de água trazida 
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de outros rios emprestados ou dados para o Nordeste. Se 
não houver inverno, se não chover- e não choverá, a 
previsão do CTA para \984 não é de inverno, não é de 
chuva, a previsão do CTA era de dois anos de piques, 
\98\ a 1983 -,-a miséria será maior. f: preciso que al­
guém nos favoreça aplicando esse estudo do CTA, até ti­
rar a prova dos 9. Se adotarem outra medida, o CTA não 
tem razão de ser, assim como o MOCLIMA e o MO­
DA ~TE, e então nós teremos que ver o Nordeste ciclica­
mente visitado por essa catastrófica estiagem que ai estã 
há quase 5 anos. Para o ano é o 61' ano, choverá, mas não 
ê inverno. 

Peço desculpas por esta divagação, porque o Senador 
Aderbal Jurema falou no Nordeste, e quando se toca no 
Nordeste parece que se forma aquela cadeia, aquele ci­
clo, e todos nós-teremos que dar uma palavrinha, porque 
ê a_ terra da gente, é a terra que nos viu nascer. t só. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mais)- Com a palavra-
o Sr. Ministro, para re,<;ponder as considerações do Sena­
dor Almir Pinto. 

O SR. WALDYR VASCONCELOS- Meu caro Se­
nador Almir Pinto, eu agradeço primeiramente a V. Ex• 
por ter comparecido lá na sala para me fazer e,<;te convite 
de aqui estar presente. Espero que as minhas palavras te­
nham trazido alguma contribuição para o relevante tra­
balho que es~a Comissão está realizando. 

Quanto aoS projetOs do CTA para o Nordeste, o MO­
CLIMA e o MPDARTE, esses projetos foram apoiados, 
·~o apoiados Jinda pela Comissão Brasileira de Ativida­
d~s. Espaciais, ·a qual eu presido no momento, anterior­
men-te, _eu fuNnembro dessa Comissão quando servi aqui 
em Bi~ília outras ~zes. Forain projetos desen_v. olvidas 
com rccU{sos dessa omissão. Mas esses trabalhos, hoje 
dcsenvolvl'dos pelo A, já passaram de projeto; eles 
agora já são opefaci01l"ais. Eu acredito que a operaciona­
lidade desse p"tojelo agora dependa muito mais da SU­
DENE. 

O SR. ALMIR PINTO - Ela não tem recurSos. 

O SR. WALDYR VASCONCELOS- Pois é, não._há 
recursos para ativar-se esses projetos, mas eles est!Q 
prontos. Quer dizer, a parte teórica já foi desenvolvida. 
Agora precisa haver a prática. Por exemplo: comprar 
aviões- pai-ri"fazer esse-bombardeamento das nuvens, ou 
navio, ou plataforma. Acho que agora compete aos or­
ganismos regionais, aos Governos dos Estados irem 
atrás desses projetos para se tornarem realidade. 

Agradeço a V. Ex• as palavras. Continuamos lá no 
EMFA à sua disposição. Muito obrigado. 

. O SR. PRESiOENTE (Mário Maia)- Sr. Ministro 
WUiõii-- Vci:SC<liicdos, antes de encerrar a sessão, eu pedi­
ria lice_nça a V. E:x~ para fazer uma lígeira consideração, 
cOmo--slmptes--senador: e. Praxe d-a Presidência apenas 
dirigir os trabalhos, coordenar os trabalhos, mas nós 
adotamos aqui na Casa uma extensão mais democrática 
de, também, dentro dessa extensão, o Presidente despir­
se da sua autoridade de Presidente, e, como simples Se­
riado r, tambêm participar dos debates. Então, gostaria 
de, ness~ qualidade momentânea, fazer uma ligeira con_-­
slde_raçã6 _s-obre; o depoimento que V. Ex' nos brindou, 
que foi uma verdadeira conferênç_ia sobre o planejamen­
to fa_niiliar. 

V. Ex~ é um_homem do Centro-Sul do Pafs, posto que 
é filho das Minas Gerais, da histórica Minas Gerais, e 
nós somos originários do Norte, da grande Região Norte _ 
e, mais _especificamente, como a Senadora Eunice Michi­
les, pertencemos à Amazônia Ocidental. Então, queria 

_fazl!!r .umas cons.i.Qeracões sobre o que V. Ex• falou e, se 
for oportuno, fazer alguma pergunta, como homem do 
No_r_t~,_ pertencente à Amazônia, especificamente à Ama­
zônia Ocidental, uma vez que temos a honra de represen­
tar nesta Casa do Congresso Nacional o Estado do Acre. 

Nós estamos de acordo com os princípios fundameri­
tuis que V. Ex• apresentou no seu depoimento a respeito 
do planejamento familiar, e que, acreditamos, está resu­
mido na definição que V. Ex~ na transparência, apresen­
tou aqui, para nós, de planejamento familiar, que é o 
ex.ercício da paternidade responsável, a utilização volun­
tária e cons.ciente. por parte do casal, do instrumento ne­
cessário à planificação do número de filhos e ao espaça-
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menta entre uma gestação e outra; isso como um ponto 
fundamental do direito humano básico. Estamos inteira­
mente de acordo com essa conceituação, que resume a fi­
losofia do depoimento de V. Ex~. Agora, como homem 
do Norte, querlamos abordar o debate de maneira dife­
rente e polemizar um pouco afguns pontos apresentados 
por V. Ex•s se V. Ex~ me permitir. 

Nós, em vãricis depoimentós, aqui, como o de V, Ex• e 
outros de ilustres depoentes, temos-nos preocupado fun­
damentalmente com a procura, a meta, a senda timonei­
ra da solução de nossos problemas, mas analisando sem­
pre urita visão voltada para nós mesmos, e, talvez, por 
isso nos esqueçamos de abordar causas mais profundas 
que incidem sobre as . nossas condições $Ócio­
econômicas, que muitas vezes n~o são da vontade da 
evolução histórica interna do País, mas são causas às ve­
zes externas, independentes da nossa vontade. Então, 
temo que em alguns momentos nos esqueçamos das cau­
sas primeiras de nossa atual situação com estes elemen­
tos estatísticos que V. Ex' trouxe a esta Comissão, como 
outros já trouxeram, impressionantes, mas atinentes à 
sua especialidade, como militar, e Ministro Chefe das 
Forças Armadas, mostrando aqui a situação de saúde 
precária de nossa juventude, quando ela se apresenta à 
prestação do serviço militar, Os dados que V. Ex' nos 
apresentou dizem que 47% da nossa população jovem 
que se apresenta ao serviço militar_ é inapta a este serviço, 
por defiCiências inerenteS às condições sócio-econômicas 
da população, como a subnutrição, a deficiência den­
tária, a insuficiência em altura, a diminuição da acuidade 
visual, as alterações orgânicas de uma maneira geral, 
tendo uma repercussão fundamental sobre a formação 
do esqueleto humano, incidindo principalmente nas de­
formidades da coluna dorsal e dos membros locomoto­
res. 

Então, essas causas todas estariam apensas às no_ssas 
deficiências de evolução h_is_tórica, a nossa deficiência de 
promovermos o desenvolvimento com nossos próprios 
recursos. Hoje, estariam também ligadas de uma manei­
ra forte e talvez profundamente, às causaS-extern_as. Ex~ 
plicitando as nossas causas internas, o direcionamento 
que nossos governos têm dado_à.s prioridades fundamen­
tais de nosso desenvolvimento, por exemplo, de duas dé­
cadas até o presente, nós verificamos que o Governo 
tem-se preocupado, e realmente é uma preocupação de 
toda a Nação brasileira, em buscar um desenvolvimento 
mais ou menos rápido, queimando etapas, procurando 
elaborar e concretizar grandes projetos nacionais, para 
que nós saiamos desse_ subd~!seny~lvimento Qu desse es~ 
tado de País em desenvolvimento, para alcançarmos o 
pleno desenvolvimento, corno as nações do Norte do he­
misfério, príricipalmente a grande irmão do norte, os Es­
tados Unidos e as nações européias. Então, nessas priori­
dades não se teria claudicado um pouco em se deixar de 
dar ênfase fundamental à educação, como_ instrumento 
da procura da informação, e de dar prioridade à for­
mação de uma infra-estrutura básiCa? As nossas popu~ 
!ações ainda não tiveram a oportunidade de se desenvol­
ver culturalmente para o aproveitamento imediato dessa 
estrutura básica; que fica sobrando por um período lon­
go, e fica, digamos assim, ociOSa- põr um-período que não 
pode ser utilizada pelas gerações, por falta de um desen­
volvimento também básicci da educação, qu-e traria ta-m­
bém a melhorias da saúde. Especiflcãnlente, ·refiro:me 
aos projetos como a Transamazônica, co rito a Perimetral 
Norte, como a Ferrovia do Aço, como _a preferência para 
o desenvolvimento de nossa energia atômica, como 
ITAIPU, também uma obra gigantesca. Eu quero dizer, 
de plano, que não estou absolutamente contra essas 
ob_ras, contra essas realizações. No meu ponto de vista 
pessoal, como representante do No_rte e corno Senador 
da República, Que tem uma visão de médico, uma visão 
panorâmica, digamos, médica, diagnóstica das nossas 
deficiências, das nossas doenças sociais, eu penso que 
nós estaríamos apressados demais, num verdadeiro aço­
damento para resolvermos nossos problemas com esse 
projetos-impactos, grandiosos, que criam um fosso ·entre 
a realização do projeto e a utilização imediata pelas ge­
rações presentes, quando nós poderfamos então dar 
prioridades e fazer com que as gerações futuras fossem 
realizando, tornando realidade o potencial de nossa ri­
queza, de nossa capacidade de realização, porque a natu-
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reza nos ofereceu tOâã essa grande riqueza, e ela está aí e 
pode ser aproveitada por gerações futuras. Então, a per­
gunta que deixo para V. Ex~ resPonder é se as priorida­
des não estariam desencontradas na preferência para a 
execução de grandes projetos numa etapa muito curta do 
tempo nacional, internamente. Externamente, tambêm 
não seriam causas maiores a nossa vontade que estariam 
umarrando ou emperrando o nosso desenvolvimento? 
Então queria elaborar um quadro em torno dos nossos 
argumentoS, apresentando apenas uin dado estatístico 
em relação à nossa dívida externa. No início da década 
de 1960, como V. Ex! sabe- nessa época ainda era Ca~ 
pitão, e ainda sobrevoava as paragens longínciuias do 
Trleu-ACre;-Visitando as cidades Cruzeiro do Sul, Sena 
Madureira e Tarauacá, das quais V. Ex• terrl tantas re.: 
cotdações, e nós jâ testamos isso pessoalmente- a nos­
sa dívida extern_a es_tava em torno - independente de 
qualquer Governo, -não queremos aqui fazer qualquer 
conotação crftic;.a a Governos, a episódio de período go­
vernamenlal, a nossa dependênCia econômica em relação 
ao capital irlternacional, externo, que explora as nossas 
riquezas, incentiva,odo a nossa atividade produtiva como 
fornecedores de produtos primários e nos fornecendo 
Nempre produtos industrializadOs dan_do a conta-gotas a 
tecnologia que nós necessitamos- de 3 bilhões de dóla­
r_es, e_ a adm inistraÇâo dos serviços dessa dívida externa 
cbtisumia' apenas 32 a 35% das nossaS exportações, nÇ> 
infCiO di década-de 198"0, nós VerifiCamos que a nossa 
dívida externa _evolui para 95 bilhões_ d_e_ dólar~ •. e a ad­
mirüStf"ação dos serviços dessa dívida, isto ê, a amorti­
zação_do&.juros ou o dinheiro necessário para as amorti­
<:ações e o pagarrieri.tõ-dos juros consumiam, em 19g1, 
95% da nossa exportação. E, em 1983, estamos a verifi~ 
car, pelas nossas dificuldades econômicas, que não pode­
mos saldar, honrar os nossos compro_missos externos. 
VáifiCã:moS, QUe estamos inadimplentes," e qUe mais de 
100% da nossa produção, do nosso trabalho, da--nossa 
eXp~Orlãção" -é consumido pela administração do serviços 

_ da dívida - amortízação e jtiios. Então, perguntamos: 
as· nações mais -desenvolVidas, do capital internacio.n3:l 
não têm contribuído com uma- ganância usurâria para 
que as nações subdesenvolvidas ou em desenvolvimento 
permaneçam nesse estado? As nações subdesenvolvidas 
não conseguem melhorar porque os seus produtos pri­
mários de exportação sempre são pagos aviltadamente. 

Nós temos um exemplo: nessa mesma época comprá­
vamos um jipe, é um exemplo assim grosseiro, cOrri 200 
toneladas de grãos. Atualmente, com as mesmas 200 to~ 
neladas de grã-os, compramos somente 1 oU 2jipes. Pari. 
ce que há uma interferência propositada do grande capi­
tal para manter o nosso desenvolvimento emperrado. 

Essas causas também não estariam contribuindo para 
que permanecêssemos nesse círculo vicioso -de procurar­
mos O desenvolvimento_e não o alcançarmos? As popu­
hlções pobres _são reconhecidamente prolíferas. Vamos 
conseguindo diminuir o n6sso índice de crescimento com 
uma dificuldade enorme. Como V. Ex• apresentou há 
pouco, crescimento demográfico maior -qUe o crescimen­
to econômico é igual a explosão demográfica. Então fi­
camqs nesse círculo vicioso. 

Ei'am estas as consideraÇões de causa interna e externa 
- qUC querramos colocar. GostaríamoS de saber de V, Ex•, 
como_Ministro-Chefe das_ Forças Armadas, que tem uma 
Implicância fundamental na nossa segurança nacional, o 
que pensa a esse respeito. 

E, em terceiro lugar, regionalizando agora o meu ra­
ciocínio, V, E' afirmou que a ocupação da Amazônia 

-~ ?eve ser feita, mas que é difícil, e não é necessário que ela 
seja ocupada totalmente, nem pode ser na sua intensida­
de. 

Concordamos inteiramente com V. Ex~. mterprêtando 
vários sentidos; primeiro, com a preservação, não s_6 
rrira o Brasil, mas para a humanidade, de um pulmão 
Verde, contribuindo, junto com a evaporação oceâníca, 
para a formação das chuvas e a estabilidade climática do 
continente. Então, achamos que a Amazôniadeve ser 
ocupada por uma população qualitativamente válida e 
não por uma população numericamente interrogativa, 
da qual não sabemos as condições sócio-ecottõthicas. Te­
mos que criar pólos de desenvolvimento econômico na 
Amatônia, estrategiCamente sitl.!ados, para que a Ama-
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zônia seja preservada da cobiça internacional e da des­
truição indiscriminada de suas riquezas. 

Devemos explorar a Amazônia de maneira racional, 
assim_, como V. Ex• abordou. Nós, da Amazônia, sabe­
mos que a sua configuração geográfica e geofísica, cons­
tituída pelos grandes rios,_a parte_ aquosa, líquida, flu­
vial, que ocupa uma área não só em extensão linear, mas 
uma exte[_lsão numa área geográfica muito grande, deve 
ser aproveitada como caminhos para a exploração da 
Amazônja. Ju~tapgstas a essas vias, a essas calhas aquá­
ticas fluviai~~ há a várzea, que é conslitufda de duas par­
tes: -a, vãrz~a alagadiça e a várzea não alagadiça, que 
p-ode ·sér aPI-oveitiida para a cultura de grãos apropria­
dos_ para essas regiões, onde há a presença muito cons-­
tante da riqueza fUndame-ntal da Amazônia, que é a se_­
rínguejra, que dá e_m número muito grande mais na vár­
zea do que em terra firme. 

E temos as terras firmes, a grande planície da Amazô­
nia, que não são alagadiças. Essas terras fif'mes são for~ 
madas por uma extensão muito grande de matas, a gran­
de floresta amazônica, misteriosa ainda, impenetrável, e 
as savanas, as_ campinas, como ocorre no território de 
Roraima. Então, podemos traçar uma política econômi­
ca mais efetiva e de segurança nacional, efe!-ivando pólos 
econômicos nessas áreas para explorar racionalmente a 
riqueza da Amazônia, de acordo com essas característi­
cas fisiográficas que acabamos de descrever. 

Gostaria de saber, também, de V. Ex~ o que pensa da 
exploração racional da amazônia, principalmente em re-­
lação à riqueza, da sua grande floresta, que representa, 
em energia, não falo nem utilizaçãõ da madeira de flores­
ta, beneficiada e.industrializada, algumas centenas, tal­
vez milhares de Arábias Sauditas em petróleo, se forra­
cíona1inente utilizada. 

Então, gostaria que V. Ex•, também, como Ministro 
das Forças Armadas, dissesse o que pensa a respeito da 
Região Amazônica com referência aos pontos que abor­
damos aqui. Estes pontos Toram despertados a nossa 
lenibi<iriÇa face à brilhante conferência que V. Ex• fez. 

Era sobre esses três pontos fundamentais que ainda 
gostaríamos de ouvir o seU depoimento, para agrado 
nosso e da Casa. 

O SR. WALDIR VASCONCELOS- Meu caro Se­
nador Mário Maia, Vaffios começai- Pelo fim. 

Sobre o problema da Amazônia, ela não pode ser ocu­
pada pelo sistema, vamos dizer, lençol, espalhamento to­
tal da população, ou excedente da população ou imi­
grantes, na sua totalidade. A Amazônia, eu já havia dito 
antes, tem que Ser ocupada por pólos de desenvolvimen­
to onde haja riquezas, principalmente a riqueza mineral. 
f! o caso, atualmente, da área de Carajás, que é um gran­
de pólo mfneral, um dos mais ricos do mundo. Ele vai ser 
ocupado, está sendo ocupado; ali está sendo investido 
muito dinheiro, que vai, no fim, produzir in.uita riqueza 
para este País. 

Na verdade, para explorarmos essa grande riqueza. 
por exemplo, que é o pólo de Carajás-, t"emos que fazer 
investimentos, temos que investir muito, preparar tudo 
aquilo para, então, poder aquela região produzir. 
M~s como investir naquela riqueza que:está ali e que, 

generalizando, _é- o ouro à flor da terra, na mão do ho­
mem, mas que para ser _extraído precisa de investimento? 
A riqueza está ali, a riqueza é do povo brasileiro, é da 
Nação brasileira, mas não temos recursos internos, não 
temos poupança interna para investir, para preparar o 
Grande Carajãs, para poder produzir daqui a Cinco, seis, 
sete ou dez anos. 

Então, esse é um dos motivos do nosso endividamento 
~xterno. Fomos buscar poupança externa para nos aju­
dar aqui. 

Voftando ao Pdmeiro prOblema de V. Ex• mas af está 
a causa do nosso endividamento. Precisamos investir 
para explorar uma riqueza -que é nossa, que está ali. Nós 
nã-o tínhamos dinheiro e vamos ter que investir. 

A área de Carauari, no Amazonas, que é um centro do 
Brasil, hoje, talvez seja o maior pólo de produção de gás 
de- peti'-óleo_ da_PETROBRÃS. O que se descobriu lá de 
gás de petróleo- e, talvez, no futuro, se descubra o pró­
prio petróleo - é tão grande que no futuro se p'retende 
até construir- futuro que -não está longe- um gasodu- · 
to que íria de.Carauari até São Paulo, C? '!I uma distância 
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aproximada de J.Oookm. Para isso, a PETROBRÃ,S-tem 
que investir e estã investindo-lã, e· certamente-se endívi~ 
dou, mas é riqueza que está ali. 

A Amazônia tem que ser _ocupada naqueles pólos 
onde há riqueza, e não ocupá-la indiscrimfnadamente, V. 
Ex' be~n disse: não vamos d~truir a floresta amazônic_a 
para cOlocar lá o home_m, mesmo porque o homem bra­
sileiro não tem conhedm~nlo. não tem tecnologia para 
trabalhar o solo amazdniCO, Porque não há esSa teCnOlo­
gia desenvolvida em nenhuma parte do mundo. Só quem 
tem a Amazônia é o_Brasil. Em nenhuma parte do mun- _ 
do se estudou a Amazônia. O brasileiro mesmo é quelT!_ 
vai ter que estudá-_la e !'!ncontrar a solução, porque ele 
não tem exemplo igual no mundo. Então é ele mesmo 
que vai ter qUe de5c00nr a tecnologia para dorrlínar a 
Amazônia fora detses pólos minerais e petroquímicos. 

Logo_;-é muito difícil a ocupação da Amazônia. Mas, 
de qualquer forma, ela só pode ser ocupada se for para lã 
o capital, isto é, o lnYestiiil.ento, se ro·r pàra lá o homem 
capaz profissionalmente e o homem biologicamente apto 
para enfrentar a hostilidade daquele ~eio ambiente. 

Agora mesmo, a ocupação de Rondônia, do norte de 
Mato Grosso, que é aquele florão de terra fértil do lado 
de Alta Floresta.,. 

O SR. MÃRIO MAIA - Estendendo-se, inclusive, 
para a área do meu Estado.,._ 

O SR. W_ALDIR VASCONCELOS_,. Pois é, e vai 
para o seu Estado. 

O SR. MÁRIO MAIA --Dois terços de ,terra._ 

O SR. WALDIR VASCONCELOS- O .homem, 
indo para lá, estâ dando resultado. e: o imigrante 9Õ,_Sul, 
que jã foi pã:ra lá-CO-m capital e com conhecimento pro­
fissional. E um homem muitO mais preparado para oCU­
par aquela terra. 

A Amazônia e o grande celeiro deste País, mas ela tem 
que ser ocupada paulatinamente, respeitando essas três 
condicionantes: capital, o homem preparado' profisSiO­
nalmente e o homem preparado biologicamente. Se nã"õ 
for isso, vai resultar em coisas d~stra.das, comq houve 
no passado: o ho')'lem não resistiu e teve que sair de_J_â 
do~inado e faJ((jQ..._ . ___ . ·- ~--

Então, a Amazôni<;~. _tem_um grande futliro _neste País, 
mas não vai ser ocupada' por eSSes excessos demográficOS 
de outras áreas. Aí a pobreza na Amazônia só vai gerar 
mais pobreza, porque o ambiente lá ê muito hostil. 

Quanto ao primeiro aspecto que V. Ex~ abordou, ave­
locidade ou avidez pelo nosso desenvolvimento, se não 
deveríamos ter reduzido o nos.s-o desenvolvimento ~ª-!ve~ 
para atender aos aspectos assistenciaís ou sOciaiS- dO 
povo brasileiro, eu creio que não, porque o Brasil pode 
comprovar todos esses emprésttmos qUe Tór3.m fei((is riO 
exterior. Pedimos dinh_eiro emprestado, ou mais nos Ofe­
receram do que pedimos, mas estamos usando esses em­
préstimo_s em coisa aJtamente produtiva. Por exemplo, 
ltaipu. Não há nenhum gerador de Itaipu funcionando 
ainda. estive lá há dois meses, com o EMFA, a primeira 
turbina só vai começar a produzir energia daqui a um 
ano. Mas quando estiver produzindo, serâ uma imensa 
riqueza ·para o País. Itaipu ê uma obra que vai gerar ri­
queza. A Ferrovia do Aço tambêm vai gerar riqueza. 
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Quando_ abrimos essas estradas imensas pelo País, a 
Transamazônica, que vai daqui pai-a Belém ... 

·O SR. MÁRIO MAIA- ~paralela ao Rio Amazo­
nas. 

O. SR. WALDIR VASCONCELOS -_Desculpe, 
qu:Jndo se criou a Belém-Brasília, ela desenvolveu tre­
mendamente este vale do Tocantins e Araguaia, gerando 
riquens, empregos e mais empregos. A Transamazôni­
ca, que é paralela à Belém-Brasília, foi lançada num mo­
mento de crise do Nordeste. Foi uma seca que houve na­
quele ano, durante o mandato do Presidente Médici, em 
1970. Essa estrada foi mais para ocupar a mão-de--:..obra; 
áa uma frente de trabalho que teve um aspecto mais hu­
manitário, que empregou milhares e milhares de fugidos 
da seca. 

Então todos esse!l inves~im~ntos que fazemos aqui têm 
caráter ou produtivo, que todos el.es têm, ou caráter hu­

. manitário. logo, não. vejo que isso tenha sido __ um des­
per,dício, primeiro, porque empregou muita, mã_o-de­
obra que estava disponível, e houve, nesse períOdo todo, 
uma __ ~_xplosão dmeogrãfica. Em 1970, houve explosão 
demográfica no Nordeste. No Brasil inteiro <;1. média_ era 
de 3%,.não era_a de hoje. Então havia um excedent~ po­
pulacional, tinha-se que arranjar empregos. 

o__ Brasil nunca Joj perdulário. Se V. Ex._ts veriftGar~rn 
essas.naç.àes __ que estão endividadas extern"amente, hoje, a 
situação é completamente diferente da do Brasil. Vejam 
a.~ity_ª-.ção do .Méxjc9; .9S recursºs_gue esSe _Pafs pegou lá 
f.or:.LnãQ.i<Ham co_m_Q aqui empregados em investimentos 
produtivos~ eram investimentos de con-sunlo. No BraSil é 
completamente diferente. E desses pafses que estão mal 
no mundo - o Brasil é um dos poucos que nào tem pe­
tróleo - a Argentina; a Venezuela, a Nigéria, têtn pe­
tróleo. O MéXico tem petróleo e é_u_m dos maiores pro­
dutores do mundo e es.tâ nessa dificuldade. O B-rasil, sim, 
tomou recursos lá fora, porque vieram nos oeferecer, 
mas pará produzir riquezas~ 

Agora, qllem 'tem poder, e V. Ex' tocou aí no poder, 
não divide, não abre' mão dele. Há, no mundo, um con­
gelamento do poder. As nações mais poderosas querem 
ser cada vez mais poderosas, por um próprio fator de se­
gurança naCiOnal delas próprias. 

O que-tem-o_s· qUe fazer ê di.eg_armos um dia a ser u_ma 
nitdlo- pciderOsa também, pàra õãó podermOs estar aqVi 
sendo ameaçãdos por naçõ.es mais Poderosas. Mas istO é 
história da civilização e não podemos inverter essas·coi-. 
sas-'- porque não há nações amigas, há nações de interes­
ses comuns entre si. Nós temos que fazer forçá para sair 
desse subdesenvolvimento, para nos colocarmos lã em 
~itl!a_ e ,nãC! S~?frermos imposição de ninguém. O nosso_ 
destino é um destino de força ~e Cfe poder, para a Nação 
brasileira Ser Uma -nação Soberana- e não· depender de 
ninguém p-ara nada, para nós entrarmos nesse _clube de 
pOder. O poder não se divide, não se dilui, ele se concen­
tra. ninguém abre mão, como ninguém abre mão, por 
exemplo, de transferência de tecnologi~i. Não adianta, 
ninguém ~ransfere tecnologia. A gente tem que buscar a 
nossa própria tecnologia. 

Por isso é que -estamos vivendo esse momento difícil 
da vida nacional. Mas eu acredito que vamos ultrapassar 
isto. Agora, há problemas que nós mesmos temos quere­
solver. e um deles ê esse da explo_são demográfica que. 
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internamente, Oão permite o nosso desenvolvimento in­
terno, porque é um óbice muito grande dele. 

No campo externo, eu acredito -que em pouco temp-o 
nós superaremos as dificuldades. Agora, digo. a V. Ex'" 
com sinceridade, o Brasil não está esbanjando esses re­
cursos exte_rnos que vieram para nós. Todas as obras de­
correntes do seu emprego darão resultados no futuro; 
mesmo as usinas nucleares. Talvez aí tenha havido. uma 
projecão não muito perfeita, no início- da: década de 
1970, da capacidade hídrica da produção e geração de 
energia elétrica. Então, optou-se pela produção da ener­
gia nuclear. Está comprovado" que com esses métodos 
novos de tecnologia de transmissão. de energia, hoje a 
energia pode ser muito mais barata, mesmo transmitida 
a grandes distâncias. Talvez a energia produzida na re­
gião Amazônica possa ser transferida para o centro-Sul, 
que é grande absorvedor da energia elétrica. Pode ter ha­
vido erros aí, mas. não foi proposital, foi" erro de perspec­
tiva. Mas tudo que nós ínvestimos~ .díferentemente de 
outros pafses, gerarâ riquezas. V. Ex' pode comparar. 
Afinal de contas, o Brasil, em duas' décadas, pulou de 
uma situação lá de trás e é hoje as~ potência econômica 
do mundo. O nosso esforço foi compensado ·com esses 
grandes projetos, que não são perdulários, pelo menos 
foram bem intencionados. 

Não sei se respondi a todas as perguntas de V,_ Ex" 

O SR. -PRESiõENTE (Mârio Mala).....:.. Respondeu. 

O SR. WALDIR VASCONCELOS- Eotão, muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Estamos satis­
feitos com as respostas de V. Ex'. Captamos bem o senti­
do filosófico da sua posição de alta responsabilidade de 
Ministro-Chefe das Forç~s Armadas. 

Sr. Ministro, nós estamos ínteirainetlte gratíficados 
com o seu depoimento, fruto não só da sua experiência, 
s~u pat~iofísmo, do seu interesse, nias da sua inteligên­
cia. V. Ex~ ten; estudado-esse problema e o ahoi--dou aqui 
de maneira clara, objetiva e~compreensiva a todos os pré­
sentes._ 

A Comissão Parlamentar de Inquérito para assuntos 
vinculados com o aumento populacional brasileiro 
sente-se imensamente agradecida. e o Senado da Re­
pública ag~adece, por intermédio da nossa Comissão, a 
V. Ex~ a -p;e...eõÇa aqui. Tenha a certeza V. Ex~ de que se­
rá semp're bem recebido e acolhido com o maior interesse 
aqui, respeito que V.- Ex~ merece, como homem público, 
militar de alta patente e, sobretudo, como brasileiro de 
patriotismo comprovado. Muito obrigado a V. Ex• pela 
presença. 

·O SR. ALMIR PINTO- Na tarde de hoje nós ouvi­
remos a Sra. Léa Leal, Presidente da Legião Brasileira de 
Assistência, às 17:00 horas, nesta mesma sala. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Ratificando 
as Palavras do Senador Almir Pinto, nosso relator, nós 
havíamos feito um lembrete aqui e íamos deixando pas­
sar despercebido esse convite. Convidamos os presentes 
para aqui estarem às 17:00 horas, a fim de ouvirem tam­
bém o depoimento da Sra. Léa Leal, Presidente da LBA. 

Muito agradecido._ 
Está encerrada a reunião. 


